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A discussão das sensibilidades cotidianas e temas relacionados às emoções e as moralidades  

são  interesse  desse  GT:  conformação de  vínculos  sociais,  sofrimento social,  disciplina,  

vitimidade  e  vitimização,  alteridade,  memória  social  e  emoções específicas  como  

aflição,  solidão,  exclusão,  sentimentos  de  perda  e  medos,  etc.,  e  às ações  de  

justificação-acusação  que  redundem  em  discursos  e  práticas  morais,  em humilhação  

individual  ou  coletiva  (cultural,  social  ou  política),  e  a  vergonha,  ódio, angústia  e  

depressão.  Interessa  ainda  estudos  sobre  emoções  e  moral  que  indaguem sobre questões 

relacionadas com a felicidade, o amor, o encontro/desencontro, o prazer, a  solidariedade,  a 

amizade,  em  uma  visão  antropológica  e  interdisciplinar,  além  de contemplar pesquisas 

ligadas a ideias de correção normativa e noções de justiça. 
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RESUMO 

As sociedades ocidentais têm conhecido um significativo aumento da violência urbana. Na 

sociedade brasileira, esta tem sido um dos assuntos mais recorrentes nos meios de 

comunicação, na Academia e, ainda, como objeto de mobilização social. Em resposta a essa 

violência, a sociedade civil elabora mecanismos, os mais variados, de resolutividade dos seus 

danos e malefícios, tais como formação de ONGs, grupos terapêuticos, e grupos de pressão, 

cujo objetivo é direcionar as instituições governamentais, sobretudo as jurídicas, ao pleno 

cumprimento de suas finalidades. Na cidade de João Pessoa, Paraíba, existe um Grupo, 

denominado ―Mães na Dor‖, formado por mães, enlutadas, que perderam seus filhos em 

virtude da violência. Elas mesmas transformam sua dor, seu pesar, sua saudade, em luta por 

justiça e pelo fim da violência urbana. O que, inicialmente, chama a atenção no grupo 

estudado, é que a dor dessas mães que perderam seus filhos constitui o elemento catalisador 

para transformar o sentimento de perda em forças para sair às ruas em passeatas, clamando 

por Justiça e Paz. Manifestações são elaboradas e articuladas de formas diversas, pois, 

conversam com as autoridades, vão ao fórum criminal, ao Tribunal de Justiça, para falar 

acerca da dura realidade que atingiu a todas elas: a violência. Em seus discursos elas narram 

como suas vidas foram marcadas pela violência que recaiu sobre seus filhos, vitimando-os. 

Essa dissertação aborda as relações entre luto, justiça, vergonha, humilhação, no seio do 

grupo ―Mães na Dor‖. É uma pesquisa de caráter etnográfico, que faz uso, sobremaneira, do 

diário de campo e entrevistas semiestruturadas. Analiso, entre outros, o conceito de violência 

e sua compreensão. A violência deflagra o processo de perda. Porém, são as emoções daí 

decorrentes, o luto, a vergonha, a humilhação, o sentimento de injustiça, que constituem as 

lentes através das quais a existência e a prática do grupo ―Mães na Dor‖ são lidas.  De modo 

que, apresento aqui, o resultado de minhas incursões como pesquisadora participante no 

referido grupo. Neste sentido, o campo das emoções tem relevância por salientar o quanto é 

importante à constituição de laços sociais e redes de solidariedade entre mães que 

compartilham a mesma dor e por ter afetado, também, a mim, enquanto, pesquisadora, mãe e 

atriz social. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo lança um olhar sobre um grupo de mães que perderam seus filhos 

vítimas da violência e que se reuniram para lutar pela paz, contra a impunidade e a injustiça, 

assim como apoiarem umas às outras. Tem o escopo de realizar um relato de como essas mães 

transformam sua dor, seu luto, em luta por justiça e pelo fim da violência urbana. Em suma, 

busca detectar os mecanismos através dos quais a dor e o luto dessas mulheres alimentam a 

sua luta. A preocupação central consiste em procurar compreender de que forma as emoções 

cimentam e geram sociabilidade.   

Com efeito, ao longo de décadas, o que se tem observado é a impunidade alastrar-se. 

Esse descrédito pelas instituições parece levar a certo viés autoritário no seio da sociedade. 

Em outras palavras, como as instituições não funcionam, ou não funcionam a contento, a 

população é levada a buscar exercitar as suas próprias razões, ou fazer delas o parâmetro para 

estabelecer a verdade da Justiça. Tem-se como exemplo o surgimento dos grupos de 

extermínio como a face mais visível e mais cruel desse descrédito. Esses grupos se erigem, 

simultaneamente, em promotores, juízes e executores.  

Por outro lado, o estilo de vida vertiginoso da modernidade, a urbanização, que leva ao 

crescimento desordenado das cidades, aliado a políticas de segurança pública equivocadas 

criaram zonas conflagradas e bairros inteiros sob o domínio da criminalidade. A face da 

violência urbana mudou nos últimos decênios. As grandes cidades conheceram, então, as 

chacinas, os assassinatos misteriosos, as execuções sumárias, crimes de vários tipos. A tudo 

isso, alia-se o crescimento da violência contra mulheres, homossexuais, negros e pobres, 

principalmente. O resultado consiste no aumento do número de famílias enlutadas, de mães 

desesperadas.  

À dor sentida pelos familiares em decorrência da perda, alia-se o sentimento de 

injustiça. É que a violência atinge, sobretudo, as camadas mais pobres da sociedade. Nesse 

caso, revela-se em toda a sua brutalidade a forma insensível como os agentes estatais cuidam 

desses casos, mesmo porque, muitas vezes, os responsáveis pelos crimes são policiais e outros 

agentes públicos. Familiares de vítimas de crimes fatais lidam com o descaso e a indiferença 

quando, em consequência da perda e da dor sentida pelo envolvimento de um familiar em 

crime fatal, deparam-se com profissionais e técnicos pouco preparados ao devido acolhimento 

de sua dor, fazendo com que a busca pela justiça legal se torne um processo não só 
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humilhante, mas que envolve também risco, visto que os algozes, não raro, circulam impunes 

pela comunidade, muitas vezes, ameaçando de morte quem prestar denúncia ou lhes fizer 

oposição. (BUSSINGER e NOVO, 2008: 110).   

Multiplicaram-se no Brasil, então, com ênfase no Rio de Janeiro, movimentos de mães 

e familiares de vítimas da violência urbana. São conhecidos os grupos Mães de Acari, Mães 

da Candelária, Mães de Vigário Geral e Mães da Chacina da Baixada Fluminense. Em virtude 

das características comuns, esses grupos reuniram-se em um só, as Mães do Rio 

(BUSSINGER e NOVO, 2008: 112). Na Paraíba, surgiu em 2010 um grupo de mães que se 

reúnem para alcançar a realização da Justiça legal. Esse grupo recebeu o nome de ―Mães na 

Dor‖. 

O objeto da presente reflexão consiste em buscar descrever e tornar inteligível a forma 

com que um grupo particular de indivíduos, no caso as mães de vítimas da violência urbana, 

reage à morte em um contexto social e histórico particular. 

 

O GRUPO MÃES NA DOR 

 

O Grupo ―Mães na Dor‖ é formado por mães que perderam seus filhos vítimas da 

violência urbana, em todas as suas formas. Essas mulheres reuniam-se, inicialmente, no 

Centro de Atendimento às Pessoas Vítimas de Violência – CEAV.
2
 Nesse centro, eram 

realizadas reuniões todas as sextas-feiras com a participação de psicólogos e assistentes 

sociais onde as mães compartilhavam suas dores e suas lutas para que a justiça legal viesse a 

ser realizada. Em 2011, o CEAV mudou o seu foco e deixou de prestar esse serviço às mães.  

As mães, então, sentindo-se desamparadas, passaram a se reunir nas casas umas das 

outras e começaram a se organizar para fazer caminhadas, participarem de eventos, irem às 

audiências e julgamentos. Foi nesse momento que surgiu a denominação ―Mães na Dor‖. 

Devido a problemas operacionais, o grupo deixou de se reunir nas casas e hoje mantém uma 

rede de relacionamento via internet, telefone e se reúnem sempre nos eventos, passeatas, dia 

de finados, dia das mães, Natal entre outros e, sobretudo, nos julgamentos dos acusados. O 

grupo também mantém contato com outros grupos nacionalmente conhecidos como o 

―Gabriela Sou da Paz‖. Do mesmo modo, pessoas de vários lugares do Brasil, cujos filhos 
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  O CEAV era um serviço mantido pela Prefeitura Municipal de João Pessoa. 
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foram vítimas da violência, os familiares de Mércia Nakashima, além de Glória Perez, entre 

outras personalidades, estão em permanente contato com o grupo. 

Até o momento, o grupo ainda não está legalmente constituído, ou seja, ele existe de 

fato, mas não de direito. Todavia, esse fato é, de certa forma, irrelevante. Afinal, o grupo tem 

mais as características de movimento do que, propriamente de um organismo estruturado. Ele 

não se pretende uma organização, mas um movimento com voz suficiente para influir nas 

instituições e alcançar seu objetivo principal: a realização da Justiça. Mesmo sem existência 

legal, o grupo ―Mães na Dor‖ está organizado nos municípios de João Pessoa e de Campina 

Grande. O elemento aglutinador parece ser a tragédia familiar, pessoal, intransferível, de mães 

cujos filhos foram vítimas de violência.  

O luto, neste trabalho, deve ser compreendido, também, em duas outras formas de 

manifestação: o luto objetivo, que é satisfeito com a punição do acusado e o luto subjetivo, 

que não é satisfeito somente com essa sanção. Esse luto remete para a dor e a perda, que as 

mães carregarão pelo resto de suas vidas. 

 

A CIDADE E O LUTO 

 

A ocorrência de formas associativas em que mães se reúnem para lutar não é estranho 

à antropologia. As ―Mães da Praça de Maio‖ na Argentina, que recebeu brilhante abordagem 

de Ludmila Catela (2001) e, do mesmo modo, Cecília Hidalgo (2010) que trata com 

delicadeza o assunto, são exemplos vindos da Argentina. No Brasil, existem alguns trabalhos 

dedicados ao tema. Neste sentido, saliente-se FREITAS (2002) e ARAÚJO (2007) ambos 

refletindo sobre a experiência das Mães de Acari. Anote-se, ainda, o estudo de BUSSINGER 

e NOVO (2008), sobre um grupo de mães do Espírito Santo. Entretanto, as abordagens ainda 

são tateantes. Os parâmetros teóricos para o estudo ainda não estão, de todo, estabelecidos. 

Assim, Roberto DaMatta (1997: passim), pode auxiliar no entendimento do fenômeno 

em análise – a criação e existência de um grupo de mães cujos filhos foram vítimas da 

violência urbana – através do conceito de drama social, ou seja, um momento acima – além 

ou aquém – das rotinas e normalidades que governam o mundo cotidiano; uma ação que 

rompe com uma norma social hegemônica vivida pelo grupo. 
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 Nesse sentido, a elaboração do luto dessas mulheres parece ser realizada através da 

luta para alcançar a Justiça Legal.
3
 Arrematando seu raciocínio, o mesmo Roberto DaMatta 

considera que os brasileiros vivem um dilema nos seus espaços de sociabilidade, pois 

combinam, das mais variadas formas, os princípios hierárquicos das sociedades tradicionais 

com os princípios igualitaristas das sociedades modernas. Em outras palavras, é como se 

convivessem nas mentalidades brasileiras a Pessoa (típica das sociedades hierárquicas) e o 

Indivíduo (típico das sociedades modernas). (DAMATTA, 1997; 1987). O que remete à 

problemática simmeliana da sociação no universo da urbe. Simmel faz repousar, na transição 

da economia natural à economia monetária, do rural para o urbano, do privado para o público, 

os problemas mais profundos da vida moderna.  Seria, pois, o universo das grandes cidades 

que faria surgir o conflito entre os indivíduos e as instituições sociais, no sentido de que os 

primeiros buscam preservar a autonomia e a singularidade da existência em face das forças 

sociais, da herança histórica, da cultura externa e da técnica. O embate com a natureza que 

produz e reproduz a existência material transmuta-se em antinomia instransponível entre 

indivíduo e sociedade. (SIMMEL,1964, p. 409).  

Na pequena cidade, o ritmo de vida e o imaginário fluem muito mais habitual e 

uniformemente, tende à homogeneidade. De forma mais precisa, nessa conexão o caráter 

sofisticado da vida psíquica metropolitana torna-se compreensível — confrontado com a vida 

da cidade pequena em que repousam mais profundamente os relacionamentos emocionais.  O 

efeito imediato desse contraste é desnudar a profunda contradição entre o indivíduo com seu 

psiquismo, suas pulsões, suas necessidades, seus sonhos e a realidade multifacetada de 

domínio do todo social, mediante o poder do Estado. Dessa maneira, o homem metropolitano 

reage a essa realidade desenvolvendo mecanismos de autopreservação, que o protege contra 

as ameaças do ambiente social, que tende a esmagá-lo.  Ele responde racionalmente, 

construindo uma consciência mais lúcida.  A vida metropolitana propiciaria, assim, o 

surgimento de uma consciência aguçada e a predominância da inteligência sobre a emoção, no 

homem metropolitano. 

  Os fenômenos da vida urbana são percebidos e analisados a partir da razão.  A vida 

intelectual é, então, a forma que assume a vida individual para preservar a subjetividade 

contra o poder opressivo da vida nas grandes cidades. Do mesmo modo, as maneiras de sentir. 

                                                           
3
  O conceito de drama social é apropriado por DaMatta a partir da obra do antropólogo escocês Victor Turner. 

Cf. DaMatta, 1997. 



7 
 

Sobretudo a maneira de encarar a morte. Como evento (fenômeno) a morte permite que se 

construa sobre ela um discurso. Ela é permeável e enseja representações. Pode ser apropriada, 

simbolicamente, pela coletividade. O morrer não. Esta é uma experiência individual e, até o 

momento, incomunicável. Não se sabe como é morrer até que isso venha a acontecer. 

Todavia, as sociedades têm, em certo sentido, a sua organização pautada pela morte e pelo 

morrer. 

A perda representada pela morte de um ente querido, o luto, é trabalhada de forma a 

trazer tranquilidade e paz. (FREUD, 1974: 275). O luto, pois, é um processo subjetivo de uma 

dor pela perda de algo ou alguém, que pode ser objetivado de diversas formas, uma delas é a 

forma pública, expressa através de instâncias pessoalizadas de apoio, como rituais e liturgias 

religiosas, vivência coletiva de uma mesma dor, etc., que ajudam o enlutado a vencer a sua 

dor e retornar inteiro ao social. Todavia, o luto não envolve somente uma dimensão racional, 

moderna, desse indivíduo metropolitano. 

 Envolve, igualmente, uma dimensão emotiva, ―tradicional‖, típica das sociabilidades 

brasileiras. Em outras palavras, exibem dimensões modernas e tradicionais, racionais e 

emotivas no sentido de serem mais modernos e racionais. Por outro lado, o luto público pede, 

dialeticamente, uma dimensão privada. Quer dizer, o luto público, que envolve a discussão 

pública, os ritos funerários, a busca de justiça, tem como contrapartida no nível do indivíduo o 

luto privado, representado pela dor e pela emoção. Não se pode esquecer, porém, que esses 

tipos quase sempre se apresentam misturados. Hoje, essa forma pública encontra-se com 

dificuldades de expressão na sociedade ocidental contemporânea e no Brasil, especificamente, 

onde a dor pessoal foi colocada para dentro do sujeito que a sofre, tornando-a não social, mas 

psicológica: como um processo da individualidade e do individualismo. É o que conclui 

KOURY (2003) de suas pesquisas. 

Uma forma de tornar público o luto, é pela denúncia: o luto deixa de ser apenas um 

problema individual, mas transforma-se em social, como ação política. Essa transformação é 

política, já que coloca àquele em dor como um agente social direto, buscando transformar 

uma dor pessoal em dor social e buscando no reparo social de sua perda, (que deixa de ser só 

individual, mas se junta a outras iguais, virando um movimento) a constituição interior do seu 

luto. Parece ser nesse sentido que as mães integrantes do grupo estudado enfrentam suas 

perdas. Em sua luta, elas como que buscam o reconhecimento da sociedade para seus dramas 

respectivos, transformando-os em questão social, em luta pela justiça.  
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Convém, destarte, indagar de que forma o grupo estudado encara a noção de justiça. 

Afinal, o que significa justiça para essas mães? Ao fim e ao cabo, parece que seu ideal de 

justiça não se resume à punição, seguindo as normas legais em vigor, dos culpados pela morte 

de seus filhos. Pelo contrário. São partes integrantes de seu combate, o aperfeiçoamento do 

aparato jurídico vigorante e por uma transformação nos costumes que levam à violência, além 

da luta pela paz. 

 

A DUPLA FACE DA VIOLÊNCIA 

 

A maioria dos filhos que foram vítimas da violência era jovem. Essas mães vivem, 

assim, uma dor irreparável: a dor de enterrar seus filhos que teriam, naturalmente, um futuro 

pela frente. A experiência de enterrar um filho é inominável. Ela coloca às avessas a ordem 

natural da vida, onde os filhos enterram seus pais mortos pelo envelhecimento. Por outro lado, 

a violência em pleno exercício do Estado de Direito revela a contradição maior vivida pela 

sociedade brasileira: assiste-se ao aumento da violência urbana, acompanhada de todas as suas 

sequelas, enquanto as liberdades públicas são mais consolidadas. Esse fato vem sendo 

revelado pelas mais recentes pesquisas em torno da violência.  

Todavia, a democratização da sociedade, o maior acesso da população a instrumentos 

legais de exercício da cidadania, não trouxe em seu bojo a diminuição da violência urbana. 

Pelo contrário, acelerou sua incidência. CALDEIRA (2000) registra o fato sem que, antes, 

registre a estranheza pela sua ocorrência. Em conclusão, a democracia política, no Brasil, não 

está aliada ao respeito aos direitos humanos, à valorização da justiça e não tem no resguardo à 

vida humana um dos pilares da sociabilidade. O que caracteriza uma democracia plenamente 

realizada é o respeito aos direitos individuais. A democracia brasileira registra um índice de 

desrespeito aos direitos civis alarmante. Principalmente no tocante à prestação jurisdicional. 

Assim, a violência aliada à impunidade revela sua face mais cruel. As famílias, no caso as 

mães, além de perderem seus entes queridos, assistem ao escárnio de assistirem os criminosos 

gozarem de ampla liberdade. 

A reparação da dor passa, necessariamente, pela realização da justiça. Nesse sentido, o 

efeito perverso da impunidade é da maior gravidade. Não fazer justiça significa romper com a 

possibilidade de reparação social. Como diz Maria Laurinda R. de Souza, o “ato de  justiça 

„conserta a ruptura da ordem, confirma a validade da lei e, por conseguinte, a própria ordem 

social‟”. (SOUZA, 2005: 58). A sociedade corre grande perigo de viver a dissolução dos 
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laços e a desagregação social quando um crime ou uma infração não é punida. A punição tem 

um efeito simbólico fundamental para restaurar o campo do simbólico rompido com a quebra 

do pacto em defesa da vida. A violência produz um efeito desestruturante para o tecido social, 

mas ela própria já é a expressão da desestruturação social, particularmente o homicídio, pois 

elimina do sujeito a possibilidade de reação. Isto porque, a “violência é um termo de infinitos 

desdobramentos”, como afirma FONSECA (2000: 167). Essa é a dupla face da violência. Ela 

tem repercussões nas dimensões individual e social. Isso produz sentimentos que, certamente, 

estão presentes em cada mãe que se reúne com as outras para buscar a efetivação da justiça. 

Há, nesse fato, um inegável elemento simbólico: já que não podem mais recuperar a vida dos 

seus filhos, a realização da justiça funciona como reparação simbólica para a perda.  

Os ritos fúnebres na sociedade ocidental consistem do luto socialmente estabelecido, 

do velório e do enterro. No caso das vítimas da violência urbana, a brutalidade da morte torna 

o velório e o enterro cerimônias, particularmente, dolorosas. Principalmente, ao se levar em 

conta o sentimento de injustiça acentuado pelas mensagens de todos quantos apresentam suas 

condolências à família, sobretudo à mãe. Embora a morte não se deixe apreender em sua 

realidade ontológica última. Seu aspecto fático pode ser compreendido simbolicamente. 

Assim, o estudo da morte constitui um objeto privilegiado das representações coletivas, o que 

enseja a compreensão das formas estruturais em que se expressam. O ritual fúnebre, com sua 

liturgia, organiza as emoções individuais e permite que a vida da coletividade, pelo 

sepultamento, siga seu curso. O reconhecimento público da morte, pela realização dos rituais 

prescritos, implica outras consequências. No que tange às famílias, há como que uma 

cobrança: o que farão para perseguir o culpado. De que forma repercutiu, simbolicamente, a 

morte no âmbito familiar e que consequências teve na vida das famílias. O cerne da questão é 

saber como se realizará a Justiça. Neste sentido, milita contra a tendência de individualizar a 

dor, tornando-a singular, ensejando a organização das mães com o objetivo de lutar pela 

realização da justiça. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Essa primeira aproximação deixa transparecer a riqueza de significações que pode ser 

encontrada na existência e funcionamento do grupo ―Mães na Dor‖. A elaboração do luto 

parece estar diretamente vinculada à sua busca por Justiça. A prática do grupo aponta para 

uma noção de Justiça que vai além da Justiça Legal. Por outro lado, a presença do grupo nas 
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sessões do Tribunal do Júri, quando do julgamento de qualquer réu de crime atinente aos 

integrantes do grupo, tem exercido importante papel nas condenações alcançadas. Em alguns 

pronunciamentos públicos têm manifestado uma visão crítica sobre o funcionamento da 

Justiça Criminal. 

Todavia, o grupo Mães na Dor revela uma faceta peculiar, que o diferencia de outros 

movimentos semelhantes. No caso das Mães da Praça de Maio ou das Mães de Acari, o 

elemento aglutinador é um evento único, que organiza categorialmente as componentes do 

grupo. No primeiro caso, o desaparecimento de opositores políticos do regime militar 

argentino levado a cabo pelas forças de repressão, o que implica a responsabilidade do 

Estado. No segundo, um grupo de pessoas igualmente desapareceu. O desaparecimento seria 

da responsabilidade de policiais agindo à margem da lei. O que unifica as Mães na Dor é a 

violência em si, que recaiu sobre elas. O elemento homogeneizador é a emoção, representada 

pela dor, pelo luto, pela vergonha, pela humilhação, pela revolta, pelo sentido de injustiça. 

Essa singularidade implica a necessidade de um tratamento específico para sua apreensão e 

descrição. 

Os sentimentos, de fato, constituem objeto de reflexão nos encontros das mães 

enlutadas. Neste sentido, o campo das emoções tem relevância por salientar o quanto é 

importante a constituição de laços sociais e redes de solidariedade entre mães que 

compartilham a mesma dor. Entretanto, as emoções não constituem a única pauta das 

reuniões. Ali são tratadas, igualmente, questões pertinentes à ação do grupo. Afinal, elas se 

reúnem para a luta e não para carpirem coletivamente suas dores. Onde há luta não há espaço 

para autocomiseração. 
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LÁGRIMAS DE MÁRMORE: CONSIDERAÇÕES SOBRE 

A REPRESENTAÇÃO ESCULTÓRICA DA 

MÃE QUE PERDE O FILHO 
 

 

Roberto Barreto Marques (PPGA/UFPE); Antonio Motta (orientador-PPGA/UFPE) 

 

RESUMO 
A presente proposta parte de informações disponíveis no penúltimo capítulo de minha 

monografia, intitulada ―estilos de vida, estilos de morte, gosto e distinção fúnebre: o cemitério 

sob a ótica de Bourdieu‖, de dados coletados para a dissertação de mestrado em antropologia 

e em fotografias captadas em diversos cemitérios. Na presente proposta irei discorrer sobre 

uma forma de representação feminina específica, presente em túmulos de cemitérios 

oitocentistas brasileiros e denominadas de ―mater dolorosa‖ por expressarem o sentimento da 

mãe que perde seu filho. Tais formas, geralmente feitas de mármore ou bronze, são difíceis de 

serem identificadas, pois nem sempre é explícita a ligação da estatuária com o sentimento da 

mãe que perde o filho, podendo a obra ter outras atribuições, como o de pranteadora. 

Portanto, certos procedimentos são necessários para identificar a ligação da escultura com o 

sentimento de perda da mãe, como a identificação e leitura de placas que falem algo do filho 

morto e do seu sentimento em relação a perda e a compreensão do que outras formas podem 

representar. Deste modo o presente trabalho parte de um levantamento bibliográfico, 

considerações em torno de fotos captadas em cemitérios brasileiros e outras tiradas por mim 

em necrópoles de Pernambuco, Bahia, Minas Gerais e São Paulo. 

 

Palavras-chave: Morte; Cemitério; Escultura Feminina; Mãe 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Há alguns anos tenho me dedicado aos chamados ―estudos cemiteriais‖, tendo 

estudado na graduação os túmulos do cemitério popularmente conhecido como Santo Amaro, 

localizado na cidade do Recife, Pernambuco, sob a perspectiva teórica de Pierre Bourdieu no 

que se refere as formas de diferenciação social através do gosto, tomando o túmulo como uma 

possibilidade estilística e um ícone distintivo. 

Atualmente continuo na temática cemiterial, mas voltado para a presença das 

representações femininas na necrópole estudada na graduação e em mais quatro emblemáticas 

localizadas nas cidades do Rio de Janeiro e São Paulo. Estas necrópoles são: Cemitério da 

Consolação e Cemitério do Araçá (São Paulo); Cemitério do Catumbi e Cemitério São João 

Batista (Rio de Janeiro). Portanto a proposta deste texto está diretamente embasada no projeto 

de mestrado em antropologia, mas devido minhas viagens a necrópoles de outros estados 

(como Minas Gerais) e a posse de fotografias captadas em diversos cemitérios, preferi por 
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utilizar estas experiências e dados na construção deste texto, focando em um tipo específico 

de representação feminina, a saber, a da mãe de que perde seu filho, chamada de mater 

dolorosa. 

Por não se tratar de um tempo presente ou muito próximo, mas de representações 

femininas construídas entre meados do século XIX e início do XX, dividimos o breve texto de 

modo a contextualizar o período onde estas formas foram materializadas nos túmulos, 

procurando também fazer a devidas referências às atitudes perante a morte no século XIX. 

Deste modo deixamos o primeiro momento do texto para discorrer sobre a mulher (branca e 

abastada) no Brasil Império, em seguida procuramos focar nos cemitérios e nos túmulos, para 

em seguida discorrermos sobre as formas femininas e a mater dolorosa, concluindo que nas 

necrópoles oitocentistas as representações da mãe que perde o filho não têm o mesmo sentido 

de hoje, apesar do aparente sofrimento comum. 

 

METODOLOGIA 

 

No presente momento do projeto de mestrado em antropologia ainda não realizei uma 

pesquisa preliminar nos cemitérios do Rio de Janeiro, deixando este momento para o início do 

próximo ano, mas levantei informações bibliográficas e iconográficas sobre os espaços em 

questão, bem como utilizei destas mesmas fontes para considerar alguns cemitérios 

localizados no Rio Grande do Sul. Contudo pude visitar e captar imagens de cemitérios em 

Minas Gerais e Bahia, tirando algumas conclusões dos túmulos e estatuárias encontradas. 

Para entender as formas tumulares levei em consideração o período histórico e a 

mentalidade do Brasil do século XIX, privilegiando a vida cotidiana no Recife, São Paulo e 

Rio de Janeiro para tanto e não me detendo nas tendências artísticas propriamente ditas. Deste 

modo veremos no texto uma ligação das formas femininas com o comportamento habitual dos 

habitantes das cidades mencionadas e uma ligação entre as atitudes perante a morte e os 

significados atribuídos a estas formas escultóricas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O Brasil do século XIX vivia um período de mudanças, mas também de claras 

permanências em várias esferas. No que tange a família, particularmente a relação entre os 
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gêneros, vivia-se ainda a plenitude do chamado sistema sexo/gênero, definido como ―um 

conjunto de arranjos através dos quais uma sociedade transforma a sexualidade biológica em 

produtos da atividade humana, e na qual estas necessidades sexuais transformadas são 

satisfeitas‖ (RUBIN, 1993: 2). 

O ―sistema sexo/gênero‖ era legitimado pela ciência desde o século XVIII, quando 

psicólogos, médicos e filósofos defendiam que o aspecto físico das mulheres as 

desqualificavam para alguns afazeres sociais, os quais eram mais pertinentes aos homens, de 

anatomia mais adequada. O anatomista Jacques-Louis Moreau afirmava que os órgãos 

genitais ―para dentro‖ nas mulheres e ―para fora‖ nos homens determinava a aptidão das 

mulheres para questões de ordem interna, como o cuidado da casa e dos filhos, enquanto os 

homens eram biologicamente projetados para a ―rua‖, onde afazeres políticos, lazeres 

libertinos e sociabilidade entre pares lhes aguardavam (SCOTT, 2005: 16). 

Neste sentido à mulher branca e de ―família‖ era vetado a rua, lugar apenas para 

negros, meretrizes, salteadores, arruaceiros e homens brancos suficientemente capazes de se 

distinguirem. Conforme a região, esta reclusão da mulher era mais amena ou intensa, 

geralmente sendo a Corte o maior exemplo de liberalidade, onde as mulheres podiam fazer 

alguns passeios, compras, idas a igrejas e cemitérios sem a companhia masculina. Já as 

províncias mais distantes, principalmente os sertões, exigiam uma maior reclusão da mulher, 

regulando mesmo seu banho de sol. No caso do litoral nordestino, especialmente as cidades 

de Pernambuco, havia um meio termo entre o Sertão e a Corte do Rio de Janeiro no que tange 

a reclusão das mulheres à casa: a mulher podia ir à igreja e, após o surgimentos dos primeiros 

cemitérios públicos, às necrópoles; nada muito além disso. (COSTA, 1999: 244;D‘INCAO, 

2004: 228) 

No que se refere às atitudes perante a morte, esta configuração contemporânea da 

relação do homem com a morte
1
 não é a mesma do século XIX, principalmente quando do 

período anterior ao surgimento dos primeiros cemitérios públicos extramuros. Quando os 

enterramentos eram feitos no interior das igrejas, bem abaixo dos pés dos fieis, havia uma 

                                                           
1
 Tim Ingold (2012: 36-37) afirma que a sociedade moderna tem aversão ao caos, procurando, através da 

tecnologia, construir um mundo ―sem surpresas‖, à altura de suas expectativas, um mundo de objetos bem 

ordenados e controláveis. Castells (2000: 478) concorda com esta ideia e afirma que o avanço da tecnologia, 

especialmente a médica, tem feito com que os indivíduos acreditem profundamente na possibilidade de viverem 

para sempre, havendo, portanto, um sentimento de eternidade. Contribuindo com os dois autores mencionados, 

Elias (2001: 16 e 86) diz que o processo de individualização da sociedade também contribuiu para o 

esvaziamento dos rituais de luto e a pouca visita aos cemitérios. 
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grande proximidade entre vivos e mortos e a morte em si não era temida, chegava até a ser 

almejada pelos jovens do período Romântico; a preocupação que havia era com a salvação da 

alma do moribundo. Mesmo nos últimos momentos de vida, quando o indivíduo seria tentado 

pela última vez (podendo ir para o inferno ou para o céu depois desta provação) o moribundo 

não se encontrava só, em uma cama de hospital ou um quarto esquecido, mas ao redor do seu 

leito achava-se uma multidão de pessoas, do estrangeiro desconhecido a uma criança da 

família. (REIS,1991: 173; ARIÈS, 2003: 51-52) 

Quando da proibição dos enterramentos no interior das igrejas e a criação de 

cemitérios públicos distantes dos centros habitados, houve um início de distanciamento entre 

vivos e mortos, mas a convivência com estes ainda era latente e uma nova forma de se 

diferencia socialmente emergiu: através da construção de pomposas sepulturas, muitas 

encomendadas a artistas nacionais e internacionais e importadas de Portugal, Itália e França, 

tais como os túmulo de Joaquim Nabuco (Cemitério de Santo Amaro, em Recife) e Conde 

Matarazzo (Cemitério da Consolação, em São Paulo). (BORGES, 2002: 282) 

Neste universo de investimentos em túmulos, muitos custando verdadeiras fortunas, 

não raramente superando valores de sítios e mansões, destacam-se as representações 

femininas nas construções acima do corpo morto, formas escultóricas predominantes nos 

cemitérios fundados em meados do século XIX. Se à mulher de carne e osso era vetado a rua 

e sua aparição em locais públicos que não a igreja, sendo considerada biologicamente incapaz 

e inferior, a representação destas eram itens quase que obrigatórios nos grandes túmulos de 

políticos, titulados, comerciantes e militares. Da casa a mulher passou ao túmulo, sendo 

representada de várias formas e dispondo de múltiplos significados. 

Uma destas formas femininas é a pranteadora, representação escultórica das mulheres 

que, durante os cortejos fúnebres, choravam, geralmente de modo escandaloso, a perda do 

defunto. Tal mulher, como vários outros elementos adotados da antiga tradição de se sepultar 

no interior das igrejas, passou a ser representada no interior dos cemitérios públicos. Elas 

aparecem sob diversas formas e materiais: inclinadas, ajoelhadas, debruçadas ou deitadas 

sobre os túmulos, em estado sereno de dor contida, desesperadas, com cabelos desgrenhados, 

vestes desarrumadas, coladas ao corpo ou esvoaçantes; feitas de mármore, de ferro, de bronze, 

ou, mais raramente, de gesso. (MOTTA, 2009: 86) 

Contudo, como indica Borges (2002: 197), nem sempre as esculturas em formato 

feminino remetem às carpideiras, sendo, inclusive, difícil determinar se algumas esculturas 
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são pranteadoras, representação de algum sentimento de amiga e familiar ou ainda 

personificação de alguma virtude e qualidade do morto. Uma dessas figuras é a Mater 

Dolorosa, escultura feminina que procura representar a dor específica da mãe que perde seu 

filho. Em alguns casos não há como diferenciar as demais pranteadoras desta estatuária, tendo 

de haver um elemento a mais, como uma inscrição tumular, para fazer a diferenciação. È o 

caso da representação feminina presente no topo de um túmulo no Cemitério de Santo Amaro, 

onde podemos ler uma inscrição localizada no colo da imagem: ―meu Deos tende piedade de 

uma mãe q-vive chorando a perda de seu idolatrado filho Francisco‖. Assim a identificamos 

como Mater Dolorosa. 

As chamadas Mater Dolorosa geralmente só são realmente identificadas visualmente, 

sem se ter conhecimento sobre a história da confecção da sepultura, através de inscrições 

próximas as esculturas, posto que não há uma dramaticidade particular que distinga a 

representação de outras. Assim, para apresentar o apelo sentimental e a identificação da 

imagem com a mãe enlutada, as esculturas das mães que perdem o filho são acompanhadas de 

uma inscrição semelhante aquela transcrita acima. 

Uma outra característica destas representações e das inscrições que as acompanham é 

a idade em que o filho veio a falecer. Esta idade quase está unanimemente restrita a 

juventude, entre a adolescência e os vinte e cinco anos, não havendo referência destes 

lamentos para crianças nos primeiros anos de vida. Isso ocorre devido a mentalidade do 

período no que se refere a ligação da morte da criança até seus cinco anos como quase uma 

bênção, devido a crença nos chamados anjinhos, que eram as crianças da primeira infância 

que vinham a falecer e ascendia diretamente ao céu como anjos para velar a vida dos vivos e 

interceder por eles. 

A crença era tão forte que não havia mesmo uma dor ou um lamento profundo por 

parte da mãe, mas quase um contentamento por ela ter ganho um intercessor no céu. A crença 

era tão comum que os cortejos destes anjinhos eram verdadeiras festividades e, no início do 

século XX, as famílias chegavam a fotografar as crianças mortas como se estivessem vivas, 

adornando-as e até fantasiando o pequeno defunto de anjo (BORGES, 2008). Freyre (2006 a) 

exemplifica um caso com um evento ocorrido na cidade do Recife do século XIX, onde um 

garoto vendo toda a beleza do cortejo fúnebre de seu amigo, diz ao pai que quer morrer para 

ter os adornos e a beleza do cortejo de seu finado amigo. Longe de ficar desesperado ou dar 
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uma bronca no filho, o pai simplesmente diz ―se for da vontade de Deus‖. Então o menino se 

retira, vai dormir e morre na mesma noite. 

Neste sentido a representação da mãe que perde seu filho não é o de qualquer mãe, 

mas da mãe que sofre a perda do filho jovem, com os planos a serem realizados, quando a 

morte ocorre quase que abruptamente, interrompendo planos e frustrando desejos, incluindo 

aí o plano do casamento e dos herdeiros. Assim, passamos para outra característica destas 

representações, a saber, a presença delas no túmulo apenas quando o filho veio a falecer ainda 

solteiro. 

As presenças destas figuras representativas do sentimento de perda da mãe também 

estavam ligadas ao estado civil do filho, pois quando este contraia casamento ele tanto 

poderia erigir seu próprio túmulo familiar, o que impossibilitava a intervenção da mãe neste 

novo bem familiar, como poderia compartilhar o mausoléu dos seus pais, o que 

aparentemente favorecia a presença da representação da mãe, contudo era mais comum a 

presença da representação da esposa dedicada que perde o marido. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste sentido as representações escultóricas da mãe que perde seu filho não são tão 

numerosas como poderia ser se a mentalidade fosse a atual, mas elas expressão a mentalidade 

do período e falam do papel da mulher na época e da ligação entre sentimentos, emoções e 

sociedade. Como vimos, a perda do filho no período histórico retratado não queria dizer 

sempre dor e lamento, mas dependia de alguns fatores e a própria representação desta perda 

dependia de certas circunstâncias, tais como geração e estado civil. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRAFICAS 

 

ARIÈS, Philippe. História da morte no ocidente. Rio de Janeiro: Ediouro, 2003 

BORGES, Déborah Rodrigues. Registro de memória em imagens: usos e funções da 

fotografia mortuária em contexto familiar na cidade de Bela Vista de Goiás (1920-1960). 

169p. Dissertação (Mestrado em Cultura Visual) – Universidade Federal de Góias, Goiânia, 

2008. 

BORGES, Maria Elizia. Arte funerária no Brasil (1890- 1930): ofício de marmoristas 

italianos em Ribeirão Preto. Belo Horizonte: C/ Arte, 2002 



18 
 

BRAH, Avtar. Diferença, diversidade, diferenciação. Cadernos Pagu, Campinas, n.26,p. 

329-376. 2006 

CASTELLS, Manuel. Negação da morte. In:________. A sociedade em rede. 4.ed. São 

Paulo: Paz e terra, 2000. v.1. p. 477-48 

D‘INCAO, Maria Ângela. Mulher e família burguesa. In: PRIORE, Mary Del; 

BASSANEZI, Carla (org). História das mulheres no Brasil. 7.ed. São Paulo: Contexto, 

2004.p. 223-240 

ELIAS, Norbert. A solidão dos moribundos seguido de envelhecer e morrer. Rio de 

Janeiro: Zahar, 2001 

FREYRE, Gilberto. Casa-grande e senzala. 51.ed. São Paulo: Global, 2006ª 

FREYRE, Gilberto. Sobrados e Mucambos: decadência do patriarcado rural e 

desenvolvimento do urbano. São Paulo: Global, 2006b 

INGOLD, Tim. Trazendo as coisas de volta à vida: emaranhados criativos num mundo 

de materiais. Horizontes Antropológicos, Porto Alegre, ano 18, n. 37.p. 25-44. 2012 

MOTTA, Antonio. À flor da pedra: formas tumulares e processos sociais nos cemitérios 

brasileiros. Recife: Massangana, 2009 

REIS, João José. A morte é uma festa: ritos fúnebres e revolta popular no Brasil do 

século XIX. São Paulo: Companhia das Letras, 1991 

RUBIN, Gayle. O tráfico de mulheres: notas sobre a “economia política” do sexo. Recife: 

SOS Corpo, 1993 

SCOTT, Joan W. O enigma da igualdade. Revista Estudos Feministas, Florianópolis, v. 13, 

n. 1.p.11-30. 2005 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



19 
 

A SUPERAÇÃO DOS MEDOS NA VIDA COTIDIANA 
 

 

Maria Francileide Gomes
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RESUMO 
Este trabalho pretende discutir a partir da experiência da evangelização numa comunidade 

religiosa, como a solidariedade, os vínculos afetivos e a experiência da fé, são meios de 

enfrentamento dos medos que a modernidade tem implantado na vida dos homens e mulheres 

do nosso tempo. A categoria das emoções, portanto foi escolhida como caminho teórico-

metodológico para buscar entender como sentimentos como medo, ansiedade, insegurança e 

baixa estima pode influenciar na vida particular e social dos indivíduos. O trabalho foi 

elaborado a partir dos trabalhos de evangelização desenvolvidos pela própria autora do texto e 

por membros de sua comunidade. 

 

Palavras-chave: Medo; Solidariedade; Fé; Vínculos afetivos. 

 

 

INTRODUÇÃO 

  

A vergonha apesar de ser uma emoção presente na vida dos seres humanos a muito 

tempo, nas sociedades modernas elas são invisíveis, existe um tabu que impede dos 

indivíduos admitirem que sentem vergonha. Ela pode ser vista como uma dor social, pois 

causa inibição na pessoa que a sente, como interagir com alguém para iniciar um 

relacionamento ou até mesmo realizar algo que tenha desejo, como exemplo falar em público. 

Apesar de sentir-se envergonhado, nem todas as pessoas tem ciência da origem social de sua 

vergonha, mas sente-se constrangida quando se depara com uma situação que não seja 

comum. O medo também é uma emoção que apesar de estar presente na vida cotidiana das 

pessoas, nem sempre é fácil entender quais são as suas causas, e como podemos encontrar nas 

relações sociais as formas diversas pelas quais ele se manifesta.  

Esse trabalho tem como objetivo, discutir sentimentos como o medo e a vergonha, e 

como eles estão presentes na vida cotidiana, bem como, as diversas formas de superação 

desses medos. Tomando como fonte de pesquisa a experiência missionária da Fraternidade 

Casa de Judá (FCJ), uma comunidade religiosa de leigos que tem como campo de 

evangelização as famílias do bairro onde se localiza a sede da comunidade (Funcionários II e 

adjacências), localizado na zona periférica da cidade de João Pessoa. A partir da experiência 

                                                           
1
 Graduanda em Ciências Sociais/UFPB. Orientador: Prof. Dr. Mauro Guilherme Pinheiro Koury 

[GREM/PPGA/UFPB] 
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da própria autora desse trabalho, que também faz parte da comunidade aqui citada, buscarei 

demonstrar como as emoções têm influencia na vida social, nas interações e no próprio 

desenvolvimento da pessoa enquanto parte integrante da sociedade. O foco central do trabalho 

é perceber que, mesmo que os indivíduos sintam-se inibidos ou de certa forma oprimidos por 

suas emoções, é perceptível também que elementos como a acolhida, a solidariedade, o amor 

e a fé são essenciais para a superação dos medos e da vergonha, e para tanto analisaremos 

uma das famílias visitadas pela comunidade acima citada. 

 

METODOLOGIA 

 

A metodologia aplicada foi a observação, conversa com os membros da família e o 

acompanhamento de um processo de superação por parte dessa família através da ajuda 

espiritual, e de aproximação por parte de alguns membros da FCJ, dessa família, com projetos  

de evangelização existentes na comunidade, onde através das artes como dança, teatro e 

música promovem uma integração social com crianças e jovens. Essa observação foi feita 

num período de aproximadamente três meses, onde houve contatos semanais com algum 

membro da família (mãe, e uma das filhas), e também visitas a casa onde residem. 

 

A SUPERAÇÃO DOS MEDOS E DA VERGONHA 

 

O que me despertou para um problema sociológico nessa família, que aparentemente 

parecia apenas mais um caso de separação dos cônjuges onde os filhos são criados por um dos 

cônjuges (nesse caso, pelo pai) ou pelos avós, foi o fato de encontrar uma família dividida por 

um espaço de uma parede, o pai morava numa casa com a filha mais velha e a mãe na casa 

visinha com a filha menor. A particularidade está na filha mais velha, hoje com 14 anos, 

vivendo todas aas descobertas da adolescência que não se limita as crises normais dessa fase, 

ela foi abandonada pela mãe aos três anos de idade, com a justificativa que precisava 

trabalhar, foi criada pelo pai e pelos avós paternos. Durante os anos de sua infância, ouviu das 

pessoas ao seu redor que a não tinha mãe tendo como única referência a figura do pai, criando 

uma rejeição natural em relação à mãe que só reencontrou aos oito anos de idade, a reação foi 

de total aversão. Até ai ainda parece um caso com tendências muito mais psicológicas do que 

sociológica, mas na sociologia das emoções encontrei a explicação, para o comportamento 
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dessa adolescente, que se esconde da vida social, vestindo-se com várias roupas para esconder 

os primeiros sinais de feminilidade, como o crescimento dos seios, que não consegue 

conversar com quase ninguém, entretanto, interage com os programas de TV como se fizesse 

parte daquele mundo virtual.  

A primeira visita que eu fiz a essa família foi como missionária da Fraternidade Casa 

de Judá, e me chamou atenção o fato de nos dias de hoje encontrar uma adolescente que se 

comportava como alguém que ainda não conhecia a civilidade, apesar de ter como companhia 

constante uma televisão e um celular, percebi ali a vergonha e o medo como uma dor social, 

vergonha de si mesma, do seu corpo, de sua pobreza extrema, como nos mostra autores como 

Elias e Thomas Scheff. A vergonha nesse caso estaria ligada a uma não adaptação das regras 

sociais, que age sobre os indivíduos como forma de controle, levando a exclusão aqueles que 

não conseguem alcançar esses padrões sociais. Mais que qualquer outra emoção a vergonha é 

uma emoção exclusivamente social, ela emerge da interação social, e funciona na interação 

social, mesmo que a pessoa envergonhada não tenha ciência das origens sociais ou dos 

significados sociais de sua vergonha. 

O enfrentamento dessas dores sociais, segundo a categoria emoções se dá muitas vezes 

pela própria interação social, através da inclusão em grupos que comunitariamente sentem-se 

mais fortes e amparados. Nesse caso foi através do acolhimento e da valorização da pessoa, de 

suas qualidades e da dignidade de ser humano. As emoções, os medos se dissimulam e se 

amortecem, se o ambiente não for compartilhado: eles se exaltam, porém, ao contrário, em 

pânicos, se o ambiente o faz seu. Foi a partir do sentir-se amada que essa adolescente, que 

chamarei aqui de Bia (nome fictício), conseguiu superar a rejeição de si mesma e encontrar 

naquele mesmo ambiente, que antes era tão inóspito, um lugar possível de viver, bem como, a 

sua mãe encontrou na fé e no fato de sentir-se parte de um grupo, onde as diferenças 

desaparecem porque ali todos buscam mesmo que de formas diversas, a integração, a 

sociabilidade, é nos grupos que fazemos parte que aprendemos a exprimir, mas também a 

sentir estas emoções. 

Segundo David Le Breton, há uma discussão sobre as crianças ―selvagens‖, na qual o 

autor retoma e adapta análises realizadas em “Corps et societés”. Le Breton enfatiza o papel 

do outro na relação do ser humano com o mundo, destacando a construção social do corpo e 

suas metamorfoses. A plasticidade corpórea e a capacidade de resistência são ressaltadas por 

meio do estudo sobre as crianças chamadas de ―selvagens‖. Conforme a educação recebida, o 
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ser humano se constrói na relação com os outros. O outro é condição de sentido para a 

existência humana, fundando a diferença e o elo social. O outro é condição do simbolismo 

que o configura e do qual ele se serve para comunicar-se com os outros. Sobre a representação 

das emoções em sociedade, revela que a expressão da emoção pode não estar em sintonia ao 

que o corpo está sentindo, mas sim, ao que é esperado pela sociedade em determinada 

circunstância. Le Breton discute também sobre as diferentes explicações sociais e culturais 

sobre os sentimentos e as emoções, bem como as mudanças dos comportamentos afetivos 

quando um indivíduo está sozinho ou em grupo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O que podemos concluir a partir desse trabalho, é que assim como os sociólogos 

clássicos acreditavam que a emoções se encontravam crucialmente envolvidas na estrutura e 

nas mudanças de sociedades inteiras, e que a vergonha e o medo, são as principais emoções 

sociais, podendo ser superadas quando reconhecidas, mas podem causar alienação e exclusão, 

quando não se vê como um problema social, necessitando de meios de sociabilidade para 

serem resolvidos. No caso específico aqui tratado, a religião e a fé foram elementos cruciais 

para as integrações de pessoas que se achavam excluídas do meio social, escondendo-se atrás 

de sua condição de pobreza como se não tivessem direito aos mesmos direitos que uma 

pessoa de poder aquisitivo maior. É necessário também perceber a importância das emoções 

na vida social e no comportamento moral dos indivíduos, para isso talvez seja preciso trazer à 

tona outra emoção – o amor, uma vez que ela é definida de forma tão ampla no vernáculo que 

se torna quase sem sentido. 

Na medida em que existe alienação na sociedade em vez de solidariedade, as palavras 

sobre emoções, especialmente, as que se referem ao amor e à vergonha, são definidas de um 

jeito escondido pela alienação, mas, se tratarmos essa emoção como uma forma de interação e 

agregação, podemos apontar meios de resolver muitos problemas presentes em nossa 

sociedade moderna, principalmente nas famílias de baixa renda, que nem sempre tem acesso a 

formas de socialização, a não ser a que aqui apontei, a religião ou associações de bairros que 

proporcionem a esses indivíduos um lugar de pertença. 
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INTERNALIZANDO O CARISMA: EMOÇÕES E PERTENÇA 

RELIGIOSA NAS NOVAS COMUNIDADES CATÓLICAS 
 

 

Patrick Cézar da Silva
1
 

 

RESUMO 

A presente comunicação, que faz parte da pesquisa de mestrado intitulada Vivendo em 

Comunidade: formas de sociabilidade e sentimento de pertencimento no meio religioso, 

visa discutir o processo de entrada de fiéis católicos nas denominadas Novas Comunidades 

Católicas de Vida e Aliança (NC) a partir da análise do processo de internalização do 

Carisma, essência que dá base à existência da comunidade, em que pretendemos discutir o 

conceito de Carisma a partir da vivencia da NC, além da problematização em torno de como o 

processo de internalização contribui para a formação da pertença religiosa no Catolicismo. 

 

Palavras-chaves: Carisma; Pertença; Vida Religiosa; Emoções; Novas Comunidades de Vida 

e Aliança. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A presente comunicação diz respeito a uma parte da Dissertação de Mestrado 

intitulada VIVENDO EM COMUNIDADE: formas de Sociabilidade e Sentimento de 

Pertença no Catolicismo Contemporâneo defendida no ano de 2012 junto ao Programa de 

Pós-graduação em Sociologia do CCHLA/UFPB. 

Dentro dessa pesquisa estudamos o caso das Novas Comunidades de Vida e Aliança 

que surgem dentro do contexto do Catolicismo contemporâneo como fenômeno que tem 

contribuído para a mudança e com a construção de leituras recentes em relação ao se viver o 

espaço do religioso católico, além de fortalecer as estrutura do crer e pertencer à religião 

católica. 

Estas Novas Comunidades se apresentam no cenário do catolicismo contemporâneo 

dando aos jovens formas diferenciadas de se experimentar e desenvolver a sua fé a partir da 

internalização do Carisma da comunidade, ou seja, o elemento simbólico que alimenta as 

relações religiosas e que contribui para a formação de uma identidade junto à religião que 

contribui com a constituição de sua pertença. 

                                                           
1
 Mestre em Sociologia e licenciando em Ciências Sociais (UFPB) 
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Como falado o carisma é a base essencial da vida dentro das Novas Comunidades. É 

através dele que as lógicas missional e vocacional são determinadas. Geralmente, para os 

católicos, carisma significa o ―conhecimento intuitivo por parte das pessoas leigas de que um 

santo tinha contato intimo com Deus. Expressa também uma qualidade heroica ou 

extraordinária, manifestada pela ‗graça‘ e o ‗dom‘ divinos‖ (MAIA, 2008, p. 85). O carisma 

da comunidade confunde-se com o carisma do fundador. Pois, o chamado vocacional e a 

missão específica de fundação da Comunidade lhe foram enviados pelo Divino, por meio de 

experiência íntima. 

Desta forma, percebemos que há uma ligação direta entre o conceito de carisma, 

conforme Weber (2004a), e a ação do líder carismático da comunidade. Ele se torna o 

portador das revelações ético-religiosas procedentes do Divino, o que lhe imputa o poder da 

dominação carismática sobre os membros da comunidade, fazendo-os internalizem a sua 

mensagem como se viessem do próprio Deus, pois ele é a prova de que a experiência vivida 

junto ao Divino é possível e pode ser real na vida de quem busca a Comunidade com vista à 

consagração dentro de uma vida religiosa. 

O ingresso nas Novas Comunidades dá aos indivíduos uma nova forma de se 

perceberem enquanto sujeitos inseridos na estrutura religiosa, o que lhes aguça o sentido de 

estarem ligados a algo maior, conforme dissemos no capítulo anterior. 

Com a internalização do carisma, a essência da Comunidade passa a ganhar sentido 

localizando o individuo no mundo, dando-lhe um propósito de existir para o cumprimento de 

sua missão e vocação. Cada um dos novos membros passa por um processo de socialização do 

carisma, cuja essência significa fazer parte da Comunidade. 

No caso da CDMD, o seu carisma é definido como o de ―ser testemunha do mistério 

da Salvação de Cristo pelo amor da Santa Cruz‖. Isso implica dizer que cada membro 

consagrado da CDMD deve ser uma testemunha do Mistério da Salvação de Cristo, mediante 

a demonstração de amor à Santa Cruz. Essa missão se traduz nas atividades desenvolvidas na 

CDMD, sendo um dos seus objetivos a evangelização e a formação humana de crianças, 

adolescentes, jovens, adultos, idosos, casais e famílias. Cada uma dessas atividades tem como 

meta ―resgatar a dignidade humana e a conquista de uma sociedade mais digna, mais justa e 

mais fraterna‖ (LEAL, 2007, p. 50). 

É através da internalização dos valores que descendem da Cruz de Cristo, vivenciados 

e encarnados no dia a dia, que os membros consagrados CDMD podem ter a sua pertença à 
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Comunidade confirmada, para isso a dor particular deve ser colocada em segundo lugar, atrás 

da dor comunitária. 

Aquele que carrega o carisma DMD constrói a sua identidade diante de si mesmo e da 

Comunidade, adotando um estilo de vida radical que ―abraça a cruz com firmeza‖, 

significando que o membro deve ―viver segundo a própria comunidade‖ (CARRANZA & 

MARIZ, 2009), pelo sacrifício da autonomia pessoal. Cabe ao consagrado e ao postulante à 

consagração submeter a sua vontade, à vontade da comunidade, pois somente assim poderá 

ser visto como um verdadeiro ―estabelecido‖. Além disso, como defendem Carranza e Mariz 

(2009, p. 158), pertencer à comunidade também significa ―renunciar a projetos profissionais 

de realização pessoal em prol de uma obediência cega a Deus, ao fundador, à regra, à 

comunidade.‖ 

Esta comunicação tem como propósito discutir em primeiro lugar o processo de 

entrada de fiéis católicos nas denominadas Novas Comunidades Católicas de Vida e Aliança 

(NC) a partir da análise do processo de internalização do Carisma, em seguida o conceito de 

Carisma a partir da vivencia da NC e por fim como o processo de internalização contribui 

para a formação da pertença religiosa no Catolicismo. 

 

METODOLOGIA 

 

A pesquisa ocorreu a partir da observação participante. Esta metodologia é bastante 

requisitada pelas Ciências Sociais, diga-se na sua vertente qualitativa, pelas vantagens que 

apresenta no estudo de representações, comportamentos e atitudes. Ela visa à imersão do 

pesquisador no meio social do qual deseja se aproximar e compreender. O pesquisador passa 

a vivenciar a realidade do outro, na tentativa de perceber como ele interpreta e vive o seu 

mundo. Associado a este método de observação utilizamos o diário de campo como 

ferramenta para a elaboração da sócio-etnografia a partir das visitas feitas na primeira etapa 

da observação e contato com a Comunidade, assim como durante todo o período de pesquisa 

de campo propriamente dita. No segundo momento, passamos sete dias em sistema de 

internato na Comunidade Doce Mãe de Deus com vistas a vivenciarmos o cotidiano da 

Comunidade e dos seus membros. Durante este período, pudemos perceber as principais 

formas de sociabilidade presentes na comunidade, assim sentir a estrutura organizacional e 
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atuação dos membros na manutenção e sustentação da lógica do carisma
2
, corolário 

ideológico/simbólico/representacional da estrutura sócio-religiosa da Comunidade Doce Mãe 

de Deus. 

A escolha deste delineamento metodológico se deu pelo fato de ser bastante 

apropriado para resolver o que nos propomos, pois ele concede ao pesquisador a possibilidade 

de se aproximar do universo cognitivo do pesquisado. 

Além da observação, realizamos entrevistas (semiestruturadas), registradas em áudio, 

mediante consentimento
3
 escrito dos sujeitos, distribuídas conforme quadro a seguir: 

 

Quadro 01 – Sujeitos Entrevistados: quantidade/sexo/descrição 

 

Sujeitos 

Sexo Total: 18 

Descrição M F 

Consagrados de vida 01 02 03 

- Formadora geral da casa 

(residente);
 4

 

 

- Auxiliar de formação 

(residente); 

- Sacerdote (residente) 

Consagrados de 

aliança 
02 01 03 

- Pessoas que frequentam a 

casa, não são residentes. Têm a 

função de auxiliar na 

manutenção econômica dos 

residentes e fazem a mediação 

com a realidade externa. 

Postulantes de vida 03 07 10 
- Aspirantes à consagração de 

vida (residentes). 

Personagens 

importantes 
01 01 02 

- Fundador da casa (residente); 

- Co-fundadora da casa 

(residente). 
Fonte: dados de campo, 2011. 

 

Na Comunidade, atualmente vivem 20 residentes dos quais entrevistamos 15. Quanto 

aos não residentes (consagrados de aliança), não sabemos ao certo quantos estão ligados a 

casa, pois a coordenação não possui registro do número preciso. Contudo, durante nossa 

estada, a visitarem o local, não foram mais de cinco. 

Com exceção dos postulantes de vida, todas as outras entrevistas foram realizadas 

individualmente. No caso, dos postulantes, devido à regrada rotina que mantêm na 

                                                           
2
Um dos conceitos nativos percebido pelo pesquisador e que será explicado melhor mais a frente.  

3
Fizemos registros fotográficos, todos devidamente autorizados para constarem neste trabalho. 

4
Responsável pela formação e acompanhamento dos postulantes de vida, ajudada pelo auxiliar de formação.  
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Comunidade, fomos levados a realizar as entrevistas de forma coletiva, valendo-se das 

técnicas de grupo focal, pois assim foi possível ter a participação de todos eles em um 

momento especifico, sem prejudicá-los nas suas atividades. 

Quanto à análise e interpretação, levamos em consideração o que dizem Beaud e 

Weber (2007, p.171): três elementos devem prender a atenção do pesquisador, antes de 

colocar em ação comparações sistemáticas. É preciso ―relacionar, em cada caso, posições 

objetivas, práticas e pontos de vista subjetivos; as palavras nativas e os silêncios; os mal-

entendidos‖. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Segundo a irmã Marliane, co-fundadora da Comunidade, cada comunidade ―vive uma 

dimensão do mistério cristológico‖, ou seja, ―a uns, Deus pede que sejam paz para os homens 

fazendo de suas próprias vidas a paz; a outros, adoração, enfim, a outros ele pede que sejam 

oásis no sofrimento do mundo, a nós ele pediu testemunho.‖ Pressupostos nesta fala, estão os 

significados de vocação e missão. Ou seja, um apelo Divino, um chamado para realização de 

determinada missão em prol do outro, como igual, semelhante. Algo que deve se realizar não 

somente por obras, mas pela fé, pelo misticismo e (re) encantamento do mundo, gerando o 

sentimento de diluição em algo maior, superior ao indivíduo.  Ao se referir à lógica que 

preside a vida das Novas Comunidades, Portela nos diz, tomando o exemplo da Comunidade 

Toca de Assis, que nelas: 

Troca-se o senso de individualismo e de seus desejos pelo senso de coletivo e do 

desejo do coletivo, aproximando-nos, aqui, de Émile Durkheim. Dentro de uma perspectiva 

durkheimiana, pode-se dizer que o carisma do grupo, a efervescência do e no grupo é o que 

sustenta o elo entre os comunitários e os impele em força e ideal para suas devoções e 

serviços (PORTELA, 2009, p. 181). 

Segundo as observações de Portela, esta lógica é o eixo da solidariedade que sustenta a 

vida nas Novas Comunidades, dando o significado e segurança para os seus membros. 

Portanto, a entrada na comunidade implica um processo de (re)socialização, pela  perda de 

valores individualistas e, consequente internalização do carisma como elemento síntese da 

lógica comunitária, levando a uma nova concepção do ―Eu‖. Como destacou Goffman (2001), 

o ―Eu‖ anterior é sistematicamente mortificado para que um novo ―Eu‖ seja construído. Para 
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exemplificar, ele apresenta o caso da chegada de um grupo de novos internos em um hospital 

de tratamento mental: 

Os processos de admissão e os testes de obediência podem ser desenvolvidos numa 

forma de iniciação que tem sido denominada de ―as boas vindas‖ – onde a equipe dirige os 

internados, os dois grupos, procuram dar ao novato uma noção clara de sua situação 

(GOFFMAN, 2001, p. 27). 

Este processo pressupõe a entrada numa sessão de desapropriação de bens pessoais, 

para a reconstrução do ―Eu‖ do interno. Com os postulantes, serve como fase de transição 

para que o seu ―eu‖ seja mortificado e com isso lhe seja dado um novo ―eu‖. Um ―eu‖ que 

passe a ver o mundo e todos os outros como parte de um todo que se integraliza. 

Como ―ritual de passagem‖, entrar na Comunidade, atualiza o mistério da Santa Cruz, 

o mistério do Messias que teve que morrer e ressuscitar para confirmar-se como filho de 

Deus. Assim, é necessário que cada um dos postulantes de vida ―morra‖ para um lado do 

mundo e renasça para uma nova vida.  A entrada é marcada pelo abandono e pelo 

esvaziamento de sonhos e de projetos pessoais, em favor dos sonhos e projetos construídos e 

determinados pelo coletivo. O individual passa a se confundir com o coletivo, o comunitário. 

Nessas relações, a pertença ao grupo dá sentido e aparato para a existência de seus membros. 

Para Koury (2003) o conceito de pertença está ligado à localização do indivíduo no 

mundo, ou seja, é um ―estar no mundo‖. E ―localizar-se‖ no mundo compreende a relação do 

―eu enquanto nós‖. Koury exemplifica o sentimento de pertença, a partir do lugar de origem 

dos indivíduos, atrelado ao sentimento de enraizamento. Koury (2006) também analisou a 

pertença a partir de um grupo de jovens no espaço urbano de João Pessoa, em que a lógica 

grupal ou comunitária é fortalecida com a perspectiva de manutenção da existência do próprio 

grupo. Relacionado a este tipo de sentido conceitual, a pertença é utilizada como forma de 

estabelecer não apenas uma relação do individuo ao seu lugar de origem, enquanto lugar de 

enraizamento, mas como uma relação do indivíduo com o grupo do qual faz/se sente parte. 

Uma relação de troca que atribui ao individuo sentido e direcionamento existencial. 

A pertença se manifesta, não apenas no ser parte de um determinado grupo ou 

localidade, mas no ―estar no mundo‖, onde o próprio indivíduo precisa enfrentar os dilemas 

da identificação e da diferenciação. Este ―estar no mundo‖ refere-se diretamente a uma 

localização social, que ―influencia o que fazemos, a linguagem que falamos, as ações que 

praticamos, e nossas convicções religiosas. As instituições sociais e religiosas moldam nossas 
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ações e orientam, norteiam nossas expectativas‖ (LEAL, 2007, p.13). Localização que vai 

além do fator geográfico meramente, mas é apresentada como forma de apropriação de um 

local para o desempenho de um ―nós‖ comunitário. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao discutirmos a forma de internalização do carisma das Novas Comunidades 

percebemos que a pertença religiosa dos seus adeptos é construída com vista a uma adequação 

e disciplinamento de suas vontades, desejos e comportamentos sociais. Além disso, notamos 

que a pertença religiosa destes adeptos das NC configura, também, a vivencia de uma 

espiritualizada que os diferencia dos que frequentam as paróquias em detrimento da 

Comunidade. 

Ao discutirmos o sentimento de pertença às Novas comunidades, notamos que a vida 

comunitária concede aos fiéis uma nova percepção do que vem a ser católico, dando ênfase ao 

pertencimento a algo muito superior que a si mesmo. Ao grupo, que é visto como algo 

desejável e que tem autoridade de impor condições aos membros, para que possam ser 

reconhecidos como parte do coletivo grupal. Pertencer a uma NC é pertencer ao catolicismo 

de maneira concreta, pois o outro é uma exigência presente e próxima, ao passo em que no 

catolicismo paroquiano, o outro é vivido difusamente, sem radicalidade, sem a presença do 

controle dos formadores, visitadores e todas outras formas efetivas de controle social típicas 

das NCs. 
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RESUMO 
O objetivo deste trabalho é refletir sobre um tipo de relação social que é tomado como óbvio e 

dado no nosso cotidiano: a amizade. Porém, a visibilidade dada a este tipo de relação variou 

muito ao longo da história, tendo sido uma relação fundamental para os gregos e romanos; 

uma amizade espiritual na Europa medieval cristã, tendo sido, por fim, confinada à esfera 

privada no período moderno. Procuraremos trazer algumas indagações para esta questão, 

buscando, primeiro, definir as características e sentimentos que tradicionalmente definem as 

relações de amizade, além de entender que a amizade não pode ser tomada como universal, 

que não tem um caráter plenamente voluntário no que concerne à escolha de pessoas e à 

atração pessoal e, finalmente, que depende da posição dos indivíduos na estrutura social. 

 

Palavras Chave: Sociabilidades contemporâneas; Laços afetivos.  

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A amizade, relação naturalizada pelos indivíduos, possui, no cotidiano, um campo 

lexical extremamente diverso, pois pode aparecer relacionada a interações entre vizinhos, 

colegas, cônjuges etc. No entanto, até o século XVIII na França, por exemplo, não se cogitava 

a amizade entre algumas categorias de parentes, como pais e filhos, irmãos e irmãs, marido e 

mulher (VINCENT-BUFFAULT, 1996, p.60). 

Esta forma de pensar é completamente estranha às pessoas da sociedade ocidental 

moderna e, ao mesmo tempo, levanta uma série de questões sobre o que chamamos de 

amizade hoje em dia e sobre como esta figuração atual se constituiu e como o habitus social 

tem se transformado com o advento da internet e a proliferação das redes sociais digitais. 

O objetivo deste trabalho é fazer algumas indagações a respeito da amizade como 

relação social, discutindo inicialmente algumas das características que, tradicionalmente, a 

definem na sociedade ocidental. Procuraremos também entender a amizade, como um tipo de 
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interação humana que não é praticada ou exercida igualmente em todas as culturas e épocas 

históricas e não se estabelece de forma plenamente voluntária no que concerne à escolha de 

pessoas, a atração e afinidades pessoais, mas que depende de trocas simbólicas e da posição 

dos indivíduos na estrutura social. Como diz Elias (2006, p.26), a amizade está inserida em 

um processo social e depende, então, da experiência e do aprendizado de um determinado 

esquema de autorregulação na relação entre os indivíduos. 

 

AFINAL, O QUE ENTENDEMOS COMO AMIZADE? 

 

Konstan (2005, p.1), mesmo ressalvando que a amizade não é entendida da mesma 

forma nas diversas culturas, tenta definir esta relação, de uma forma mais geral, como ―um 

vínculo mutuamente íntimo, leal e amoroso entre duas ou algumas pessoas, que não se origina 

da associação a um grupo normalmente marcado pela solidariedade nativa, como a família, a 

tribo ou outros laços semelhantes‖. Por outro lado, Santos (2001, p.3), mesmo concordando 

que ela acontece independentemente dos laços de parentesco e de outras instituições sociais 

na sociedade Ocidental contemporânea, a define como uma convenção social que existe em 

todas as sociedades, sem que, no entanto, deixe de ter uma forte conotação cultural. 

Em termos sociológicos considera-se uma relação social, de um modo geral, quando 

existe um par de papéis opostos como, por exemplo, pais/filhos, marido/esposa, 

médico/paciente, patrão/empregado e assim por diante. Em relação à amizade isto não 

acontece, pois as pessoas envolvidas na relação desempenham o mesmo papel: 

amigo(a)/amigo(a) (Idem, ibidem, p.3). 

Ao mesmo tempo, a amizade é considerada, atualmente, como uma relação privada e 

pessoal, ou seja, uma relação entre sujeitos individuais, particulares e concretos. Muitas vezes 

é também encarada como oposta a uma relação pública e de grupo. Nessa relação 

personalista, o indivíduo define sua relação com o outro tendo como base a experiência que 

tem com ele. Torna-se assim, bem importante a distinção entre público e privado como 

esferas diferentes, embora esta separação analítica fique confusa no estudo da amizade em 

sociedades relacionais, como a brasileira. Esta é a complicação da definição de amizade, pois 

nesse tipo de relação, o privado se publiciza e o público se personaliza (SANTOS, 2001, p.5). 

Em termos teóricos, trata-se também de utilizar um conceito muito imbricado à vida cotidiana 

e também muito empregado no senso comum, de uma forma bastante geral. 
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Por outro lado, é preciso entender as diversas possibilidades e formas de amizade da 

cultura ocidental, globalizada em termos econômicos, mas nem tanto assim em termos 

culturais. Existem ainda muitos aspectos a serem observados nos contextos locais e aos quais 

se deve dar relevância para compreender as atitudes das pessoas em relação aos amigos: quem 

são e onde estão estes amigos; o que fazem em sua companhia; quanto tempo duram as 

amizades nos dias de hoje; que tipo de informação, formas de solidariedade e serviços os 

amigos proporcionam. Deve-se perguntar se essas relações de amizade são demarcadas pelas 

classes sociais, pela vizinhança, pelo trabalho, pela participação em organizações e outras 

variáveis. 

 

O PAPEL INSTRUMENTAL DA AMIZADE 

 

Marcel Mauss demonstrou em seu estudo sobre a dádiva, que grande proporção das 

trocas primitivas possui um caráter instrumental e que o fluxo material subscreve ou inicia a 

relações sociais (apud KONSTAN, 2005, p.5). É preciso, porém que, além da utilidade do 

presente, os atores envolvidos na troca estejam envolvidos em uma rede de relações sociais, 

geralmente reguladas pelo costume. Na sociedade homérica, por exemplo, a amizade 

portadora de reciprocidade obrigatória desempenhava um papel mais importante do que o 

sentimento nas relações interpessoais, isto porque o sistema de amizade-de-hóspedes (xenté), 

oferecia proteção individual, em uma Grécia frequentemente em guerra, encorajava o contato 

entre estrangeiros e aumentava o prestígio dos indivíduos e seus lares (oikoi). Por outro lado, 

estudiosos como Konstan (2005, p.7) defendem a tese de que ―a amizade no mundo clássico 

era entendida essencialmente como uma relação pessoal fundada em afeição e generosidade‖, 

e não apenas em reciprocidade obrigatória.  

A amizade, não só no mundo clássico, mas também hoje em dia, assume sua forma 

influenciada pelas relações adquiridas e que lhe são contíguas, como o amor romântico, os 

laços entre companheiros e parceiros e nas relações de vizinhança. Possui uma natureza 

essencialmente inclusiva, ao passo que as outras relações muitas vezes mantêm divisas 

excludentes. É possível uma amizade entre duas pessoas que não têm entre si outro tipo de 

vínculo. Ao mesmo tempo, ao contrário das relações de trabalho ou de parentesco, cujos 

membros não podemos trocar ao nosso bel prazer, as relações de amizade podem ser 

rompidas. Nesse sentido, os laços de amizade possuem um maior grau de liberdade tanto para 
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romper, como para criar novos vínculos, mesmo reconhecendo que há um custo emocional e 

psicológico nos rompimentos (REZENDE, 2002b). 

Existem ainda dois aspectos da amizade que a maioria dos autores considera 

importantes e que devem reger esse tipo de relações: a igualdade e a reciprocidade. 

 

“AMIZADE É PARIDADE” 

 

A noção de que a amizade (philia) é uma relação que requer igualdade entre os 

envolvidos vem desde Aristóteles, que diferenciava a afeição erótica daquela existente entre 

amigos, sendo vistas geralmente como incompatíveis. Ele também diferencia esta relação do 

sentimento existente entre pais e filhos, maridos e esposas, em que há uma hierarquização de 

papéis, fazendo com que quem tem uma posição superior seja mais amado do que quem é 

hierarquicamente inferior. Chama a atenção também para uma qualidade existente nos bons 

amigos que é a fala franca (parresía), que demonstra sua boa vontade, ―um meio-termo entre 

a presunção grosseira e a lisonja desonesta‖ (KONSTAN, ibidem, p.134-35). 

Pensando nas sociedades ocidentais modernas, Santos (2001, p.14) identifica dois 

tipos principais de troca entre as pessoas envolvidas em uma relação de amizade: a 

instrumental e a afetiva. A primeira implica algo menos pessoal e proporciona algum tipo de 

ajuda material. Já as trocas afetivas são pessoais, que podem também oferecer comodidade, 

conforto, solução de problemas, troca de ideias etc. Mas, sobretudo, enfatiza como um dos 

traços principais da amizade, do ponto de vista sociológico, a igualdade. Ao mesmo tempo, 

afirma que a existência de igualdade nas relações não exclui as distinções hierárquicas. Isto 

significa apenas que as contribuições dos amigos normalmente permanecem como 

equivalentes. A simetria na relação entre amigos é importante para a consolidação e duração 

da amizade, sendo a idade um elemento estabilizador do relacionamento.  

O sentimento de igualdade presente na amizade também ajuda a reforçar a identidade 

social dos membros. Passar o tempo socializando com os outros, mesmo com temperamentos 

e personalidades diferentes, é um marco de uma relação definida culturalmente como 

voluntária e igual. Por isso, os sistemas locais de estratificação, os modelos de sociabilidade e 

amizade foram muitas vezes um bom indicador do status de um indivíduo dentro da 

comunidade (SANTOS, ibidem, p.95). 
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A RECIPROCIDADE: “FAVOR COM FAVOR SE PAGA”. 

 

As amizades, em princípio, supõem um equilíbrio recíproco das condutas, 

desempenhando um papel fundamental na ajuda mútua e de segurança. Pode-se dizer que as 

redes de amizade se regem pela economia das trocas recíprocas e, ao mesmo tempo, ―não é 

necessário que uma ação seja paga [...] de forma imediata, ainda que esteja na mente dos 

implicados a necessidade da devolução ou a expectativa gerada por aquela‖ (SANTOS, 

ibidem, p.15. Trad. minha). Embora os amigos ofereçam, com regularidade, diversos serviços 

uns aos outros, as amizades não devem ser definidas nesses termos, ou seja, seu caráter 

instrumental não deveria ser a base ou o fundamento lógico para o relacionamento 

(KONSTAN, ibidem, p.18). 

Mesmo levando isto em conta, uma valorização da reciprocidade pode ser influenciada 

pela posição dos indivíduos na estrutura social formal. Esta posição marca tanto as 

expectativas geradas pela realização da reciprocidade, quanto uma avaliação do custo de 

mantê-la. Em muitos casos, a amizade supõe uma análise de custo/benefício, de modo que o 

receptor do benefício da amizade, consciente ou inconscientemente, compara as vantagens e 

os inconvenientes das amizades e responde positivamente, se a relação é vista como uma 

recompensa, e negativamente, se é muito custosa (SANTOS, 2001, p. 111). 

Isto é o que definirá se uma relação será simétrica ou assimétrica. Obviamente não 

estamos falando da relação de custo/benefício em termos econômicos, mas levando em 

consideração diversos tipos de gratificações mútuas em termos emocionais, psicossociais e 

culturais. Se a reciprocidade desaparece, a relação pode se tornar quase uma dependência, 

perdendo o caráter igualitário, que permite que ela se perpetue. A base da amizade é, pois, a 

sociabilidade, não cabendo aí a exploração do outro (SANTOS, 2001). 

 

O CONTEÚDO DA AMIZADE NÃO É UNIVERSAL 
 

Atualmente ocorrem transformações globais nas formas como pensamos a nós 

mesmos e como formamos laços e conexões com os outros. Giddens (1993) afirma que novas 

formas de intimidade estão substituindo conexões antigas em três áreas de nossas vidas: sexo 

e amor; relação entre pais e filhos e amizade. Alguns autores, no entanto, criticam-no sobre a 

afirmação da universalidade destas mudanças e concluem que a amizade é mais complexa e 

mais interessante do que ele afirma (BELL and COLEMAN, 1999, p.1).  
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Afirmam que há o perigo de transferir certas noções de motivos e de noção de eu 

(selfhood) para culturas que não compartilham o individualismo das sociedades ocidentais. 

Robert Paine, já em 1969, no estudo denominado A procura da amizade: uma análise 

exploratória na cultura de ―classe média‖ (apud BELL and COLEMAN, 1999), observa que a 

ideia que a classe média ocidental possui de amizade como envolvendo uma relação pessoal, 

espontânea e privada entre indivíduos particulares implica um grau de autonomia que é um 

―luxo sociológico‖, não sustentável em muitas outras culturas. Ele aqui escreve da posição 

simmeliana de que o pessoal e o coletivo são excludentes (ibid., p.3). 

O voluntarismo, como uma qualidade definidora da amizade, também é desafiado em 

uma pesquisa transcultural. Em muitos contextos as relações são pré-arranjadas e, mesmo 

onde existe um elemento de escolha, amigos comumente não podem terminar sua relação sem 

dor ou sanções sociais sérias. Nem todas as amizades podem ser descritas como informais, 

mas devem ser ritualisticamente sancionadas. Nas sociedades onde a amizade desempenha um 

papel mais específico, os direitos e deveres entre os parceiros são mais aberta e formalmente 

expressos (ibid., p.4).  

Tais observações negam o princípio da universalidade predominante nas sociedades 

ocidentais, a amizade perdeu a expressão emocional e os padrões cerimoniais e a 

formalização é vista como a antítese de uma relação amigável genuína, principalmente nas 

relações intermediadas por computadores, onde os laços de amizade parecem escapar da 

estrutura de papéis rígidos e podem ser estabelecidos quase que ao acaso ou rompidos com a 

banalidade de um click. 

É importante examinar relações sociais de longo ou médio prazo que, mesmo sendo 

influenciados por regras sociais e convenções, podem envolver laços ―relativamente‖ não 

oficiais, ou seja, laços afetivos, como a amizade, não dependem apenas ou 

predominantemente de laços de parentesco, posições fixas, ou mesmo um lastro cultural 

comum. Com a internet, a escala de interações transnacionais ou, pelo menos, supralocais 

entre indivíduos e grupos está incrementando (embora isto não queira dizer que tais interações 

sejam entendidas de maneira similar por todos os participantes). Pode-se dizer que estes 

processos podem ser dificilmente chamados de novos, certamente, como por exemplo, formas 

não industriais de comércio indicaram. A probabilidade de que as pessoas que são importantes 

para uma relação social não vivam no local está, não obstante, crescendo. 
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Em muitas mudanças de contextos sociais, laços de parentesco tendem a ser 

transformados e com frequência enfraquecidos pelos complexos e usualmente contraditórios 

processos de globalização. Ao mesmo tempo, novas formas de amizade estão emergindo. 

Castells (2003, p.98-111) trata especificamente destas transformações em curso devido aos 

processos de globalização e da aproximação entre os indivíduos em virtude a utilização cada 

vez mais intensa e frequente da internet e de dispositivos eletrônicos. Nos anos 1990, quando 

a internet se difundiu com maior força e as redes sociais digitais começaram a surgir e se 

difundir, surgiram muitas críticas sobre como isto conduziria a um crescente isolamento 

social, sendo mesmo catastróficas para comunicação social e para a vida familiar. Dizia-se 

naquele momento que os indivíduos praticariam uma sociabilidade aleatória, abandonando as 

interações face-a-face em ambientes reais. Estas críticas se mostraram inócuas, pois se 

baseiam em uma ideologia saudosista que enxergava a ―comunidade local‖ como harmoniosa 

em contraposição a um ―cidadão da internet‖ alienado, solitário e associado ao estereótipo do 

nerd (ibid., p.98).  

Por hora, podemos inferir que o que chamamos de amizade virtual, embora possa 

adquirir contornos locais, tem reforçado os aspectos voluntarista e individual, característico 

das relações privadas e fluidas contemporâneas e globalizadas, ampliada pela aparente 

igualdade do ciberespaço. Ao mesmo tempo, as relações de amizade no ciberespaço 

dificilmente adquirem um caráter meramente instrumental, pois a influência exercida no 

cotidiano efetivo dos evolvidos é relativamente pequena. Além disso, esta relação muitas 

vezes exige um baixo investimento emocional, pautando-se basicamente pela troca de 

informações, hiperlinks, imagens e mensagens, mantendo, de um modo geral, as trocas 

simbólicas neste patamar. A forma igualitária de relacionamento tem maior probabilidade de 

se manter, pois os signos indicadores de classe social ou outro tipo de marca estigmatizadora 

tende a desaparecer nesse lócus sem território e marcado pela sociabilidade exercida 

eminentemente através da conversação. 
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RESUMO 
Este trabalho pretende discutir a temática das sensibilidades cotidianas a partir da amizade 

como categoria analítica da Antropologia das Emoções entre os moradores do bairro 

Varjão/Rangel, na cidade de João Pessoa. A estruturação de vínculos sociais de amizade em 

uma sociabilidade pautada na intensa pessoalidade e em uma pressão estigmatizadora por 

parte da cidade e dos próprios moradores do bairro é refletida com base nos estudos de Koury, 

Werneck e Goffman sobre a amizade e o sentimento de pertença na modernidade, bem como 

sobre estratégias de acusação e desculpa como formas reativas do sentimento de vergonha, em 

que se procura salvaguardar o self, manter a face ou fachada e administrar informações que 

possam tornar desacreditadas uma identidade desacreditável. Busca-se apreender, mediante a 

etnografia e a observação participante como métodos de pesquisa, como o morador do 

Varjão/Rangel configura seus vínculos de amizade enquanto desenvolve um discurso de 

encobrimento ou acobertamento da pessoalidade em que se encontra imerso.  

 

Palavras-chave: Emoções e Moralidade; Amizade; Desculpa. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho discute questões suscitadas no decorrer da pesquisa de mestrado 

intitulada ―Medos e Vergonha: Uma análise compreensiva do bairro do Rangel‖. Busca 

compreender como os medos corriqueiros e a vergonha cotidiana se apresentam e são 

processados no cotidiano dos moradores, entendidos aqui como indivíduos relacionais a partir 

de seu lugar de fala e visão de mundo, de sua ética e etiqueta específicas. Em um momento 

dialógico e crítico os universos de significação do pesquisador e do pesquisado devem se 

encontrar na produção da teoria etnográfica. 

O bairro apresenta uma sociabilidade marcada pela intensa pessoalidade, na qual se 

organizam formas sociais de solidariedade e conflito na construção de projetos e narrativas de 

vida de atores sociais e coletivos (KOURY, 2012). O Varjão Rangel tem registro de 

moradores desde a década de 50 do século passado, embora somente a partir da década de 80 

sua ocupação tenha sido iniciada de forma substancial. Localiza-se na zona oeste de João 

Pessoa, sendo alvo de um discurso oficial e midiático que o rotula violento e o submete a 
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controles sociais vários. O bairro abriga, em sua maioria, moradores oriundos de cidades 

interioranas da Paraíba e de estados vizinhos. O processo de ocupação se dá mediante a 

invasão de áreas devolutas ou de áreas públicas e de proteção ambiental. A inserção no 

mundo do trabalho daqueles que chegam ao bairro se consolida, principalmente, na economia 

informal. Os novos moradores recebem suporte oferecido pelas famílias e pela vizinhança, 

gerando redes de interdependência caracterizadas pela solidariedade e conflito intensos. 

A pesquisa de campo, de corte predominantemente etnográfico, revelou um cenário 

pautado na intensa pessoalidade e em um sentimento de estigma acentuado, evidenciado em 

uma identidade coletiva ambígua e ambivalente, mas oportunamente manipulada por parte 

dos moradores enquanto atores sociais reflexivos que se deslocam em um sistema de posições 

complexo perpassado pela impossibilidade de anonimato, ou seja, pelo intenso controle social 

mediante a fofoca e o ser e ser visto continuamente. Estes elementos, estigma e intensa 

pessoalidade, uma vez combinados, geram um discurso de desculpas e acusações que negam 

ou hierarquizam os vínculos sociais que revelam o pertencimento do morador ao bairro. Esta 

administração da tensão e de um conjunto de informações tem por intuito, na visão do 

morador, evitar que sua identidade se apresente como deteriorada ao olhar da cidade e dele 

mesmo (GOFFMAN, 1980). 

Neste sentido, sentiu-se a necessidade de entender como os sentimentos de amizade e 

de pertencimento são experimentados e vivenciados pelos moradores, apesar de um discurso 

de acusação e desculpa que busca negar estes fatos na presença do pesquisador como 

estratégia de preservação da face, de uma identidade passível de se tornar desacreditada 

quando associada ao bairro do Varjão/Rangel.  

Seria, assim, o discurso de impessoalidade, reiterado enfaticamente pelo morador, uma 

desculpa no sentido avençado por Werneck (2011): uma ação que convém, que coloca o bem 

se si circunstancialmente acima do bem comum e do bem do outro, de maneira a funcionar 

como possibilidade de flexibilizar um vínculo social damasiadamente estreito, um 

engolfamento? O discurso da impessoalidade seria uma forma liminar (TURNER, 1974) de 

administrar o caráter ambíguo e ambivalente da identidade do morador do bairro, – ora 

Varjão, ora Rangel?  Bairro este marcado por uma intensa pessoalidade, mas subsumido na 

lógica societária moderna de igualdade e liberdade como valores do indivíduo, tomado este 

como elemento axiológico autorreferente?  
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Estes questionamentos aparecem como reflexões feitas sobre os medos corriqueiros e 

a vergonha cotidiana entre os moradores, cujo destaque se evidenciou no medo/vergonha de 

se ver exposto às densas linhas de fofoca que cruzam o bairro, unindo e separando os 

habitantes em hierarquias visíveis e invisíveis. Com efeito, a moral tradicional ainda atua 

como elemento de distinção, de modo que o não sujeitar-se a este código implica em tornar-se 

alvo da fofoca. 

Koury (2003) discorre sobre o sentimento de pertença ao local de origem do indivíduo 

social como um momento de tensão entre sentido comunitário e sentido de individualismo 

que este mesmo desenvolve e que se objetifica enquanto habitus de uma sociabilidade 

específica. Este sentimento conforma o indivíduo social enquanto pensamentos, memórias, 

lembranças e intimidades consigo e com o outro relacional. Fundando na interpessoalidade, a 

pertença fundamenta a noção de sujeito no mundo ao alçá-lo à condição de pessoa, de Eu 

enquanto Nós relacional, de maneira que o sentimento de pertença significa o reconhecer a si 

e o outro como pessoa.  

Bastante próxima dessa reflexão sobre a pertença se encontra a noção proposta por 

Koury (2012) sobre o sentimento de amizade, entendida como um vínculo social que promove 

intimidades possíveis asseguradas pela confiança mútua e pela garantia do segredo das 

intimidades confiadas: o amigo, assim, é um ser confessional. A amizade, como a pertença, 

torna-se problemática no mundo ocidental em razão do desaparecimento do mundo comum 

com a ascensão da economia monetária em um formato capitalista. O homem moderno se vê, 

assim, aprisionado em uma comunidade paradoxal, de estranhos, de indivíduos atomizados 

alheios à tradição: a metrópole.  

Prado (1998) descreve bem este cenário, ao abordar a questão da intensa pessoalidade, 

confrontando-o com a dinâmica do sistema de relações pessoais de uma pequena cidade do 

interior, em que todos se conhecem e assim se orientam com base em uma economia da 

dádiva, da fama e do prestígio. O indivíduo moderno existe enquanto ideologia e desideratum, 

ao passo que a pessoa, as relações pessoalizadas, a fofoca e o controle sociais intenso 

mediante o ver e ser visto, reconhecido e classificado hierarquicamente, operam a todo 

instante uma lógica societária de confiança quase que absoluta, mas de constrangimento, 

vergonha e medo cotidianos quanto à possibilidade de perder a face.  

A desculpa (WERNECK, 2011) aparece aqui, como no Rangel/Varjão, como recurso 

de manutenção de vínculos sociais tensos mediante a circunstancialização da normatividade, o 
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que resulta em um espaço de liminaridade na qual se estabelece a identidade do morador. Esta 

intensa pessoalidade é justamente o oposto do que postula Pires (2010) com seu conceito 

simmeliano de estrangeirice: justamente a liberdade política, moral e teórica que está ausente 

em um espaço societal de intensa pessoalidade. 

 

METODOLOGIA 

 

Esta pesquisa pautou-se predominantemente no método etnográfico, de modo que uma 

breve discussão sobre o mesmo ser á apresentada. A etnografia como método e paradigma 

central do fazer antropológico, vista a partir de autores como Goldman (2003, 2005), Silva 

(2009), Favret-Saada (2005), Cardoso de Oliveira (1996) e Magnani (2002), tem por base o 

método qualitativo de análise através da experiência colhida em um trabalho de campo que 

objetiva a compreensão de uma sociabilidade dada. Para estes autores, o exercício etnográfico 

ou a teoria etnográfica podem ser entendidos com base em conceitos bastante densos como 

devir-nativo, fusão de horizontes entre pesquisador e pesquisado e apreensão do modelo 

nativo e de seu significado íntimo. 

O conceito de devir se apresenta como categoria estruturadora no pensamento de 

Favret-Saada (2005) e de Goldman (2003; 2005) a respeito do fazer etnográfico enquanto 

método imprescindível para e na produção do conhecimento em Antropologia. Trata-se, 

contudo, de um devir-nativo, cujo sentido maior é o de situar-se em campo o mais próximo 

possível do que, em linguagem parsoniana (HARTLEY e HARTLEY, 1970), se configura 

como o status/papel desta alteridade que se quer compreender enquanto realidade nativa 

objetificada em coordenadas espaço-temporais na forma de representações coletivas, 

repertório simbólico, redes de interdependência e cultura emotiva específicos.  

O resultado desta experiência, uma vez plasmada no código linguístico do etnógrafo, 

constituiria, para Goldman (2003), algo outro que uma teoria científica ou uma teoria nativa. 

A teoria etnográfica, por seus recortes, escalas e programa de verdades, próprios, se afasta dos 

modelos teóricos supracitados por perfazer uma síntese do experimentado e vivenciado em 

campo sob o crivo da tênue e limitada biografia do etnógrafo, que traduz para o texto escrito, 

materialmente homogêneo, uma das múltiplas séries de acontecimentos que se imbricam na 

heterogeneidade e multiplicidade semântica das relações de significação tal qual captado e 

filtrado pelas suas faculdades cognitivo-emocionais (SILVA, 2009). 
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A etnografia enquanto devir-nativo, ou seja, enquanto esforço por parte do etnógrafo 

em projetar-se para fora de sua condição e permitir-se situar em cadeias de interdependência 

que estruturam uma condição psicossocial outra que a sua, ainda que, para muitos efeitos, 

somente em uma dimensão representativa, a ser analisada detidamente a posteriori e, 

conseguintemente, escrita, se coloca para Goldman de modo diverso que uma mera 

observação, ou uma tentativa de conversão ou de transformação substancial do etnógrafo em 

nativo. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os primeiros contatos com o universo de pesquisa apontaram para a ambigüidade e 

ambivalência que perpassam a identidade individual e coletiva do morador do Varjão/Rangel. 

No mesmo discurso, ele demonstra uma relação de amor e ódio com o bairro, afastando a 

identidade Varjão em detrimento da identidade Rangel, mas recorrendo à primeira para 

localizar e acusar aspectos vergonhosos, constrangedores e humilhantes no bairro, de modo 

que o Varjão existe como passado superado ou como área-problema, mas jamais como 

realidade imediata do morador. Este mecanismo de desculpa e acusação é usado largamente, 

mas não de maneira acrítica. O morador, por um lado, se orgulha da pessoalidade de suas 

relações, da confiança e da intimidade que desfruta na vizinhança, tida como de bem e 

ordeira, mas, simultaneamente, reconhece em cada vizinho um fofoqueiro, com o qual cultiva 

uma amizade limitada ao ‗Oi!‘, ‗Oi!‘ e ‗Bom dia!‘.  

Com efeito, o Varjão/Rangel, não somente por abrigar uma população vinda do 

interior e que ainda preserva hábitos como sentar-se à calçada, jogar cartas e dominó com os 

vizinhos, ouvir música alta, organizar festas populares na rua, comprar em mercados públicos 

e outros; mas também por organizar urbanisticamente em um espaço relativamente pequeno, 

encravado entre uma reserva florestal e uma várzea, uma população densa e de baixa renda, 

ou seja, que vive em residenciais e vilas sujeita, assim, a uma enorme proximidade física e 

social, o bairro apresenta um sistema intensamente pessoalizado de relações.  

Tal se afirma nas atividades mais banais e cotidianas: ir à padaria significa ter que 

saudar o padeiro, o caixa, as moças que servem o pão quente e que perguntam o motivo de 

não se ter comprado pão no dia anterior. O mesmo se dá no bar da Dona Neide, que informa 

porque mudou seu horário de trabalho, desde que se arranjou em uma creche da prefeitura, de 
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maneira que é preciso ir um pouco mais tarde ao bar para vê-la; e no Luar do Sertão, onde 

toda a família se esforça para conduzir o negócio e lança a pergunta: ‗Onde estava na semana 

passada que não veio almoçar por aqui‘?  

O Residencial Sara repete a mesma lógica de controle social e de classificação 

hierárquica. O espanto da criança que pergunta por um dos moradores e recebe como resposta 

um ‗Não o conheço!‘ é traduzido imediatamente na assertiva ‗Você não é daqui, não!?‘. Dona 

Creusa, por seu turno, cuida em diferenciar-se das vizinhas da frente, apontando para uma 

série de evidências que comprometeriam a idoneidade moral das mesmas, ao passo que abre o 

seu pequeno apartamento, conta histórias sobre sua vida de casada, um passado que ainda dói, 

e presenteia o pesquisador com uma peça do seu melhor artesanato, sem, contudo, esquecer, é 

claro, o convite para o café. A música toca alto todos os dias no Residencial Sara, denunciado 

os humores de cada vizinho e confirmando sua presença de espírito: o excesso de visibilidade, 

paradoxalmente, permite um espaço mínimo de solidão, uma vez que minimiza a necessidade 

de controle social.   

O anonimato, a privacidade, o individualismo, são suplantados pela fofoca, pelo 

controle social, pelo constrangimento que a alteridade impõe ao indivíduo sempre 

reconhecido e capturado na hierarquia do sistema de posições do bairro. A impessoalidade, 

neste sentido, aparece como um mecanismo de desculpa, ou, nas palavras de Werneck (2011), 

como um dispositivo de autodefesa em contextos de acusação. Contextos estes que podem 

redundar no rompimento de vínculos sociais e que, por esta razão, devem ser administrados 

mediante a flexibilização da lógica societária: institui-se uma zona de liminaridade, na qual a 

norma moral universal é circunstancializada, e da qual o ator social é resgatado e reagregado 

(TURNER, 1974) conforme se aceita a desculpa. A administração da face, do estigma 

propriamente dito que ronda o ator social desacreditável, tem na desculpa um operador ilógico 

capaz de minimizar a tensão entre princípio moral e ação social concreta, muito embora não 

logre transformar um símbolo de estigma em um símbolo de prestígio. 

Um momento de constrangimento intenso, que avivou o estigma que paira sobre o 

morador do bairro do Varjão/Rangel frente a desconhecidos de outras partes da cidade de 

João Pessoa, como ainda era o pesquisador, então, se produziu quando uma tentativa de 

homicídio ocorreu às portas do residencial. O corpo, quase morto, se distribuía no asfalto, e 

ao redor do mesmo se colocavam os vizinhos de ruas cada vez mais distantes: crianças, 

mulheres com seus bebês de colo, adolescentes e jovens. O reconhecimento mútuo gerava um 
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clima de confiança e de indignação contida em relação à polícia e aos para-médicos. Do 

Residencial Sara uma vizinha ligava para uma amiga de outra rua para avisar que avistara o 

ex-marido daquela, que devia a pensão alimentícia do filho. Buscava-se performatizar uma 

surpresa face àquela situação de ruído, homens armados e sangue escorrendo. Uma das 

vizinhas chegou mesmo a afirmar que jamais presenciara algo semelhante no bairro, logo 

desmentida pelo filho que assegurava já ter visto mais de uma vez aquele tipo de cena. A 

desculpa gerou, assim, um envergonhamento ainda maior. Enquanto isso, saíam à rua 

mulheres de todas as direções com seus baldes, vassouras e outros produtos de limpeza para 

‗re-normalizar‘ e ‗re-normatizar‘ o bairro. 

Esta cena mostra como estigma e intensa pessoalidade, uma vez combinados, geram 

momentos em que uma ‗comunidade‘ se organiza para desculpar-se publicamente de ter 

rompido com a normatividade moral da cidade ou de um contexto societal mais amplo, 

devendo expiar-se do elemento desviante e superar esta fase de liminaridade mediante um 

ritual de reagregação à ordem: lavar o sangue da rua e encenar a não ocorrência do crime, que 

de fato não existiu legalmente. Este mecanismo de administração da tensão que pesa sobre 

uma identidade desacreditável, neste caso uma identidade também coletiva, demonstra como 

sentimentos de amizade e de pertencimento são atualizados em um contexto relacional 

acentuado na forma de desculpa, ou seja, como dispositivo moral que impede a quebra de 

vínculos sociais vulneráveis por um excesso de proximidade social: pelo engolfamento dos 

atores sociais em redes tão densas que a impessoalidade somente aparece como desculpa. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho buscou compreender o bairro Varjão/Rangel como espaço societal 

caracterizado pela intensa pessoalidade e pelo estigma por parte da cidade de João Pessoa, 

Paraíba, e dos próprios moradores do bairro, que internalizam o estigma sobre eles projetado 

na forma de uma identidade ambígua e ambivalente, ora Rangel, ora Varjão, e de uma atitude 

de amor e ódio, de proximidade e de evitação em relação ao bairro.  

Discutiu-se neste sentido, como os sentimentos de amizade e de pertencimento são 

atualizados em um cenário como este, em que a impessoalidade se apresenta como desculpa, 

como mecanismo de administração da face e das informações que podem tornar 

desacreditável e deteriorada a identidade do morador. 
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A pesquisa concluiu, por ora, que amizade e pertencimento não desapareceram, do 

bairro, como se deduz dos discursos dos moradores, mas que são negadas oportunamente por 

atores socais reflexivos que usam o discurso da impessoalidade como desculpa, como 

dispositivo moral que os aproxima, idealmente, do desideratum de individualidade que vige 

como ideologia da modernidade. 
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A EXPERIÊNCIA DE „JUSTIÇA‟ EM UM PROGRAMA 

DE TV NA CIDADE DE JOÃO PESSOA-PB 
 

 

Wanessa Souto Veloso
1
  

 

RESUMO 

O presente trabalho busca revelar a experiência de justiça e de moralidade a partir do método 

da observação participante feita em um estúdio de TV. Na verdade, observou-se que tal 

experiência de justiça é demonstrada a partir da articulação entre grupos que interagem na 

própria emissora, no estúdio, assistindo de casa, escrevendo cartas ou usando o telefone. Com 

isso, a ideia do trabalho foi revelar como esses indivíduos/atores se articulam em torno da 

busca de uma experiência muito particular; o desejo de ter a experiência de‗justiça‘ e a 

‗verdade‘ alcançadas. Desse modo, procuro apresentar que o programa de TV estudado 

expressa a existência de uma ‗prática‘ baseada na relação com um público que percebe o 

programa como uma espécie de lugar/esfera de resolução de conflitos e de dilemas morais. 

Por isso se percebeu que tal público entendia que a produção desse programa estaria 

‗associada / comprometida‘ com ideias de ‗justiça‘ e de ‗verdade‘. Destarte, a ideia, é mostrar 

que o programa se estabelece como um jogo/balança de poderes e que envolve uma variedade 

de grupos e atores sociais dos quais (na verdade) juntos, formam uma figuração no sentido 

Eliaseano. Portanto, meu objetivo foi demonstrar a forma/maneira como esses diferentes 

grupos revelaram práticas objetivando a construção desse espaço como uma esfera onde se 

‗manifesta‘ os sentidos de ―justiça‖ e ―verdade‖. 

 

Palavras-chave: ‗verdade‘; violência; moralidade. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O programa estudado tornou-se objeto de interesse para analise pela forma/maneira 

como a produção, o público e o apresentador se inter-relacionam cotidianamente no interior 

do estúdio. Sobretudo pelo fato de que o programa, na figura de seu apresentador, declara 

‗fazer a defesa do cidadão de bem‘ e constantemente aquele repete: ―... eu estou aqui para 

falar a verdade, eu defendo o povo, eu defendo o cidadão de bem‖. Contudo, é importante 

destacar que a maioria dos talk shows e noticiários sobre violência são vistos por intelectuais 

e críticos culturais como uma espécie de ‗lixo cultural‘ contemporâneo. Portanto gostaria de 

destacar que não pretendo discutir o valor cultural intrínseco de tais programas, mas propor 

uma visão sociológica do fenômeno sendo necessário analisar as necessidades criadas e as 

interações produzidas. Ou seja, o sucesso deste tipo de produção cultural não pode ser 
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atribuído simplesmente a uma onda generalizada de mau gosto, mas a própria produção as 

razões da empatia e interesse do público precisam ser investigadas. 

 Do ponto de vista teórico a perspectiva da Teoria Crítica sobre a indústria cultural 

tornou-se a abordagem importante para entender elementos da produção de um programa de 

auditório. No entanto, quando comparamos a teoria crítica e o conceito de indústria cultural 

com os programas de auditório ou talk shows ou, mais particularmente, quando confrontamos 

a lógica de produção cultural do sistema capitalista com um programa local construímos uma 

formulação teórica muito simplista onde a perspectiva mais ampla (o conceito de indústria 

cultural) engloba a particularidade que está sendo estudada. Nesse sentido, o ‗Correio 

Verdade‘ é um produto da indústria cultural e, consequentemente, opera reproduzindo uma 

lógica de dominação e reificação. Não discordo dessa afirmação, mas procuro, também 

seguindo uma perspectiva que é inerente ao trabalho da teoria crítica, especialmente se 

seguimos a sociologia de Adorno (BRITO, 2007), procurar as mediações nesse processo. Em 

outros termos, nesse trabalho busco entender as particularidades do Correio Verdade, 

especialmente, o seu modo de construir uma experiência moral. Diante disso e ainda com base 

em uma perspectiva teórico critica revelo que a partir da tentativa habermasiana de romper 

com os problemas da indústria cultural, percebe-se que a lógica apresentada por Adorno e 

Horkheimer é difícil de ser quebrada porque representa bem o caráter atual da produção de 

bens culturais. A ‗opinião pública‘ formulada em programas de auditório estaria muito 

distante de uma proposta de afastamento das expectativas de controle, ou seja: se tomarmos o 

discurso dos programas de auditório, percebemos que esses não conseguiram permanecer 

acima dos padrões manipulativos, sejam estes políticos ou mercadológicos. 

Com isso, fica evidente a necessidade de pensar na emancipação do sujeito em meio à 

necessidade de reestruturação da esfera pública assinalada por Habermas (1989), posto que a 

esfera pública representa a possibilidade de diálogo e de liberdade para fazer uso da razão. 

Por outro lado do ponto de vista de uma perspectiva moral, ou seja, diante da necessidade de 

se observar a experiência do programa estudado destaco como ponto  muito importante para a 

análise empreendida nesse estudo, a perspectiva de Illouz visto que essa autora interpreta o 

programa de Oprah (programa estudado por ela) como um gênero moral, uma construção de 

texto e performance ético-morais: como numa tragédia grega, as estórias são encenadas e 

discutidas segundo uma variedade de perspectivas (da vítima, da apresentadora, dos 

especialistas, da plateia e do público) e é o conflito dessas perspectivas, divididas entre uma 
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―narrativa singular‖ e uma ―narrativa geral e normativa‖, que gera a experiência da 

moralidade (Illouz, 2003: p. 53). Segundo a autora, a ―cultura popular não é apenas sobre 

entretenimento. É também, mais do que é reconhecido nos estudos culturais, sobre dilemas 

morais: como lidar com um mundo que consistentemente nos decepciona e como fazer 

sentido das formas mínimas e ou grandiosas do sofrimento que aflige as vidas das pessoas 

comuns‖ (idem: p. 4). Illouz propõe, dessa maneira, que a análise dos talk shows deixe de 

tratá-los como mero espelho ou comentário do mundo e sejam encarados como fonte de 

recursos morais e culturais utilizados nas necessidades de gerenciamento do self e de criação 

de ‗estratégias de ação‘ (idem: p.15). 

Assim, o show de Oprah segundo a autora é uma forma da cultura popular que ―dá 

sentido ao sofrimento numa época em que a dor psíquica se tornou uma característica 

permanente da nossa política e quando, simultaneamente, tanto de nossa cultura acredita que 

bem-estar e felicidade dependem de um autogerenciamento‖ (idem: p. 5). Chamar um talk 

show de gênero moral significa, de acordo com Illouz (2003) considerá-lo como um tipo de 

narrativa criado para nos envolver em dilemas morais:―seu estilo é definitivamente ético, isto 

é, que discute e levanta dilemas morais próprios ao terreno da definição de vida reta e pessoa 

boas‖ (idem, p.49). É importante notar que essa perspectiva é diferente das formas de 

pregação ou aconselhamento moral. O que Illouz demonstra sobre o programa de Oprah 

Winfrey e que tentarei demonstrar também no caso do objeto de estudo desse trabalho, o 

‗Correio Verdade‘, é que este produto cultural cria uma experiência moral, enredando todos 

os envolvidos na criação de emoções e de sentido de valor que não existem organizados dessa 

maneira na realidade. Isso implica dizer que tais programas não são espelhos dos dilemas 

morais da realidade, mas uma esfera que organiza e sistematiza sentimentos morais e soluções 

para os seus dilemas de uma maneira que ‗supera‘ a confusão e o caos de valores e disputas 

morais que ocorrem na ‗realidade‘, ou seria melhor dizer: fora do programa. 

Nesse sentido, o nosso viés teórico oscila entre explicações de amplitude macro e, por 

outro lado, visões mais focalizadas na experiência em determinado contexto/unidade social. 

Isso se justifica pela necessidade de tentar sintetizar a compreensão da indústria cultural como 

um fenômeno amplo de manutenção da exploração inerente ao sistema e as práticas e 

experiências cotidianas que possibilitam a permanência e a necessidade para alguns 

indivíduos de experiências como as que são proporcionadas pelos talk shows ou programas de 

auditório. Foi necessário, portanto direcionar esse estudo com base em uma 
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complementaridade explicativa das duas visões, propondo unir as perspectivas sobre a cultura 

com uma microssociologia. Ou seja, a perspectiva teórica deste trabalho buscou unir o debate 

sobre indústria cultural e sociologia através de uma abordagem da interação e das formas de 

poder, obtendo assim uma melhor perspectiva para entender o programa e como este se 

constitui numa experiência moral. 

 

 METODOLOGIA  

 

O método de investigação empregado foi de caráter qualitativo sendo utilizado como 

referência os estudos de Foot Whyte (2005) e Wacquant (2002) que realizaram suas análises a 

partir da experiência ‗direta‘ com o objeto de estudo. Nesse sentido, enfatizo a minha 

preocupação em utilizar uma metodologia que me possibilitasse a feitura da analise 

‗microssociológica‘ de uma ‗esfera de produção‘ da indústria cultural. Como já foi delineada, 

a proposta dessa pesquisa foi sair de uma discussão teórica mais geral sobre a relação entre 

indústria cultural e moralidade para uma que buscasse perceber a experiência de uma 

manifestação da indústria cultural como experiência moral. Com isso, as abordagens acima 

mencionadas se destacaram por tratarem de revelar microrrelações que organizam o cotidiano. 

Foot Whyte em seu trabalho ―Sociedade de Esquina‖ desenvolveu a observação participante 

como forma de conhecer o bairro periférico de Boston que chamou de Cornerville onde (a 

partir de um informante) teve condições de estabelecer contatos e fazer uma espécie de 

‗mapeamento‘ dos grupos e interações que organizavam aquela comunidade. 

Há uma grande distinção entre se estudar uma área ―pobre e degradada‖ e o estudo de 

um programa de auditório devido ao fato de estarmos trabalhando com um grupo muito 

menor, num ambiente fechado em que os grupos se apresentam segundo interesses e 

orientações de uma emissora de TV e as limitações técnicas próprias de um estúdio. Contudo, 

apesar de serem realidades tão distintas, tentei seguir a mesma perspectiva de Foot Whyte: 

obter o máximo de aproximação e assim ―ir em frente e conhecer as pessoas para descobrir, a 

partir delas mesmas a natureza da sociedade em que vivem‖ (FOOT WHYTE, 2005, p. 21). 

Nesse caso, essa pesquisa busca apontar a maneira como uma certa figuração de pessoas 

compõe a produção de um programa de TV.Ainda segundo Foot Whyte, a observação 

participante ―é a expressão de uma posição ético - cientifica voltada para a melhor e mais rica 

compreensão dos fenômenos sociais, tendo como base o respeito aos indivíduos e grupos 
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investigados.‖ (idem, p. 12). E ainda: Nesse sentido viver e conviver com os universos 

pesquisados, participando de suas dificuldades e dramas, por períodos de tempo mais 

extensos, representava, de saída, um esforço para não ficar preso ao senso comum, 

estereótipos e preconceitos, estudando situações em que matizes ambiguidades e contradições 

são características inescapáveis. (WHYTE, 2002, p. 13).  

A proposta de Foot Whyte consiste em entrar em um ambiente desconhecido e buscar 

descobrir todo o jogo de interação entre os freqüentadores desse respectivo espaço. Busquei 

entender meu ambiente de pesquisa enquanto um lugar elaborado pelas inovações 

tecnológicas na área da comunicação de massa mas que, ao mesmo tempo, é um espaço de  

elaboração do cotidiano. Portanto, a leitura de Foot Whyte se mostrou importante justamente 

pelo fato de que o que se busca é também um estudo focado no exercício de ‗mergulhar‘ em 

um ambiente particular e desconhecido. No mesmo caminho de justificativa teórica da 

observação participante temos o trabalho de Wacquant e sua pesquisa em uma academia de 

boxe em uma área periférica dos Estados Unidos buscando ligar ―trabalho teórico e 

observação empírica‖ (WACQUANT, 2002: p. 15) tentando estudar elementos acerca da 

construção social do boxe ―como oficio do corpo no gueto norte-americano‖. (idem: p. 23). 

Ambos compartilham da percepção de que através de um olhar mais próximo, capaz de 

revelar as interações do cotidiano, é possível ter uma perspectiva teórica mais consistente e 

coerente com a realidade dos grupos estudados. 

 Como apresentado anteriormente, este trabalho tem por interesse teórico entender de 

forma crítica a experiência moral a partir de uma visada sociológica: como se constrói essa 

experiência a partir dos processos de interação dos indivíduos que compões aquela ‗situação‘ 

particular. Se ―os problemas técnicos de pesquisa refletem as peculiaridades do grupo social 

que estudamos‖. (BECKER, 1997, p.176), nesse ponto busco refletir sobre as dificuldades 

encontradas para me aproximar e conhecer o ‗Correio Verdade‘. Inspirada por esses autores e 

a ‗estórias de pesquisa‘ que contaram: busquei auxilio de ‗ informantes‘ (Whyte) e propus a 

entender e vivenciar o ethos (Wacquant) da unidade social estudada: o ‗Correio Verdade‘. 

Com isso, chamo ainda atenção para o que Wacquant chamou de ―imersão iniciática‖ ou a 

―conversão moral ao cosmo, considerado como técnica de observação e de análise‖ 

(WACQUANT, 2002, p.12). no caso da minha experiência posso dizer que o processo de 

imersão iniciática foi difícil, devido a uma certa hostilidade e predisposição do ambiente a 

uma rotina de demonstrações de preconceitos de gênero. E a ‗conversão moral ao cosmo‘ 
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como o processo no qual a pesquisadora passa a compreender a organização e sentido dos 

valores do grupo também foi difícil devido à carga de sofrimento envolvida na experiência 

dos que buscam ajuda do programa. 

Nesse sentido, diria que existe uma diferença muito grande entre minha posição e a de 

Wacquant porque, apesar de querer entender o ‗cosmo‘ ou experiência do programa ‗Correio 

Verdade‘, não busquei, e de fato nem poderia, me tornar um deles e nem ‗me converter‘ a sua 

experiência moral devido ao seu caráter de subalternidade e exclusão. Quero dizer apenas que, 

diferentemente de Wacquant que desejava e poderia se ‗converter‘ ao universo de valores dos 

boxers, isso não faz muito sentido no caso do programa que estudei porque não traria nenhum 

‗bem teórico‘ me tornar também subalterna ou fã. Contudo, essa sutil diferença não diminui a 

necessidade de ―apropriar-se dos esquemas cognitivos, éticos, estéticos e conativos que põem 

em operação cotidiana aqueles que o habitam‖. (WACQUANT, 2002, p. 12). Assim Inspirada 

nas idéias de observação participante de Foot Whyte e de etnografia de Wacquant busquei 

delinear aqui as idéias que agiram como ferramentas que me permitiram enxergar na aparente 

desordem e casualidade do programa ‗Correio Verdade‘ uma ordem ou figuração onde atores 

diversos ocupam posições bem delimitadas e contribuem de maneira diversa para construir o 

programa, não só no momento da gravação mas na produção como um todo, como uma 

experiência de construção de valores, particularmente na reconstrução de uma experiência da 

ordem pública responsável por garantir sentidos do verdadeiro e da realização da justiça. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

Essa figuração específica produz um gênero muito particular que mistura prestação de 

serviços, entretenimento e espetáculo e buscamos demonstrar como ela se aproxima do que 

Eva Illouz chamou de ―gênero moral‖. Esse gênero moral se constitui a partir da experiência 

de dilemas morais e, no caso específico desse programa, procuramos apresentar como esses 

dilemas se desenvolvem em torno de questões cotidianas da necessidade da justiça e da 

verdade como formas de superação de um cotidiano marcado por carências e sofrimento, ao 

mesmo tempo que reafirmava a condição de exclusão de alguns participantes. Busquei 

demonstrar, contudo, como essa promessa de justiça, quase de redenção, não é capaz de 

alcançar e atender nem aquela parcela do público de pessoas aflitas que vão até o programa 

uma vez que o programa tem uma agenda que é determinada por percepções do que deve ser 
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veiculado e vai chamar a atenção do povo e, ainda, que existem compromissos de manutenção 

da balança de poder que não serão quebrados pelo programa. 

Assim, demonstramos como, a partir dos processos de interação que forma essa 

figuração ‗Correio Verdade‘, se constrói um programa que é uma experiência moral, não no 

sentido de que o que se passa nele é bom e justo, mas no sentido sociológico de uma interação 

que busca construir e viver sentidos morais de justiça, ordem e verdade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Esse trabalho expôs a experiência de pessoas que diariamente participavam da 

produção de um programa de TV cujo foco era narrar noticias e expor imagens de crimes 

ocorridos na cidade de João Pessoas e demais cidades do estado da Paraíba. Nesse estudo 

buscou-se, sobretudo revelar o cotidiano dessa produção midiática partindo de técnicas e 

apreensões de sentido com base no método da observação participante. Também se percebeu 

que o objeto de estudo se apresentava como uma espécie de lugar onde diariamente pessoas 

acreditavam que iriam alcançar a ‗verdade‘ e a ‗justiça‘. 

Por fim, a pesquisa revelou que além dos fãs/admiradores ou daqueles que precisavam 

do programa para resolver seus dilemas ou questões que envolviam a segurança pública ou 

atendimento a saúde,-  havia por outro lado- o envolvimento da própria produção do 

programa que colaborava com a produção de sentidos de verdades dos quais eram 

publicizados naquele espaço de midiatização.  Neste sentido, a produção da ‗justiça‘ e da 

‗verdade‘ pelo ‗Correio Verdade‘ é uma elaboração coletiva que envolve uma figuração 

ampla de atores comprometidos em realizar uma experiência moral que não conseguem 

encontrar, normalmente, em suas vidas. 
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RESUMO 
O presente trabalho tem como principal objetivo realizar uma revisão teórico-metodológica 

dos conceitos de medo tratado pelo autor Mauro Guilherme Pinheiro Koury em suas obras, 

enfatizando a importância destas obras para a Sociologia e Antropologia das Emoções. 

Trataremos aqui de conceitos importantes para Sociologia e Antropologia das Emoções, como 

o conceito de medo, medos corriqueiros e a noção de pertença para os indivíduos. 

Entendendo, assim que a revisão desses conceitos ajudará na compreensão do jogo de inter-

relações acionadas pelos indivíduos em relações sociais e das trocas simbólicas efetuadas por 

esses indivíduos em interação para manutenção de um padrão organizativo interno e um 

controle social dos desses indivíduos na sociedade.  

 

Palavras chave: Inter-relações; Emoções; Medo.   

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Sociologia das Emoções de acordo com Koury em sua obra ―Emoções, Sociedade e 

Cultura‖ surgiu como campo disciplinar nos Estados Unidos e na Inglaterra na década de 

1970. A sociologia das emoções ao emergir na academia dedica uma maior atenção ao Self 

em relação com as estruturas sociais, relacionando assim o Self à formação, consolidação e 

movimentos da sociedade como um todo, de acordo com Koury (2009) surgi um novo 

processo analítico no interior das Ciências Sociais, nas áreas disciplinares da sociologia e 

antropologia.  

A sociologia das emoções enfatiza a relação entres as dimensões micro e macro da 

sociologia. Para muitos autores a emoções são fortemente influenciada pelo meio social. “As 

emoções, assim, são sentimentos dirigidos diretamente aos outros e causados pela interação 

como os outros, em um contexto e situação social e cultural determinado” (KOURY, 2009, p. 

9). 

A antropologia e a sociologia das emoções surgiram no Brasil segundo Koury como 

uma tendência afirmativa de campos disciplinares nos anos noventa do século vinte. 
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Englobando uma extensa discussão e analise sobre a relação entre emoção, cultura e 

sociedade. 

Dentre os autores brasileiros que abordam questionamentos à respeito da sociologia e 

antropologia das emoções, podemos destacar Gilberto Freyre, Sergio Buarque de Holanda, 

Roberto Da Matta, Gilberto Velho, Luis Fernando Dias Duarte, Mauro Guilherme Pinheiro 

Koury e diversos outros autores. Neste trabalho daremos maior atenção ao autor Mauro 

Guilherme Pinheiro Koury, trazendo suas contribuições para a sociologia a antropologia das 

emoções no mundo todo  

Trataremos aqui de conceitos importantes para Sociologia e Antropologia das 

Emoções, como o conceito de medo abordado por Koury em algumas de suas obras. 

Entendendo, assim que a revisão desses conceitos ajudará na compreensão do jogo de inter-

relações acionadas pelos indivíduos em relações sociais e das trocas simbólicas efetuadas por 

esses indivíduos em interação para manutenção de um padrão organizativo interno e um 

controle social dos desses indivíduos na sociedade. 

 

METODOLOGIA 

 

Desde sua criação moderna a antropologia das emoções tem se voltado para as bases 

subjetivas da ação cultural e social, bem como a sociologia das emoções.  

 
 O que pressupõem em certo sentido, que a análise sociológica e, também, a 

analise antropológica das emoções propõem compreender, de um lado, até 

que ponto sentir certas emoções, e expressá-las de certo modo e não de outro 

estaria ligada às formas instituídas de um social dado, e de onde os atores 

vivenciariam subjetivamente, e expressariam objetivamente interesses, 

valores e emoções. (KOURY, 2009, p.10) 

 

A sociologia e antropologia das emoções partem da ideia que as experiências 

singulares, sentidas e vividas por um ator social, são resultado das relações sociais de 

indivíduos, cultura e sociedade. Assim todo o jogo e interação simbólica envolvidos nessa 

rede de relações influenciam e são influenciadas por emoções, onde as mesmas são fruto 

dessa rede de relações. Dessa forma o principal objetivo desta comunicação realizar uma 

revisão teórico-metodológica dos conceitos de medo tratado pelo autor Mauro Guilherme 

Pinheiro Koury em suas obras, enfatizando a importância destas obras para a Sociologia e 

Antropologia das Emoções. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

O professor doutor Mauro Guilherme Pinheiro Koury, coordena o Grupo 

Interdisciplinar de Estudos em Imagem/GREI e o Grupo de Pesquisa em Antropologia e 

Sociologia das Emoções/GREM, ambos base de pesquisa consolidadas no CNPq e na UFPB. 

É Professor Associado da Universidade Federal da Paraíba, no Departamento de Ciências 

Sociais. Koury vem pesquisando no interior da sociologia a da antropologia das emoções 

desde 1993.  

 
Os seus trabalhos abrem-se em três vertentes de preocupação e inter-

relacionam os dois grupos de pesquisa que coordena. De um lado, se 

encontra os trabalhos relacionados à discussão da relação entre o sentimento 

de luto e a problemática da formação, do outro, às questões sobre imagem e 

a problemática das emoções e, por fim, os trabalhos arrolados com a questão 

da relação entre os medos e a cidade na contemporaneidade brasileira 

(KOURY, 2009, p.76). 

 

De acordo com Koury (2009, p.78) seus estudos parte da leitura Simmeliana do 

segredo e das formas de sociabilidade e construção do individuo na modernidade ocidental 

formulando sua hipótese de que a emoção medo é uma construção social significativa para 

analise e compreensão das formações societárias, sendo o medo assim uma das principais 

forças organizadora do social em toda e qualquer forma de sociabilidade existente. O medo 

encontra-se como pano de fundo ou como uma rede que mobiliza as relações entre os 

indivíduos e a sociedade.  

Koury traz uma serie de trabalhos reunidos em seu livro ―Medos corriqueiros e 

sociabilidade‖ (2005), firmando uma profunda discussão sobre sociabilidade e uso do espaço 

sob a ótica do medo no urbano contemporâneo. De acordo com Koury: 

  
As relações entre indivíduos ou grupos se encontram sempre permeadas e se 

configuram e reconfiguram sob a presença direta ou indireta do medo. São, 

deste modo, as formas que assumem o medo, enquanto processo social geral 

e específico de cada relação, que administram uma boa parcela dos sentidos 

e significados atribuídos ou adquiridos na conformação social oriunda ou 

proveniente de uma ação relacional dada. (KOURY, 2005, p.7) 

 

Assim o medo assume na práxis cotidiana do individuo no social, não apenas um papel 

inibidor de ações, mas também um estimulador de ações de continuidade e reformulação que 

ampliam as possibilidades de pertença e abrem espaço para a mudança no interior de 
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determinado grupo social sem desconfigurar a interação social dos indivíduos envolvidos, 

podendo assim tanto amplia-lo como reforça-lo enquanto sensibilidade e controle societário. 

Na obra ―De que João Pessoa tem medo?‖ a categoria medo é entendida para Koury 

(2008, p15) como um fenômeno histórico e social, pois as formas possíveis que assume o faz 

algo singular a cada relação, não sendo o mesmo para todos, embora segundo o autor o medo 

possa ser construído como uma categoria lógica de pensamento. Assim “o medo, enfim, é um 

fenômeno que varia de acordo com determinada situação, mas que se encontra presente em 

toda forma de sociabilidade” (KOURY, 2008, p. 15). 

O medo é uma das emoções mais antigas, existente para o homem, responsável pela 

sua sobrevivência durante toda a história da humanidade o qual está inserido no meio social 

de diversas formas e através de inúmeras possibilidades, dentre os medos corriqueiros dos 

indivíduos encontramos diversas variações dessa emoção, como medo de assaltos, medos de 

morrer, medo de Deus, medo de ser traído. Todos eles estão assim configurados nas tensões 

cotidianas das trocas sociais entre indivíduos de uma determinada população/cultura.  

 

CONCLUSÃO  

 

O fenômeno medo é colocado assim como fundamental para se pensar o processo e 

embates de configuração da sociabilidade no social como um todo. Ao pensar o medo em suas 

mais diversas variações a confiança parece ser um processo que se realiza na vigilância 

contínua de si mesmo e do outro em interação social. Dessa forma a rede de confiabilidade é 

composta por diversas singularidades e especificidade de um grupo/população/cultura, uma 

rede tecida de forma tensa, ambígua e ambivalente na qual o medo configura-se como um 

elemento ativo e importante organizador das relações societárias da práxis social.  

Torna-se necessária a revisão literária da categoria medo dentro da Antropologia e 

Sociologia das Emoções, possibilitando uma melhor compreensão desse jogo de inter-

relações continua acionada pelos indivíduos em relações sociais. Onde as relações sociais são 

sempre permeadas por elementos de sociabilidade, tensão e conflito e, portanto de medo.  

As obras do autor Mauro Guilherme Pinheiro Koury, são de extrema importância na 

formação histórica da Antropologia e da Sociologia das emoções, bem como para sua 

consolidação nas Ciências Sociais. Koury traz uma importantíssima analise e reflexão a 
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respeito da categoria medo, como também sobre dota Sociologia e Antropologia das 

Emoções.  
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RESUMO 
O presente artigo traz discussões sobre a ansiedade do medo que os pais das pessoas com 

deficiência da APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais localizada na cidade 

de Caraúbas/RN enfrentam com as limitações mentais e físicas de seus filhos. Para o 

desenvolvimento desse estudo, pautamo-nos pelas concepções e abordagens teóricas de 

Erving Goffman (1982) e Bauman (2008), cujos trabalhos muito contribuem para a pesquisa 

sobre o medo que nos aprisionam, silenciam e nos impedem de olhar o outro e descobrir as 

belezas do desconhecimento, bem como, a fim de elucidar questões emocionais transpostas na 

relação entre estigma e estigmatizados. Nossa pesquisa de campo é estruturada a partir de 

entrevistas feitas aos pais dos beneficiados da instituição, onde foi buscado um novo olhar 

diante dos sentimentos de apreensão e situações desconfortantes vividas por estes, quanto 

principalmente, a pessoa com deficiência, cujos olhares constrangedores de pessoas que 

portam a deficiência do preconceito, acabam ocasionando-lhes o medo como um agente 

inibidor às condições fundamentais ao seu desenvolvimento humano. 

 

Palavras-chave: Medo; Estigma; Família. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A questão da inclusão social toma proporções cada vez mais elevadas em nosso 

cotidiano, deixando de ser algo individual ou de casos particulares, para se tornar um desafio 

de cunho social e geral, algo que se estende por toda uma sociedade. A inclusão social que 

hoje tanto se fala, é algo abrangente e desafiadora para aqueles que lidam com isso 

diariamente como, por exemplo, a família.  

O contexto histórico muito influencia no modo como são tratadas as pessoas com 

deficiência até os dias de hoje. Desde a antiguidade, quando este público era visto como 

incapazes de aprender, tida como ―aberrações‖ da natureza humana e chegando até ao ponto 

de serem dizimados, que o peso dos olhares sobre estes sujeitos recai de maneira negativa. O 

conceito de ―estigma‖ surgiu na Grécia em uma época que essas pessoas eram um ―fardo‖ 

para a sociedade, e quando a deficiência não era algo visível lhe faziam marcações corporais, 

no intuito de distinguir o indivíduo que deveria ser evitado. 
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É bem verdade que nos dias de hoje, não são levados ao ―pé da letra‖ essas 

considerações antigas, mais é fato que a ―inclusão‖ evoluiu de forma preconceituosa e até 

hoje, as pessoas com deficiência absorvem essa concepção, assim como sua família tornado-

se desse modo frágeis com relação aos desafios da vida. Podemos nos referir ao preconceito 

como um sentimento que encobre o medo, e que muitas de suas sensações são diagnósticos 

presentes do próprio medo: desconforto perante olhares de horror e fuga do deficiente que é 

vitimado pelo preconceito, bem como daquele que emite o preconceito. O medo, desse modo, 

é gerado como conseqüência do estigma causando uma série de fatores que influenciam no 

pleno e efetivo exercício da capacidade legal de cada uma das pessoas com deficiência.  

Esse medo, embora seja um sentimento de grande inquietação e sensação de 

aprisionamento de nossos receios, é um sentimento que desperta nas famílias, onde há um 

sujeito com deficiência, a busca de uma luta contínua de inseri-lo no meio social. Com isso, 

focamos como objetivo desse trabalho apresentar discussões acerca do medo e do estigma que 

os pais das pessoas com deficiência sofrem frente às suas limitações e o preconceito, os 

estigmas decorrentes que estes sofrem, diante dos olhares de inferioridade das pessoas que 

ainda não se acostumaram com o Diferente. Diante dessa realidade, onde o preconceito e 

o medo do Diferente têm atrapalhado e vitimado muitos deficientes na busca por inclusão 

social, respeito e dignidade, elaboramos o seguinte problema: Como pais de filhos com 

deficiência, enfrentam as barreiras do medo diante dos olhares de reprovação de uma 

sociedade preconceituosa? 

A pesquisa manteve como lócus a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, 

(APAE-Caraúbas), município localizado na messorregião oeste do Estado do Rio Grande do 

Norte, onde obtivemos os dados necessários para realização deste trabalho. 

  

METODOLOGIA  

 

A metodologia da pesquisa se dará em duas etapas: No primeiro momento, pautamo-

nos nas concepções teóricas em torno das palavras chaves que norteia a pesquisa, 

especificamente estigma, evidenciado na obra do autor Erving Goffman, intitulada de Estigma 

notas sobre uma noção deteriorada, e recorremos a Zygmunt Bauman na obra o Medo 

liquido, entre outras referências auxiliares que darão suporte para a abordagem da pesquisa. 
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No segundo momento, o processo investigativo da pesquisa foi abordado sob o ponto 

de vista empírico, onde tivemos como lócus a APAE
3
 de Caraúbas-RN, no qual foram 

realizadas as entrevistas. Foram escolhidas entrevistas semiestruturadas, as quais consistem na 

utilização de roteiros previamente elaborados, norteados na maior parte do tempo por 

questões sobre ações de inclusão promovidas pela instituição para o bem estar dos 

beneficiários. As entrevistas possibilitarão ainda, acesso a uma grande riqueza informativa 

através das palavras dos atores envolvidos com as atividades da APAE. 

As entrevistas foram dirigidas as mães, cujos filhos recebem atendimento no setor 

clínico da instituição e usufruem do atendimento que a APAE oferta aos seus usuários, como 

atividades e ações que visam um desenvolvimento inclusivo destes sujeitos com deficiência.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

O medo, assim como outras emoções presentes no ser humano, é mais um sentimento 

natural que todos sentimos. Ele exprime um sinal de alerta demonstrado pelo receio, 

desconforto e ansiedade. É mais assustador quando difuso, disperso e instinto. Está presente 

na dúvida de fazer alguma coisa, geralmente por sentir-se ameaçado, tanto física quanto 

psicologicamente, principalmente quando a situação é desconhecida, nova, nunca antes 

sentida, vista ou vivida. Como diz Bauman (2008), o medo é o nome que damos a nossa 

incerteza, nossa ignorância da ameaça e do que pode ser feito. 

Esta pesquisa torna-se válida, diante das muitas dificuldades que as pessoas com 

deficiência enfrentam junto com seus familiares, vivenciando situações de desconforto e 

insegurança ocasionadas pelo preconceito e o medo. Os deficientes enfrentam medos e 

desafios como dificuldade ainda maior.  

  
O medo é um sentimento conhecido de toda criatura viva. Os seres humanos 

compartilham essa experiência com os animais. Os estudiosos do 

comportamento animal descrevem de modo altamente detalhado o rico 

repertório de reações dos animais à presença imediata de uma ameaça que 

ponha em risco suas vidas - que todos, como no caso de seres humanos ao 

enfrentar uma ameaça, oscilam entre as alternativas da fuga e da agressão. 

(BAUMAN, 2008, p. 09). 
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O medo, assim descrito por Bauman, é um sentimento que preexiste em todo o ser 

humano independente de sua condição. Esse tipo de emoção é assim evidenciado em 

relacionamentos entre pessoas, podendo, porém, tornar-se ainda mais acentuado e conflituoso 

entre pessoas com alguma deficiência. A insegurança e incapacidade de realização de 

atividades por parte das pessoas com deficiência; sentimento de sentir-se ameaçado. O 

desconforto, a fuga, a ameaça e a insegurança são emoções relativas do medo, são sentidas de 

ambas as partes, daqueles que sofrem e dos emitem o preconceito.  

O racismo, o preconceito, assim repousa na relação imaginária do corpo, ele é fruto do 

imaginário classificatório da sociedade. Até mesmo o estigma, sofre sua classificação. 

Segundo Goffman (1982) o termo ―estigma‖ se distribui em três vertentes: a primeira, o 

estigma do corpo e sua deformidade; segunda, atribuições de ―caráter individual‖, como 

crença, prisão, vício, homossexualidade; e por último, estigma sobre raças nações e religiões. 

O indivíduo que é estigmatizado em seu aspecto inicial, passa a ser identificado pelo seu 

corpo, e ele é o peso do seu corpo, ou melhor, o corpo é seu peso. Preso na trama de sentidos, 

o corpo cristaliza o imaginário. O que ocorre geralmente com o deficiente, quando lhe é 

imposto o convívio num contexto social, sem que haja um acompanhamento com quem sabe 

conduzir esse encontro ou quando ele mesmo não tem idéia de se conduzir, são olhares 

pesados de cargas emocionai diferentes que inibem suas ações. Quando algumas crianças que 

não são acostumadas a ver um deficiente e se deparam com uma pessoa que tenha síndrome 

de down, por exemplo, sente-se ameaçada, logo fugindo para os braços do pai ou da mãe, e 

olhando curiosamente assustada. Algumas ainda, se recusam a participar das mesmas 

atividades, na escola principalmente, que uma pessoa com deficiência participa. A recusa 

pode ser encarada como um desafio de afastar uma sensação de desconforto refletida no 

próprio medo. Do mesmo modo, a ameaça, a insegurança, o desconforto e a fuga, são 

emoções relativas do medo que são constantemente vividas pelas pessoas com deficiência, 

bem como os pais que compartilham dos mesmos sentimentos reflexos do estigma. 

 
Quando normais e estigmatizados realmente se encontram na presença 

imediata uns dos outros, especialmente quando tentam manter uma 

conversação, ocorre uma das cenas fundamentais da sociologia porque, em 

muitos casos, esses momentos serão aqueles em que ambos os lados 

enfrentarão diretamente as causas e efeitos do estigma. O individuo 

estigmatizado pode descobrir que se sente inseguro em relação à maneira 

como os normais o identificarão e o receberão. (GOFFMAN, 1982, p. 15). 
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Nas entrevistas realizadas evidenciamos aspectos reais vistos na literatura em questão. 

Quando perguntada a mãe 01, com filho cuja deficiência é a ataxia (uma deficiência de 

coordenação motora, dissinergia e incoordenação) sobre quais os medos que enfrenta diante 

das limitações físicas/ mentais de seu filho, obtivemos a seguinte resposta de maneira quase 

que imediata: “São muitos”. A começar pela primeira vez que ela descobriu está grávida de 

seu filho e sabia que os desafios de uma sociedade preconceituosa que eles tinham de 

enfrentar não seriam fáceis. A mãe ainda argumenta, apesar de seu filho sempre ter estudado 

em escola particular, manteve um receio por ele, de como os colegas iriam lhe dar com sua 

presença. Mas isso foi apenas no início, relata a mãe, como Caraúbas-RN é uma cidade 

pequena, as pessoas já estão mais acostumadas, já conhecem, e apesar da apreensão que ainda 

sente, hoje está mais amenizada. A competição da natação continua a relatar, foi uma das 

cenas que mais a deixou comovida, quando uma criança disse que não iria está na mesma 

piscina que seu filho estava. Desde esse dia, seu filho sempre inventava alguma desculpa para 

não ir ao dia da aula de natação. ―Nossas sociedades ocidentais fazem da ―deficiência‖ um 

estigma, quer dizer, um motivo sutil de avaliação negativa da pessoa. Fala-se então de 

―deficiente‖ como se em sua essência o homem fosse um ser deficiente ao invés de ter uma 

deficiência.‖ (LE BRETONN, 2011, p. 74). 

E no que sustenta Bauman (2008, p.09.) o medo derivado é uma estrutura mental 

estável que pode ser mais bem descrita como o sentimento de ser suscetível ao perigo; uma 

sensação de insegurança e de fuga. A mãe 01 relata também que ao sair com seu filho de casa, 

muitas pessoas que não conhecem ou não estão acostumadas, olham com certo 

estranhamento, muitas vezes até com certo incômodo. Seu filho sente-se incomodo e relata 

com sua mãe, muitas vezes até pedindo para ir embora. Acha que por medo, ele sente 

insegurança de está em determinado ambiente que são abordados por estes olhares que 

chegam a deixarem constrangidos. 

A mãe 02, cujo filho tem deficiência auditiva, formado em pedagogia e aluno especial 

do mestrado em Educação da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte- UERN chega 

a argumentar acontecimentos similares. Respondeu que muitos medos enfrentam diante de 

uma sociedade preconceituosa, o que acaba ocasionando receio e desconforto diante dos 

muitos obstáculos que não são fáceis, mas tinham que superar, principalmente, que o medo 

está por toda a parte, para o que não tem deficiência e para o que tem, porém, continua a mãe, 
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as famílias que tem um sujeito deficiente o preconceito acaba sendo a razão maior de um 

sentimento que encobre esse medo que sentimos. 

A emoção sentida ou imaginada traz leituras certas ou erradas sobre quem vê, e nisso 

amplia-se a dor e diminui-se a razão. Lidar com esses olhares, com essa estigmatização ou 

medo, é algo perturbador para quem com essa situação convive. 

Contudo o que parecia o mais complicado não era buscar em si, sua aceitação, mas 

buscar a aceitação do outro, buscar um elo com o mundo ―normal‖ sem interferência. O 

trabalho dos pais em conjunto com a instituição APAE entra assim nesse contexto como um 

meio de buscar uma aceitação e um elo sem interrupções. 

 

CONCLUSÕES 

 

De acordo com o estudo realizado, vimos que o medo é um sentimento natural, que 

carrega traços que percorrem a vida dos seres humanos, e que qualquer pessoa, portadora seja 

ela deficiente ou não, está sujeita a senti-lo. Respondendo a pergunta introdutória do artigo, 

sobre como pais de filhos portadores de necessidades especiais enfrentam as barreiras do 

medo diante dos olhares de reprovação de uma sociedade preconceituosa, é possível afirmar 

que o que muda é a forma como cada um encara sua condição de vida e se responsabiliza por 

elas. Encaram a vida e também encaram opiniões alheias, numa busca contínua de enfrentar 

as emoções derivadas do medo e suas adversidades, de modo a superar sempre as suas 

barreiras, já que trata de uma emoção que se faz constantemente presente nos ambientes que 

frequentam. A questão final é como cada um se estrutura na sua realidade individual, e 

fazendo isso à opinião e até mesmo o preconceito não será capaz de causar qualquer conflito. 

Não há como viver fingindo que não precisamos do outro, assim como não há como 

fugir da existência de uma sociedade limitada em aceitação, que se diz idealizadora de 

igualdade, mas que na verdade definem-se por status. A luta contra o estigma, contra a 

exclusão deve partir do ceio familiar, aliado aos centros de apoio. É preciso tomar conta do 

que somos responsáveis. É fundamental proporcionar singelos truques quem enfeitem o 

mundo, na construção das relações e abrir mão de bagagens que pesam e escondem o 

essencial. 
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RESUMO 
Esse artigo tem por objetivo analisar a violência sexual contra a criança e o adolescente, 

através do exame dos processos-crime de denúncias de ―Abuso sexual‖, na comarca de João 

Lisboa-Ma, e no Conselho Tutelar no período de 2009-2012. Com o objetivo de compreender 

as modalidades discursivas de violência, manifestas nos processos jurídicos formais, nos 

quais são sujeitos envolvidos: crianças, adolescentes, adultos, parentes e ou, agregados. 

Foram utilizados os registros nos autos para analisar a relação existente entre o medo, 

silêncio, segredo, relações de poder e obediência, construção e desconstrução do conceito do 

que é violência, os discursos e as práticas jurídicas. A violência sexual contra a criança 

assume na atualidade duas formas principais: O abuso sexual e a exploração sexual 

comercial. Não é um problema da modernidade, sabe-se que sempre existiu no seio da 

família, mas é tratada como um tema tabu, de excelência do privado, é um fenômeno 

banalizado e naturalizado socialmente. Todavia o abuso sexual intrafamiliar incorpora as 

dimensões simbólica, cultural, social. O estudo foi feito diante de um discurso moralista e 

conservador, onde em determinados casos a vítima se torna ré, o acusado em vítima, 

especificamente quando a criança é muito pequena, ou então adolescente, capaz de nos levar a 

pensar como é feita apropriação dos valores morais presente na sociedade através do discurso 

jurídico.  Assim compreender como os discursos são montados, para silenciar, e assim 

dificultar a denúncia, de sujeitos vitimizados. 

 

Palavras-chave: Violência; Abuso Sexual; Gênero; Família; Criança. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Os atos violentos entre os seres humanos, seja nas relações do trabalho, social ou 

familiar,tem se manifestado e gerado algumas inquietações nos movimentos sociais, e na 

produção da academia. A filósofa Hananh Arendt observa que a violência sempre esteve 

presente nas relações humanas, e que o Estado tem o papel de regular essa violência no seio 

da sociedade, segundo ela:  

 

                                                           
1
 Texto integrante da dissertação de Mestrado em Ciências Sociais-UFMA, que tem como título: Violência 
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Ninguém que se tenha se dedicado a pensar a história ou a política pode 

permanecer alheio ao enorme papel que a violência teve para os negócios 

humanos, e a primeira vista, é surpreendente que a violência tenha sido 

raramente escolhida como objeto de consideração especial [...] isso indica 

quanto a violência e sua arbitrariedade era corriqueiras e, portanto, 

desconsideradas ,ninguém questiona ou examina o que é  óbvio para todos. 

(ARENDT. 1994.p.16) 

 

Nesse caso a violência sexual contra crianças corresponde a um grave crime onde o 

horror e, o medo tem sido companhia para um grande número dessa população que 

comumente aparece nos discursos dos políticos como ―futuros do amanhã‖. 

Indiscutivelmente, a nossa sociedade é ainda fortemente marcada pela lógica patriarcal, onde 

na maioria das vezes as crianças são vistas como seres sem direitos, sem vontade, etc. Um 

grande número dessas ocorrências acontece na família, onde o pai, parentes, e ou, pessoas 

ligadas à família, tais como padrinhos, vizinhos... etc. são os abusadores, ferindo assim o 

Estatuto da Criança do Adolescente que afirma em seu Art. 5 ―que nenhuma criança ou 

adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou 

omissão aos seus direitos fundamentais‖(BRASIL.2005.p.13).  

No contexto histórico da violência sexual, por sua vez, prevalece uma cultura de 

dominação e discriminação social e de gênero, devido às concepções autoritárias e repressoras 

de uma sociedade desigual. A criança sempre sofreu com inúmeras violências, as quais foram 

justificadas como parte de disciplinas que incluem castigos físicos, psicológicos, sendo os 

mesmos entendidos como sinônimo de educação. Entretanto precisa-se esclarecer que esse 

tipo de violência acontece em todas as classes sociais, em todos os países, e ao contrário do 

que se imagina, não é praticado por doentes mentais, ou marginais, na maioria dos casos a 

pessoa é bem conhecida e mantém laços afetivos com as vítimas. Em meio às dores 

vivenciadas por esses sujeitos sociais, possamos valer-nos dos escritos de Norbert Elias, na 

sua obra ―o Processo Civilizador-2,‖ do sonho de uma nova relação entre pais e filhos e a 

herança do vir a ser, pois: 

 
Só então haverá uma possibilidade, também, de que o padrão comum de 

autocontrole esperado pelo homem possa ser limitado àquelas restrições que 

são necessárias a fim de que ele possa viver com os demais e consigo mesmo 

com uma alta probabilidade de prazer e uma baixa probabilidade de medo 

seja dos outros, seja de si mesmo... Neste caso, não precisará ser mais a 

exceção, talvez venha a tornar-se mesma a regra que o indivíduo possa 

alcançar o equilíbrio ótimo entre suas paixões imperiosas, a exigir satisfação 
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e realização, e as limitações a ele impostas (sem as quais continuaria a ser 

um animal selvagem e um perigo tanto para si, mesmo quanto para os 

demais)... se a estrutura  das configurações humanas tiverem de sua 

interdependência  essa característica, e só então, poderão os seres humanos 

dizer a respeito de si mesmos, com alguma justiça, que são civilizados. Até 

então, estarão ,na melhor da hipóteses, em meio ao processo de se tornarem 

civilizados. Até então poderão dizer, quanto muito: O processo civilizador 

está em andamento (ELIAS,1993,P.273-274). 

 

 Por certo quanto Norbert Elias coloca esse estado de não civilizado, uma pergunta 

surge nesse interior. O que pensar das pessoas que cotidianamente tem cometido várias 

violências contra os seus pares, e nesse contingente o universo das crianças em escala 

mundial? Segundo FALEIROS 

 
reflete de um lado a evolução das concepções que as sociedades construíram 

acerca da sexualidade humana, e a posição das crianças e também 

adolescentes nessas mesmas sociedades, e finalmente a posição da família na 

estrutura das sociedades ao longo do tempo e do espaço (FALEIROS. 2000. 

P.8). 

 

Todavia quando falamos sobre violência ela deve ser compreendida no seu sentido 

mais amplo, para designar toda e qualquer forma de maus-tratos perpetrada contra as crianças, 

devido ser um fenômeno polissêmico, não dá para dizer violência e sim violências. Nesse 

sentido a violência sexual incorpora as dimensões: simbólica, cultural, e social. A antropóloga 

Alba Zaluar (1999), enfatiza a polifonia do termo, e explica sua origem no latim violentia, que 

remete a vis, significando, vigor, emprego da força física, Então quando esse uso ultrapassa os 

limites admitidos nas relações sociais, é o que chamamos de violência. Essa exposição da 

violência é uma definição relativizada, por isso tem que ser observados os contextos 

específicos, pois cada ato violento tem a suas particularidades. A história social da criança 

mostra os diversos papéis e significados que essa população tem assumido nos diversos 

tempos e sociedades (ARIÈS.1981). 

Segundo (COHEN. 1993) abuso sexual é qualquer relação de caráter sexual entre um 

adulto e uma criança, ou entre um adolescente e uma criança, quando existe laço familiar 

(direto ou não) ou relação de responsabilidade. Nesse caso quase que na totalidade dos dados 

possui uma relação de parentesco com a vítima e tem um poder sobre ela, tanto do ponto de 

vista hierárquico, econômico, ou seja, pode ser o pai, mãe, padrasto. E do ponto de vista 

afetivo (avós, tios, irmãos, primos). Talvez por seu caráter sexual e, portanto, cercado de 

constrangimentos e segredo. No intuito de conhecer as modalidades de violência sexual, esse 
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estudo objetivou analisar as modalidades discursivas do abuso sexual contra crianças e 

adolescentes presentes em fichas de denúncias no Conselho Tutelar e nos processos jurídicos 

no período de 2008 a 2012. 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo, baseado na análise de processos jurídicos, com abordagem 

qualitativa, e quantitativa, realizado no Conselho Tutelar e na 2ª Vara da Comarca de João 

Lisboa. Após autorização do juiz da Infância e da Juventude e requerimento de 

responsabilidade de sigilo pela pesquisadora, procedeu-se a coleta de dados e análise dos 

processos no período de junho a setembro. 

No decorrer da pesquisa os documentos utilizados nos permitiu um novo olhar, pois a 

construção e desconstrução da violência estão presentes nos processos-crime 

consequentemente, trata-se também de uma violência nos discursos de âmbito jurídico. 

A pesquisa foi conduzida pelas questões: Através de que discurso o Judiciário, o 

Conselho Tutelar, retratam os sujeitos envolvidos? Como os marcadores de gênero, idade, 

etnia, raça, sexualidade aparecem? Como são percebidas as relações de poder do adulto? 

Nesse estudo foram analisadas, 48 fichas no Conselho Tutelar de João Lisboa de 

registro de denúncias de abuso sexual, das quais 12 foram escolhidas por serem relevantes a 

esse estudo, pois os envolvidos são familiares ou pertencentes a relação doméstica da família. 

Embora o Conselho Tutelar receba todas as denúncias de violência contra a criança e o 

adolescente, para esse estudo utilizamos só as de caráter sexual. A coleta de dados foi 

realizada por meio de uma ficha, onde foi preenchida pelas informações contidas  no ato  da 

denúncia 

 

RESULTADOS  

 

No período selecionado para o estudo, das 56 denúncias de abuso sexual contra 

crianças e adolescentes na faixa etária de  1 a 16 anos, notificadas pelo Conselho Tutelar 

,muitas se encerram na Delegacia de Polícia, e poucos viraram processos judiciais. Verificou-

se que 03 foram registradas em 2008; 10 foram em 2009; 09 foram em 2010; 19 foram em 

2011; 15 foram em 2012. 
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Vale ressaltar que desse total de denúncias, 54 as vítimas são do sexo feminino, e dois 

do sexo masculino, isso demonstra que em casos de violência sexual, predomina a preferência 

pelas meninas, evidenciando uma clara violência de gênero. Nesse estudo se constatou ainda 

que o padrasto, tio, vizinhos, primos são os principais agressores, que a mãe em 98% dos 

caos, foi quem fez a denúncia. E que em alguns casos, numa única denúncia, tinha duas ou 

três vítimas. Assim sendo, o total de denúncias não é o mesmo que o de vítimas. E que no 

decorrer do estudo foi percebido que muitas denúncias são retiradas, por medo de exposição 

da família onde na maioria das vezes é algum parente, ou conhecido, que o tipo mais 

frequente de violência sexual apontado pela pesquisa foi o estupro ,e o atentado violento ao 

pudor, e no período das denúncias as vítimas todas eram menores de 14 anos. 

Essas violências se fortalecem num conjunto de atitudes, palavras e ações dirigidas a 

envergonhar, censurar e pressionar a criança de modo permanente, o abuso sexual pode 

expressar de diversas formas: 1- abuso com contato físico que são atos físico-genitais que 

incluem carícias nos órgãos genitais, tentativas de relações sexuais, masturbação, sexo oral, 

penetração vaginal, anal. Podem ainda ser tipificados em: atentado violento ao pudor, 

corrupção de menores, sedução, estupro. 2-abuso sem contato físico estão configuradas como: 

Assédio sexual, abuso sexual verbal, telefonemas obscenos, exibicionismo, voyeurismo, 

pornografia. 

À luz dos resultados desse estudo, é pertinente salientar o que as diversas pesquisas 

apontam que a violência sexual de cunho intrafamiliar consiste num problema social muito 

presente no cotidiano de crianças e adolescente pelo planeta, atingindo todas as camadas 

sociais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Mesmo no atual contexto de publicização, esse tipo de violência imposta à criança e 

adolescentes, especificamente, é a expressão mais clara da desigualdade social, racial e de 

poder entre mulheres e homens, adultos e crianças, e fere profundamente os direitos sexuais 

de crianças e adolescentes. 

Nessa direção, esse estudo pode contribuir para ampliação dos conhecimentos sobre as 

violências que permeiam o cotidiano de criança e adolescente, com ênfase para o abuso 

sexual, discutindo assim os seus significados na família, e na sociedade, propiciando um 
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debate com as organizações da sociedade civil e do poder público, e uma melhor articulação 

da rede de proteção desses sujeitos ora estudado. Não se tem a pretensão nesse estudo de 

encontra soluções para esses sujeitos marcados pela violência, mas busca problematizar tais 

relações e discursos, onde em grande medida apresentam-se naturalizados. O cenário da 

violência doméstica, particularmente o sexual, é uma da mais perversa violação dos direitos 

da infância. De modo geral os crimes sexuais estão cercados por preconceitos, tabus e 

silêncios, e muitas vezes sequer são denunciadas. Diante desse contexto, as dificuldades de 

haver números consolidados e detalhados sobre esse fenômeno, tanto no Brasil quanto no 

exterior são notáveis. 
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ADOÇÃO POR CASAIS COM PRÁTICAS HOMOERÓTICAS: 

O SENTIDO DE FAMÍLIA EM SENTENÇAS JUDICIAIS DE 

RECIFE/PE 
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RESUMO 
Esta investigação objetivou compreender os sentidos de família que compõem os conteúdos 

das sentenças prolatadas, no período de 2008 ao primeiro trimestre de 2013, em processos de 

adoção nacional requeridos por pessoas com práticas homoeróticas, na cidade do 

Recife/PE/BR. Localiza-se no campo interdisciplinar dos estudos sobre famílias, com 

abordagem sócio-antropológica, circunscrevendo-se na interface com o Direito 

Constitucional, Direito de Família e o Direito da Infância e da Juventude. A perspectiva 

metodológica do estudo é de ordem qualitativa. O trabalho de campo caracteriza-se por ser 

exclusivamente documental. Analisamos nove sentenças elaboradas por dois juízes da 2ª Vara 

da Infância e Juventude de Recife/PE, conforme os critérios propostos por Bardin (1977). A 

sistematização dos dados nos possibilitou construir seis categorias de análises: família é afeto; 

família é proteção e segurança; família é união e conjugalidade; família é construção social; 

família é acolhimento; família é a base da sociedade. Os dados nos fazem concluir que, para 

estes juízes, a família é vista como um valor, ao mesmo tempo em que é vista como plural e 

com a função de ser a base da sociedade. Em consequência, precisa da proteção do Estado. Ao 

serem as sentenças favoráveis à adoção de crianças por casais com práticas homoeróticas, os 

juízes reconhecem e estendem os benefícios de direitos tanto aos adotantes quanto aos 

adotados. Adotantes são reconhecidos legal e socialmente como competentes para serem pais 

e mães. Adotados têm possibilitado e ampliado o Direito à Convivência Familiar e 

Comunitária.  

 

Palavras-chave: Configurações Familiares; Parentalidades; Criança; Direito à Convivência 

Familiar e Comunitária. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Estudos das ciências sociais e humanas demonstram que a família sempre passou por 

transformações e que as variações familiares sempre foram articuladas à pluralidade dos 

contextos socioculturais, históricos, psicológicos, políticos, econômicos e religiosos. Ao 

longo do século XX as transformações continuaram, persistindo no século XXI. O modelo de 

família idealizado pelas referências cristãs e burguesas, apesar de manter-se hegemônico na 

sociedade brasileira, passa a ser questionado, junto a outras certezas. Modificações das 
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condições femininas e masculinas, na condição conjugal e na relação pai/mãe-filho se 

apresentam como contribuições do movimento feminista e do movimento LGBT. Surgem 

novas configurações familiares e com elas novas demandas, convidando disciplinas como a 

antropologia, o direito e a psicanálise a reavaliarem alguns de seus conceitos (CADORET, 

2002; COSTA, 1989; HEILBRON, 2004; MACHADO, 2001; MELLO, 2005; NADAUD, 

2002; RODINESCO, 2003; SARTI, 1992, 1995, 2003; UZIEL, 2002, 2006; ZAMBRANO, 

2006). 

Apesar da antropologia disponibilizar instrumental peculiar para compreendermos a 

instituição família, sobretudo mediante o viés da desnaturalização e da desuniversalização, 

percebemos ainda uma tendência a naturalizar o parentesco e a divisão de papéis entre os 

gêneros. O grupo conjugal tradicional - homem e mulher - permanece identificado como a 

configuração básica do que seja família. (BRUSCHINI, 2005; SARTI, 1992, 1995). Mesmo 

não existindo uma única configuração de organização familiar, a família é o lócus social que 

mais se parece como reflexo da natureza, portanto, onde se efetivam duas das atividades 

humanas de cunho biológico: o sexo e a reprodução humana. Essas duas características 

tornam a família espaço privilegiado para se estudar a relação natureza-cultura, mas no senso 

comum, dificultam o deslocamento e a compreensão de família para além do clássico modelo 

associado à conjugalidade entre duas pessoas de sexo diferentes. Atualmente o parentesco não 

é mais relacionado, necessariamente, com o casamento. Há relações de parentesco que não se 

encaixam no modelo da família nuclear e que podem estar ou não baseadas em relações 

biológicas, ultrapassando o alcance das concepções jurídicas atuais e funcionando de acordo 

com novas regras (BUTLER, 2003). Parentesco é visto como um contíguo de práticas que 

conduzem a formas fundamentais da ligação humana, como por exemplo, o nascimento, o 

cuidado com crianças, as relações de dependência e de apoio emocional, os vínculos de 

gerações, a doença, o falecimento e a morte (BUTLER, 2003). É, portanto, no espaço familiar 

que o homem vai explicitar suas competências/práticas e suas escolhas, dando-lhes um 

significado, permitindo a diferenciação com as demais espécies. Dar significado a essas 

escolhas é evidenciar a capacidade de simbolização do homem (SARTI, 1995). Dentro dessa 

lógica de explicitar e dar significado é que a conjugalidade e a parentalidade de pessoas com 

práticas homoeróticas adquirem visibilidade e relevância crescente a partir da última década 

do século XX. O movimento LGBT mantém assim, suas características históricas de 

engajamento político e de luta por ampliação de direitos civis e sociais, dentro de uma 
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perspectiva dos direitos humanos. Por compreendemos que as uniões entre pessoas de mesmo 

sexo não se constituem simplesmente para a prática do sexo em si, mas engloba, dentre outros 

pontos, questionamentos quanto à universalidade dos valores heteronormativos para orientar e 

estar no mundo, nos referimos a essas uniões como uniões de pessoas com práticas 

homoeróticas (COSTA, 1992).  

 Apesar da atualização do Código Civil Brasileiro (2002), não há lugar para as 

famílias que se constituem por pessoas do mesmo sexo. Acolhe e protege, apenas, todas as 

unidades familiares constituídas pela união estável entre um homem e uma mulher, assim 

como os grupos monoparentais. Espelhando-se no panorama mundial de reconhecimento e 

legitimação jurídica da conjugalidade e parentalidade de pessoas com práticas homoeróticas 

em alguns países da Europa, o Brasil apresenta decisões judiciais inéditas. Viabiliza a adoção 

de crianças por casais com práticas homoeróticas. Depois, o Supremo Tribunal Federal 

decidiu que a relação de pessoas com práticas homoeróticas é uma entidade familiar, com 

direitos legais, inclusive o de criar filhos. Por fim, o Superior Tribunal de Justiça equipara a 

união de pessoas com práticas homoeróticas à união estável e autoriza o casamento. Tais 

decisões, pautadas nos princípios constitucionais, promovem polêmicas, muitas de cunho 

preconceituoso, outras de apoios e reflexões sobre a temática. Proporciona visibilidades, 

reflexões e reivindicações, em amplos aspectos. Manifesto fica que tais decisões judiciais têm 

uma forte implicação política na aquisição de direitos e na conquista da cidadania por parcelas 

significativas da população brasileira. 

Ao acompanhar o transcorrer das mudanças sociais na e da família, com expectativa e 

como espectadora das notícias fornecidas pela mídia, por estarmos dentro do espaço 

institucional judiciário, na rotina das práticas da interface da psicologia com o direito, sem 

perder o ―estranhamento‖, tivemos a elaboração dos primeiros questionamentos e apontes 

sobre adoção por pessoas com práticas homoeróticas. A dúvida quanto aos sentidos de família 

que poderiam advir das sentenças judiciais de adoção proferidas em favor de casais com 

práticas homoeróticas é o que move esse estudo. Especificamente, compreender quais são os 

parâmetros teóricos que orientam a produção das sentenças e os valores que estão no conceito 

de família encontrado nas ditas sentenças. O estudo justifica-se porque atualiza as discussões 

sobre famílias, disponibilizando elementos teóricos e práticos para subsidiar atuações das 

equipes interprofissionais nos processos de adoção. Contribui para que, independente da 

situação conjugal dos requerentes, seja respeitado o Direito à Convivência Familiar e 
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Comunitária das crianças e dos adolescentes, bem como coopera para a desnaturalização e 

ampliação do conceito de família na prática dos Operadores do Direito e Operadores do 

Simbólico (GARCIA, 2004). 

 

METODOLOGIA 

 

Analisamos, seguindo os critérios de Bardin (1977), nove sentenças judiciais, 

prolatadas por dois juízes de direito da 2ª Vara da Infância e da Juventude de Recife/PE, 

provenientes de processos de adoção nacional, requeridos por pessoas do mesmo sexo, no 

período de 2008 até o primeiro semestre de 2013. A escolha pelo ano de 2008 ocorre, 

exatamente, porque é nesse ano que temos a primeira sentença em Recife que beneficia casal 

de mesmo sexo com adoção. O acesso às sentenças e aos respectivos processos foi concedido 

pelo juiz titular da 2ª Vara da Infância e da Juventude de Recife, após solicitarmos por carta. 

Os critérios para escolha das sentenças foram: a) pedido de adoção por casais de mesmo sexo; 

b) concessão de adoção unilateral, onde o pai ou a mãe da criança possui relação afetiva com 

o impetrante de mesmo sexo; c) processo de adoção por pessoas de mesmo sexo julgado 

procedente.  

Tivemos três casais masculinos, cinco casais femininos, onde um desses casais teve 

dois processos, por adotar duas crianças diferentes ao mesmo tempo. Uma criança foi adotada 

pelo Cadastro Nacional de Adoção e outra foi adoção consentida. Dez crianças foram 

adotadas. Quatro meninas e seis meninos. A postura com relação aos dados fundamentou-se 

na manutenção do sigilo, do anonimato, com intenção de evitar exposições e danos. 

Os requerentes masculinos foram denominados por nomes de ervas, os requerentes 

femininos por nomes de flores. As crianças do sexo masculino foram identificamos por pedras 

preciosas e as crianças do sexo feminino estão identificadas por nomes de pássaros. 

As sentenças foram organizadas em ordem crescente, de 1 a 9, tendo como referencia 

o ano e a data da promulgação de cada uma. Após tal organização, as submetemos a leituras 

flutuantes, no intuito de conhecermos melhor seus conteúdos e nos deixarmos impregnar 

pelas impressões em nós provocadas. Cada sentença foi compreendida na sua totalidade, 

sendo apreciada como ―um discurso único e singular‖. Prosseguindo com outro nível de 

leitura, mais apurado e detalhado, considerando que as sentenças são compostas por três itens, 

percebemos que o item que nos interessa, pela densidade de seus dados, é o de fundamentos. 



81 
 

O Código de Processo Civil Brasileiro, em seu artigo 458, dispõe que são três, os requisitos 

que compõem uma sentença. O primeiro é denominado de relatório. Neste o juiz identifica as 

partes, o pedido, a resposta do réu e registra todos os dados que estão no processo, 

orientando-o a construir posicionamento legal perante o pedido. O segundo requisito são os 

fundamentos que apoiam o juiz a analisar a solicitação na relação desta com o que está 

estabelecido (fatos) e o que é de direito (lei). Neste item localizam-se os argumentos da 

decisão judicial. Já com relação ao terceiro requisito, temos o que é designado de dispositivo, 

o qual é a decisão em si, a fim de oferecer uma melhor prestação jurisdicional. Os 

fundamentos legais de cada uma das nove sentenças foram, em grande parte, construídos a 

partir de argumentos provenientes de trechos de pareceres de equipes interprofissionais, de 

outros documentos jurídicos, de apreciações com base na psicologia, sociologia etc. Diante 

desta peculiaridade, adotamos a postura de que, mesmo pertencendo a outros, ao adotar o juiz 

como argumento uma ―fala‖ alheia é porque ele concorda com o que é dito, nos dando 

condições de englobá-las e as considerarmos como suas, compondo as ditas falas parte de 

seus discursos.  

Detidos nos itens de fundamentos de cada uma das sentenças, realizamos novas 

leituras, denominando cada parágrafo dos fundamentos das sentenças que tinham unidades de 

análises como uma unidade de contexto (UC). Nas unidades de contextos, passamos a 

localizar as unidades de análises (UA), as quais podem se constituir por uma única frase ou 

várias. Para facilitar a identificação dos conteúdos e chegarmos a construir as categorias, cada 

sentença foi codificada com um S, seguido da numeração que lhe correspondia dentro da 

ordem crescente da sua promulgação, na relação com as demais sentenças. Cada unidade de 

contexto foi representada pela simbologia de UC, seguida por um número que diz da ordem 

de sua aparição em cada sentença e de forma semelhante, fizemos com as unidades de 

análises. Estas receberam o código UA, seguido de um número que indica seu surgimento em 

cada unidade de contexto, de cada sentença.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Nosso corpus de pesquisa compõe-se pelas Unidades de Contextos que nas nove 

sentenças resultaram em um total de cinquenta e cinco, fornecendo-nos noventa e seis 

Unidades de Análises. Essas Unidades de Análises nos permitiram construir seis categorias 
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que dizem do que é família. São elas: família é afeto, com trinta e duas UA‘s; família é 

proteção e segurança, com trinta e uma UA‘s; família é união e conjugalidade, que obteve 

dezesseis UA‘s; família é construção social apresentou dez UA‘s; família é acolhimento nos 

oferece cinco UA‘s; família é base da sociedade teve apenas duas UA‘s. Constatamos que a 

família tratada no Direito não é mais, exclusivamente, a biológica. O princípio da afetividade 

adquiriu força suficiente para permitir que o conceito da parentalidade seja utilizado sem 

articulação direta com o conceito de parentesco biológico (PEREIRA, 2004). A perspectiva 

de família com base no afeto reforça o sentido da filiação para além dos vínculos de 

consanguinidade, permite a constituição de famílias socioafetivas. Diz do estado de filiação, 

onde há uma pessoa que assume o papel de pai e outra que assume o papel de filho, 

independentemente da existência do vínculo biológico (DIAS, 2007; HÉRITIER, 2000). Por 

se tratar de uma Vara da Infância e da Juventude, o princípio do melhor interesse da 

criança/adolescente também orientou fortemente as decisões. Ao aplicar este princípio, o 

jurista reconheceu a criança e o adolescente como sujeitos de direitos. Constatamos que houve 

responsabilização, compromisso político e moral do Estado em assegurar os direitos dessa 

população para concretizar o melhor interesse da criança, que no caso é retirá-la da vivência 

de institucionalização e garantir o Direito à Convivência Familiar e Comunitária em ambiente 

de proteção e segurança. Contemporaneamente no Direito, outros requisitos são necessários, 

além do afeto para que um grupo seja compreendido como família. Devem coexistir na 

relação os elementos de ostensibilidade e estabilidade (LÔBO, 2002), dando espaço para o 

princípio jurídico ordenador e não moral da monogamia (PEREIRA, 2004), representado na 

categoria de família é união e conjugalidade. Ao absorver o que é da ordem dos costumes, o 

Direito reconhece, a partir do princípio da pluralidade de formas de família, que família é uma 

construção social, com a existência de variadas configurações, dentre elas, a constituída por 

casais homoafetivos. A categoria de família e acolhimento demonstrou a aceitabilidade dos 

adotados pela rede social e familiar dos adotantes.  

Não deixa de ser atravessada pelos princípios da afetividade e do melhor interesse para 

a criança. Para evidenciar que é na família que o sujeito se constitui enquanto tal, sem 

prejudicar o uso do princípio da pluralidade de famílias e do princípio da igualdade e de 

respeito às diferenças, temos a categoria família é a base da sociedade. Neste sentido, esta 

categoria, como as demais, recupera uma contribuição da Antropologia, que considera a 

família como um fenômeno social, construto produzido por sujeitos que fazem história e 
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constroem suas instituições dando a estas, de acordo com suas necessidades, sentidos, os 

quais podem ser variados. A linha mestra das decisões foi o princípio da dignidade humana. 

Este é empregado com a função de um macroprincípio, como baluarte para os demais 

princípios que foram utilizados nas nove sentenças. Apareceu para lembrar que não é possível 

um ser humano sem dignidade, e que é o valor da pessoa humana que deu origem e 

desenvolveu os Direitos Humanos, portanto, precisando ser este valor preservado (LAFER, 

1988). Brota como um instrumento para negar as tentativas de desumanização do humano. 

 

CONSIDERAÇÕES 

 

Os resultados confirmam referencial teórico utilizado: existem famílias. Frutos de 

construtos socioculturais, têm o afeto como base. O Direito entende o afeto como elemento 

definidor da família, reconhecendo que o sujeito é razão, mas também emoção. Agrega-se 

novo valor jurídico, expande-se compreensão. Noções de casal conjugal, filiação, 

parentalidade; funções e lugares de homens, mulheres e filhos se redefinem. Abandona-se o 

modelo heteronormativo. Legitima-se a competência das pessoas com práticas homoeróticas 

em desempenhar parentalidade, dissociando-a da sexualidade. Quebra-se lógica hierárquica, a 

habilidade do cuidar de crianças não é exclusiva da mulher. Parentesco e filiação recebem 

sentidos sociais. O estudo aponta o equívoco de pensar a instituição casamento como falida. 

As adoções foram para casais com união estável. De que falência se fala? Talvez dos valores 

do casamento, atrelado aos parâmetros teocêntricos e heteronormativos. A família surge como 

base da sociedade, para apoiar o desenvolvimento humano de seus componentes, nos aspectos 

materiais (proteção, segurança, educação, lazer, saúde etc) e subjetivos (amor/limites, carinho, 

referências éticas, formação para a cidadania etc), podendo se constituir por pessoas de sexo 

diferentes ou de mesmo sexo, precisando ser protegida pelo Estado. Os valores são os de 

coexistência dos códigos relacional e individualista (MACHADO, 2001).   

 

REFERÊNCIAS 

 

BARDIN, L. Análise de Conteúdo. Lisboa: Edições 70, 1977.  

BRASIL. Novo Código Civil. Lei nº 10.403 de 10 de janeiro de 2002. Aprova o novo código 

civil brasileiro. Brasília, DF, 2002. 



84 
 

BRUSCHINI, C. Teoria Crítica da Família. In: AZEVEDO, Mª A.; GUERRA, V. (Org.). 

Infância e violência doméstica: fronteiras do conhecimento. 4. ed. São Paulo, Cortez, 2005. 

p. 49-79. 

BUTLER, J. O parentesco é sempre tido como heterossexual? Cadernos Pagu, Campinas, 

SP, p. 219-260, 2003. 

CADORET, A. Dês parentes comme lês outres : Homosexualité et parente. Paris: Odile 

Jacob, 2002. 

COSTA, J. F. Ordem médica e norma familiar. 4. ed. Rio de Janeiro: Graal, 1989. 

_____. A inocência e o vício: estudos sobre o homoerotismo. Rio de Janeiro: Relume-

Dumará, 1992. 

DIAS, M. B.. Manual de Direito das Famílias. 4. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista 

dos Tribunais, 2007HEILBORN, M. L. Dois é par: gênero e identidade sexual em contexto 

igualitário. Rio de Janeiro: Garamond, 2004. 

GARCIA, C. Psicologia Jurídica: operadores do simbólico. Belo Horizonte: Del Rey, 2004. 

HÉRITIER, F. A coxa de Júpiter. Revista Estudos Feministas, Florianópolis: CFH/UFSC, v. 

8, n. 1, p. 98-114, 2000. 

LAFER, C. A reconstrução dos direitos humanos: um diálogo com o pensamento de 

Hannah Arendt. São Paulo: Companhia das Letras, 1988. 

LÔBO, P. L. N. Identidades familiares constitucionalizadas: para além do numerus clausus. 

In: CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO DE FAMÍLIA, 3, 2002, Belo Horizonte. 

Anais..., Belo Horizonte: [s.n.], 2002. p. 95. 

MACHADO, L. M. Famílias e individualismo: tendências contemporâneas no Brasil. 

Interface , Comunicação, Saúde, Educação, Botucatu, SP, v.4 , n.8, p.11-26, 2001. 

MELLO, L. Novas famílias: conjugalidade homossexual no Brasil contemporâneo. Rio de 

Janeiro: Garamond, 2005. 

NADAUD, S. Homoparentalité: une nouvelle chance pour la famille? Paris: Fayard, 2002.  

PEREIRA, R. da C. Princípios fundamentais e norteadores para a organização jurídica 

da família. 2004, 157f. Tese (Doutorado em Direito)-Faculdade de Direito. Universidade 

Federal do Paraná, Curitiba, 2004. 

ROUDINESCO, E. A família em desordem.  Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2003. 

SARTI, C. A. Contribuições da Antropologia para o estudo da família. In: Psicologia USP. 

São Paulo, vol. 3 n. 1-2, p. 69/76, 1992. 

_____. A Família e Individualidade: um problema moderno: In: CARVALHO, M. do C. B. de 

(Org.). A Família Contemporânea em Debate. São Paulo. EDUC, 1995. 

_____. A Família como Espelho: um estudo sobre a moral dos pobres. 2 ed. São Paulo: 

Cortez, 2003. 



85 
 

UZIEL, A. P. Família e homossexualidade: velhas questões, novos problemas. 2002. 183f. 

Tese (Doutorado apresentada ao Departamento de Filosofia do Instituto de Filosofia e 

Ciências Humanas) Universidade Estadual de Campinas. Campinas, São Paulo: 2002. 

UZIEL, A. P. et al. Parentalidade e conjugalidade: aparições no movimento homossexual. 

Horizontes antropológicos, Porto Alegre, vol.12, n. 26,  jul./dez. 2006, p. 203-227. 

ZAMBRANO, E. Parentalidades ―Impensáveis‖: Pais/Mães Homossexuais, Travestis e 

Transexuais. Horizontes Antropológicos, Porto Alegre, ano 12, n. 26, p. 123-147, jul./dez. 

2006. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/ha/v12n26/a06v1226.pdf>. Acesso em: 15 

jun. 2007. 

  

http://www.scielo.br/pdf/ha/v12n26/a06v1226.pdf


86 
 

ETNOGRAFANDO PRÁTICAS SEXUAIS/ERÓTICAS DE RISCO? 

NOTAS SOBRE MORALIDADE, PREVENÇÃO DO DESVIO E 

REGULAÇÃO DOS CORPOS E DESEJOS 
 

 

Jainara Gomes de Oliveira1
 

 

RESUMO 
Devido a emergência da epidemia AIDS, verificamos mudanças sociais intensas que 

instauraram outros comportamentos na saúde pública e nos discursos acerca da sexualidade. 

O discurso preventivo, a partir de uma ideologia de moralidade da saúde e do corpo, ao 

instituir novas e reguladas maneiras de experimentar a sexualidade, organiza um conjunto de 

normas que tenta ajustar a conduta dos indivíduos. A prevenção como forma de produzir 

verdades moldando subjetividades, constituída por discursos e práticas que se materializam 

em formas de saberes e poderes, institui subjetividades modeladas pela impureza. Neste 

trabalho, a partir da crítica a moral que cerca o corpo dissidente e os desejos, centro minha 

análise acerca das percepções de risco nas práticas homoeróticas femininas na cidade de João 

Pessoa, PB. E a partir da centralidade do discurso preventivo no dispositivo da aids que 

provocou uma constante negociação entre o estigma e o desejo atuando na constituição 

subjetiva dessas sexualidades vigiadas, pretendo abordar as representações que as instauram 

como estilos de vida ―abjetos‖. Esta pesquisa foi desenvolvida dentro dos marcos teórico-

metodológicos da etnografia e os dados foram produzidos por meio de situações de 

observação participante em espaços de sociabilidade, acompanhamento das atividades 

desenvolvidas pelo movimento LGBT em João Pessoa, constituição de rede de relações e 

entrevistas.  

 

Palavras-chave: Corporalidade; Afetividade; Moralidade; Homoerotismo feminino. 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

Nesse trabalho a partir da crítica a moral que cerca o corpo dissidente e os desejos 

centro minha análise nas percepções de risco em relação ao HIV/Aids e DSTs entre mulheres 

com práticas homoeróticas, residentes na região metropolitana da cidade de João Pessoa, PB
2
. 

Para tanto, a abordagem teórica desta pesquisa parte da discussão de Foucault (1984, 1985, 
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1988) que enfoca a sexualidade a partir de um olhar histórico como dispositivo de produção 

de subjetividade que atua por meio da incitação dos discursos de controle do corpo e dos seus 

prazeres.  

Para investigar como as categorias conceituais que aqui serão esboçadas se 

materializam na experiência de campo, pretendo problematizar a noção de risco enquanto 

marco estruturador de hierarquias e dos discursos moralizantes que regulam as práticas 

sexuais. Procuro ainda, demonstrar a centralidade do corpo, da afetividade, da sexualidade e 

das relações de gênero como marcadores conceituais cruciais para uma análise antropológica 

sobre saúde sexual entre mulheres com práticas (homo)eróticas. 

Nos rastros de Foucault, a incitação ao discurso permitiu ao saber médico se apropriar 

de conhecimentos sobre as diversas práticas sexuais que serviram como mecanismo de 

definição dos sujeitos, bem como possibilitou a produção de novas ―verdades‖ acerca do 

sexo. Por meio de um discurso técnico as práticas sexuais denominadas como desviantes 

foram construídas como objeto de interdição e a partir de práticas ―pedagógicas‖ estas 

sexualidades passaram a ser organizadas pelas categorias de doença e desvio. 

Com o surgimento da aids enquanto uma doença moral, instaurou-se a possibilidade 

do saber médico elaborar novos mecanismos para regular e vigiar os corpos e seus prazeres, 

bem como orientar o comportamento de modo a evitar o ―risco‖, principalmente sobre 

determinadas sexualidades historicamente classificadas como desviantes. Deste modo, devido 

a emergência da epidemia (POLLAK, 1998; GALVÃO, 2000), verificamos mudanças sociais 

intensas que instauraram outros comportamentos na saúde pública e nos discursos acerca da 

sexualidade (GUIMARÃES, 1996, 2001, 2004; KNAULT, 1997; TERTO Jr., 1996, 1997; 

PARKER, 1991; BARBOSA, 1999). 

A epidemia possibilitou reforçar a norma heterossexual, uma vez que, o dispositivo da 

aids foi usado como padrão para patologizar as sexualidades não-normativas. De tal modo, o 

discurso preventivo, a partir de uma ideologia de moralidade da saúde e do corpo ao instituir 

novas e reguladas maneiras de experimentar a sexualidade, organiza um conjunto de normas 

que tenta ajustar a conduta dos indivíduos. Portanto, a prevenção como forma de produzir 

verdades moldando subjetividades, constituída por discursos e práticas que se materializam 

em formas de saberes e poderes (FOUCAULT, 2012), institui subjetividades modeladas pela 

‗impureza‘ (DOUGLAS, 1976). 
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Os discursos morais sobre o sexo ilegítimo se consolidaram historicamente vinculados 

à homossexualidade, produzindo subjetividades marcadas pela percepção da doença, sujeira, 

poluição e perigo. Deste modo, com o dispositivo da aids os desejos considerados como 

ilegítimos são marcados pela vergonha, de tal modo, o imperativo da ordem heteronormativa 

ressignifica o erotismo dissidente.  

Esta biopolítica dos corpos domesticados e docilizados (FOUCAULT, 1988) por meio 

de instituições disciplinares têm colaborado para estreitar as possibilidades de 

experimentações sexuais reprimindo os desejos e prazeres pelo horizonte do higienismo e das 

práticas ‗saudáveis‘.  

A centralidade do discurso preventivo no dispositivo da aids provocou uma constante 

negociação entre o estigma (GOFFMAN, 1988) e o desejo (GAGNON, 2006) que atua na 

constituição subjetiva dessas sexualidades vigiadas e o ‗armário‘ se configurou como um 

dispositivo de controle no cerco às sexualidade que escapam das amarras da 

heterossexualidade. 

O poder praticado pela construção discursiva da homossexualidade, a produção de 

tecnologias médicas de sexo e os procedimentos de controle sobre os corpos se estabelecem 

como uma forma disciplinar de organizar a vida dos sujeitos desviantes. Deste modo, o 

conhecimento epidemiológico, por meio do discurso do risco, elaborou políticas públicas com 

o objetivo de desinfetar as sexualidades dissidentes e a partir de práticas higienistas organizou 

uma hierarquia de risco. Nesta estratificação de valores morais (RUBIN, 2003), a construção 

da homossexualidade enquanto um produto clínico conduziu os sujeitos a processos contínuos 

de estigmatização e marginalização.  

No interior deste campo de produção de saberes e das relações de poder, o discurso 

epidemiológico do risco orientado por valores sociais ao realizar a articulação entre 

comportamentos relacionados ao cuidado de si e da moralidade, define modalidades sociais 

de normalização e controle da vida social. É no âmbito da moralidade do risco, organizada a 

partir de discursos e práticas disciplinares que, a epidemiologia se legítima socialmente a 

―poder-dizer‖ sobre como se deve praticar à interdição acercas dos estilos e modos de vida 

dos indivíduos (NEVES, 2004). 

No âmbito da saúde, a ética do risco se constitui pela articulação de uma ordem 

discursiva de caráter normativo e por um conjunto de direitos individuais. A interiorização 

dessa ética se expressa nos comportamentos relativos aos cuidados sobre si-mesmo e nas 
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relações sociais, com a finalidade de intervenção sobre os corpos que escapam as regras e 

deveres da moralidade do risco. Para tanto, esta ética do risco requer a instauração de 

discursos e práticas de controle sobre as subjetividades, que devem ser são incorporadas pelos 

indivíduos e naturalizadas pelas instituições (NEVES, 2008). 

Portanto, o discurso da saúde ao se apropriar do conceito epidemiológico de risco 

contribui para a construção de modalidades de normalização da vida cotidiana, de condutas e 

comportamentos, produzindo efeitos significativos no tecido social. Desta maneira, as 

políticas públicas de saúde autorizadas pela noção epidemiológica de risco, são dispositivos 

reguladores das relações sexuais que a partir da heterossexualidade tem como intuito 

repatologizar as práticas que escapam a esse modelo de valores. 

  

METODOLOGIA  

 

Essa pesquisa foi desenvolvida dentro dos marcos teórico-metodológicos da etnografia 

e os dados foram produzidos por meio de situações de observação participante em espaços de 

sociabilidade, acompanhamento das atividades desenvolvidas pelo movimento LGBT em 

João Pessoa, constituição de rede de relações e entrevistas. No entanto, com o presente 

trabalho, pretendo apenas apresentar os resultados oriundos da minha participação nas 

atividades desenvolvidas pelo Movimento LGBT de João Pessoa, principalmente pela 

Organização Não-Governamental de Mulheres Maria Quitéria
3
 Nesta ONG, acompanhei suas 

práticas de pesquisa acerca da prevenção em relação ao HIV/Aids, DSTs e hepatites virais 

entre a população LGBT, precisamente, suas oficinas sobre práticas de sexo seguro entre 

mulheres.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O advento da aids contribuiu, ainda, para instaurar uma nova percepção na relação 

entre saúde e homossexualidade. Com as políticas de prevenção às DST/HIV-AIDS, que se 

                                                           
3 A minha entrada, enquanto pesquisadora, no interior do movimento LGBT de João Pessoa, foi facilitada pela 

minha participação no programa de extensão ―Diversidade sexual e direitos humanos na Paraíba: novos olhares e 

ações entre movimento sociais, agentes públicos e universidade‖, sob a coordenação das professoras Dra. 

Silvana Nascimento e Dra. Mônica Franch, financiado pelo MEC, por meio do Edital PROEXT 2011.
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deslocam da patologização para as práticas de cuidados, instaurou-se a necessidade do acesso 

ao serviço de saúde, medicamentos e tratamentos considerados apropriados. Reduzindo o 

conceito de saúde dessa população, o direito à saúde não pode ser realizado sem a 

possibilidade do controle sobre os corpos que se utilizam do acesso a esses serviços. 

Enfatizando os dispositivos de proteção e prevenção, como formas de gerir o risco nas 

esferas cotidianas da vida, percebi ao me inseri nas oficinas sobre prevenção no sexo entre 

mulheres e nas práticas de pesquisas realizadas pela ONG Maria Quitéria, o impacto do 

movimento LGBT na construção de uma agenda política para a inclusão das demandas de 

mulheres com práticas homoeróticas no campo da saúde (ALMEIDA, 2009). 

Participar destas atividades me permitiu ainda, entender como esta preocupação com a 

possibilidade de infecção pelo HIV e de DST, surge com a necessidade da produção de um 

corpo significativo no campo da saúde e do adoecimento, que necessita da emergência de um 

sujeito político tecido por meio da visibilidade e da existência pública da sua sexualidade 

identitária. Como um caminho estratégico, a ONG promove oficinas que oferecem 

conhecimentos sobre técnicas de prevenção e/ou barreiras de proteção que podem ser usadas 

no ―sexo seguro‖ entre mulheres. No interior do modelo hierárquico de prevenção ao 

HIV/Aids e DSTs para diversos modos de práticas sexuais, na esteira do conceito de redução 

de danos, o sexo seguro sugere um conjunto de práticas que têm por finalidade evitar 

comportamentos de risco (RAXACH, 2011). 

Estas propostas de cuidados e responsabilidades individuais são elaboradas a partir do 

discurso da politização desses sujeitos em relação ao HIV/AIDS e as DST, neste processo o 

corpo como um construto, em permanente elaboração e interpretação, se materializa em um 

lugar de disputas, marcas e sentidos (FOUCAULT, 1988, 2012). Esta apropriação que a ONG 

faz do discurso epidemiológico do risco contribui com as estratégias de normalização e 

controle dos comportamentos individuais, precisamente, porque utiliza a regulação das 

condutas como um instrumento social de conformação de formas de percepção do indivíduo a 

respeito do risco no campo da saúde. Mas a ONG não problematizava esta perspectiva 

moralizante e culpabilizadora do discurso preventivo e me parece não perceber o processo 

sutil de controle que, por meio da vigilância epidemiológica, se pratica sobre o corpo e os 

cuidados. 

No entanto, mesmo conhecendo essa perspectiva higienista, normativa e 

racionalizadora da prevenção incorporada nos saberes e práticas de convencimento da ONG, 
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para as mulheres com as quais interagi no decorrer das oficinas, esta perspectiva não faz parte 

dos seus ―roteiros sexuais‖ (GAGNON, 2006). Estas mulheres relataram que não 

participavam necessariamente dessas atividades para conhecer as técnicas de prevenção, mas 

sim porque estavam interessadas nas possibilidades de interações que essas atividades as 

proporcionavam. As oficinas costumavam ser caracterizadas como uma forma de 

sociabilidade (SIMMEL, 2006; FRÚGOLI JÚNIOR, 2007), uma vez que eram percebidas 

enquanto um lugar para encontrar as amigas, compartilhar experiências de seus 

relacionamentos e estabelecer parcerias afetivo-sexuais, entre outras interações. 

Nesta economia-política do desejo, a experiência etnográfica narrada demonstra que a 

articulação entre o discurso médico preventivo, com seus preceitos racionalizadores e suposta 

neutralidade e, a linguagem da ONG, instrumentalizam os meios de controle e normalização 

das condutas. Desta forma, no campo das relações de poder, as identidades sociais são 

elaboradas e edificadas como peças centrais nos processos de disputa e negociação. Essa 

experiência fornece, ainda, subsídios para problematizar o caráter heteronormativo das 

políticas públicas de saúde, uma vez que desconsiderando as particularidades culturais e 

sociais das interações dos sujeitos que organizam suas relações eróticas não-normativas, essa 

perspectiva de saúde pública centra seu olhar nas identidades de gênero e não problematiza 

suas práticas eróticas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Os resultados preliminares desta pesquisa de mestrado, ainda, em fase de elaboração, 

demonstram a necessidade de diálogos com perspectivas metodológicas e teóricas que 

consigam problematizar a ordem social como um todo, particularmente no que diz respeito à 

normalização das sexualidades dissidentes por meio dos dispositivos de controle e vigilância 

de gênero em relação aos corpos e às subjetividades.  
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Sessão 04 - Emoções, valores morais, políticas públicas, doença e redes de sociabilidade 

 

 

 

CAMPO DE POSSIBILIDADES E FRUSTRAÇÕES: 

CONVERSAS COM PROPONENTES DE PROJETOS CULTURAIS 

PARA JOVENS EM PERIFERIAS 
 
 

João Miguel Diógenes de Araújo Lima
1
 

 

RESUMO 
Projetos e oficinas culturais para crianças e jovens em espaços de periferias passaram a ser 

priorizados em termos de investimentos de governos e de organizações não-governamentais 

nos últimos 20 anos. Práticas culturais são desenvolvidas em duração específica, em dias 

regulares, em espaços urbanos identificados como ―violentos‖ por estatísticas 

governamentais. Em 2012, acompanhei atividades financiadas por editais do Programa 

Nacional de Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI) nos bairros conhecidos como 

Grande Bom Jardim, em Fortaleza, Ceará. Dentre essas atividades, acompanhei 

―microprojetos culturais‖ de um edital e um projeto voltado para jovens afrodescendentes, de 

outro edital. Essa pesquisa tomou forma a partir de uma experiência profissional de 2011 num 

centro cultural do local, que instigou indagações preliminares quanto aos significados 

atribuídos às práticas culturais. ―Arte‖ e ―cultura‖ recebem tratamento de promotoras de uma 

reinvenção de pessoas. Relatos de ―transformação‖ e de construção de percursos profissionais 

pelos jovens participantes são apresentados como exemplos valorizados e de sucesso; 

fotografias, por exemplo, são recursos que mostram satisfação pela exibição de sorrisos. 

Contudo, o que acontece quando os jovens não seguem o ―caminho esperado‖? Neste artigo, 

trago trechos de entrevistas e anotações de fala de três proponentes dos projetos culturais 

pesquisados que evidenciam suas crenças no ―melhor caminho‖ para os jovens. Ressaltam, 

sobretudo, seus sentimentos de frustração e decepção quando os jovens rejeitam o ―campo de 

possibilidades‖ aberto para eles. Em outras palavras, quando não seguem percursos 

profissionais atrelados às práticas vivenciadas ou às sugestões dos proponentes. 

 

Palavras-chave: Projetos culturais; violência; juventudes; campo de possibilidades; 

frustração. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Na tese em Sociologia defendida em 2006, Isaurora de Freitas construiu trajetórias de 

sete jovens egressos da instituição EDISCA, uma escola de dança e teatro de Fortaleza (CE) 

que desde 1991 propõe uma ―pedagogia de transformação‖ centrada na arte para crianças, 
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adolescentes e jovens que se encontram em situação considerada de vulnerabilidade social. 

Essas trajetórias são analisadas em termos de ―socialização‖, entendida como incorporação de 

disposições do habitus, e as aproximações com o comportamento que a instituição deseja 

prevenir e o comportamento recomendado como ―salvação‖ (FREITAS, 2006). 

A perspectiva da prevenção remete a ações que visam afastar crianças, adolescentes e 

jovens de situações e práticas de ―vulnerabilidade social‖ e de envolvimento com violência. 

Guiados por essa problematização, ―projetos sociais‖, cursos e oficinas para crianças e jovens 

passaram a ser priorizados em termos de investimentos de governos e de organizações não-

governamentais nas últimas décadas em espaços de periferias. Entre projetos que ensinam 

práticas esportivas, formações políticas e práticas culturais, esta pesquisa mergulha no mundo 

destas últimas a partir da vinculação a um programa de segurança pública em Fortaleza (CE).  

A antropóloga Regina Novaes discute os ―projetos‖ como uma modalidade abrangente 

para a ―inclusão social‖ de jovens em periferias (2006), que inclui esportes, educação política, 

práticas culturais e religião. A autora procura analisar os avanços de projetos e programas 

sociais no Brasil a partir de 1988 e com a consolidação do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA). Considerando suas experiências específicas, propõe chama-los de 

―jovens de projeto‖. 

A equipe do Ministério da Justiça coordenada pelo ex-ministro Tarso Genro propôs, 

em 2007, a agregação de uma política de prevenção à violência e não apenas de confrontação 

à política de segurança pública nacional. Tal prevenção tornar-se-ia possível com uma 

―coesão social‖ estabelecida por atividades vinculadas à cidadania. 

O Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI), criado no 

governo do Presidente Lula da Silva, apresentou-se como nova solução para a violência e 

segurança pública no Brasil. Na perspectiva de que a ―mercantilização total da vida mutila a 

cidadania e sufoca um projeto de nação que seja baseado na coesão social e na 

universalização dos direitos‖ (BRASIL, 2009, p. 1), o programa apresentou-se como 

promotor de uma nova coesão social alicerçada no pertencimento a marcos jurídicos e 

políticos que contemplem os ―de baixo‖ (BRASIL, 2009, p. 1).  

No seu período de funcionamento, entre 2007 e 2012, diversas atividades foram 

conduzidas em localidades identificadas pelo programa como violentas – os ―territórios de 

paz‖ –, espalhadas pelo país. Para o sociólogo Cesar Barreira, o fenômeno da violência é 
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―intensivamente permeado pelo modismo e em razão dos apelos da sociedade‖ (BARREIRA, 

2013, p. 220) de modo que é preciso constituí-lo social e culturalmente. 

Podemos recorrer ao aumento
2
 no número de crimes cometidos por adolescentes 

(idade inferior a 18 anos) como provocador de discussões acerca do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) e da redução da maioridade penal. Na compreensão de que o jovem é tido 

como vítima ou agente da violência, o programa propõe pensá-lo como ―sujeito de direitos‖, 

buscando ―oferecer oportunidades e garantir direitos‖ (BRASIL, 2009, p. 2).  

O que significa operar uma política de governo para segurança pública com a noção de 

prevenção? Essa noção, que perpassa os documentos escritos de apresentação do 

PRONASCI, rompe com a noção de violência provocada por ―maldade‖, por pessoas que são 

―delinquentes‖, e provoca pensar em situações que tornam as pessoas vulneráveis à prática de 

ações que beiram ilegalidades. Essa noção implica que seria possível prevenir essas situações, 

pois a vida é ―inventada‖ socialmente – e poderia ser, também, ―reinventada‖.  

Esta pesquisa se debruça à noção de cidadania que esteve em curso em atividades 

culturais vinculadas ao PRONASCI no Território de Paz do Grande Bom Jardim, em 

Fortaleza (CE) durante os primeiros meses de 2012. Por meio do acompanhamento de 

encontros de quatro projetos de moradores que foram premiados pelo Edital Mais Cultura de 

Apoio a Microprojetos nos Territórios de Paz e por meio do acompanhamento de encontros 

do Projeto Farol, também vinculado ao PRONASCI, pretendo discutir como proponentes e 

participantes compreendem e vivenciam a noção de cidadania.  

Esse interesse se estabeleceu em 2011, quando tive uma experiência de trabalho no 

Centro Cultural Bom Jardim mediando discussões sobre consumo, valores e memória em 

oficinas. O equipamento é mantido pelo Governo do Estado do Ceará nos limites dos bairros 

Granja Lisboa e Bom Jardim, em Fortaleza. Esses dois bairros, junto a três bairros vizinhos – 

Canindezinho, Granja Portugal e Siqueira –, estão localizados no extremo sudoeste do 

município e são chamados de ―Grande Bom Jardim‖ (GBJ), uma nomenclatura que partiu de 

movimentos sociais e tem sido adotada, em anos recentes, pelas instâncias de governo local. 

Situados a 10 km do Centro de Fortaleza, totalizavam, em 2010, população de 204.281 

habitantes. 
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A condução dos projetos esteve permeada de valorizações de atitude e de oferta de 

―oportunidades‖, conforme a expressão utilizada no texto institucional do programa. Contudo, 

o que acontece quando os jovens não seguem o ―caminho esperado‖? Quais são os valores e 

as emoções que atravessam essa relação? Neste artigo, trago trechos de entrevistas e 

anotações de fala dos proponentes do projeto ConecTV e As Cores e Tambores do Território 

de Paz, premiados pelo edital, e do coordenador do Projeto Farol.  

 

METODOLOGIA 

 

A pesquisa constituiu-se de abordagens qualitativas aos projetos, principalmente com 

visitas às atividades dos projetos. Observações e conversas foram documentadas em diário de 

campo, como dispositivo de pesquisa que é construído por uma descrição que interpreta, 

conforme a profícua provocação de Roberto Cardoso de Oliveira (p. 65).  O antropólogo 

também inspira esta pesquisa a partir da proposição de que a relação entre as partes da 

pesquisa seja menos monológica e mais dialógica, questionando a objetividade e o controle 

que o pesquisador poderia possivelmente exercer. Nesse sentido, o ―informante‖ é 

transformado em ―interlocutor‖ (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2013, p. 67). 

Palavras ditas e escritas, conceitos de políticas públicas e expressões nativas carregam 

sentidos e são mobilizadas em situações específicas. No livro How to do things with words, o 

filósofo da pragmática John L. Austin disserta sobre a perfomatividade das palavras, que 

―agem‖ e mobilizam (1962). As propostas do PRONASCI, tais como foram argumentadas nos 

textos institucionais, ―agem‖ na forma de palavras, instaurando críticas e abrindo perspectivas 

de mudança de paradigma de política de segurança. 

Tomando a pragmática para pensar em categorias de uso corrente – a linguagem 

ordinária –, proponho uma aproximação com a dimensão valorativa do cotidiano: a ―ética 

ordinária‖. Para o antropólogo Michael Lambek (2010), podemos encontrar perspectivas 

éticas profundamente imbricadas em categorias e funções da linguagem e em modos de falar. 

Em diálogo com Aristóteles, Lambek compreende ética como uma prática embasada em 

ambiguidades e, ainda assim, na busca por excelência e pelo bem-estar.  

Pela profusão de projetos culturais de curta e média duração nos espaços do Grande 

Bom Jardim, a perspectiva do ―campo de possibilidades‖, desenvolvida pelo antropólogo 

Gilberto Velho (2003), propõe um exercício imaginativo para pensar rumos possíveis de 

trajetória juvenil em meio aos diversos projetos que são ofertados na localidade.  
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A condução de entrevistas semi-estruturadas possibilitou o aprofundamento de 

questões e a apreensão de valorações relacionadas à inserção no mundo do trabalho e a noção 

de prevenção. A categoria ―frustração‖ foi forjada a partir das entrevistas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O projeto ConecTV, proposto e coordenado por Marques, foi premiado pelo edital 

Mais Cultura de Apoio a Microprojetos e realizado entre outubro de 2011 e abril de 2012. 

Marques, graduado em Informática e então com 31 anos, havia trabalho em outro projeto do 

PRONASCI, o Trilhos Urbanos, dedicado ao trabalho com jovens em medidas 

socioeducativas. O projeto foi formado por quatro jovens – Juliana, Anderson, Ingrid e Joab – 

que, à época da inscrição do projeto, tinham idade inferior a 18 anos, o que impossibilitava 

sua inscrição. Os quatro jovens participavam de cursos em audiovisual com Marques no 

Centro Cultural Bom Jardim, onde ele trabalhava também como coordenador de segmento. A 

proposta do projeto, elaborada por todos, era de gravar vídeos de eventos, entrevistas e 

projetos considerados ―positivos‖ na região do Grande Bom Jardim para a exibição no 

ConecTV, que seria uma forma de exibição do material produzido via Internet. Na condução 

do ConecTV, um aspecto que adquiria relevância era o da ―visibilidade‖ do projeto, de outros 

projetos e iniciativas e do bairro: ―A gente quer dar visibilidade às coisas boas do Bom 

Jardim‖. 

Os 12 mil reais de prêmio para o projeto foram revertidos em compra de equipamento 

de modo que nenhum jovem foi remunerado, mas ele ressaltou a importância de garantir isso. 

―São jovens empolgados. Eles produzem vídeos, fazem curtas pra participar de festivais‖.  

Em entrevista, Marques ora se referia aos participantes do ConecTV, ora aos jovens do 

Grande Bom Jardim como um todo. Para ele, cultura ―é muito importante porque ela gera um 

novo mercado de trabalho. Gera um conhecimento que vai pra vida, pra vida toda. Não só eu 

vou aprender a costurar, fazer um curso de corte e costura pra mim, trabalhar e ganhar um 

salário.‖ Ele estabelece uma relação de projetos e oficinas com geração de renda e lamentou 

sobre seus limites, atestando a necessidade de se fazer diferente: ―Mas eu posso fazer um 

curso de moda e ganhar uma grana que possa me gerar uma mudança total na minha vida. [...] 

[O] que a gente precisa mesmo, o que essa comunidade tá querendo, é inserção no mercado de 

trabalho, [...] ter polos [de emprego] dentro do bairro, sabe...‖. 
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Marques contou de quando um rapaz que participara do projeto Trilhos Urbanos foi à 

sua procura por motivo de dívida com o tráfico. Estava pedindo ajuda para atingir o valor, 

porque, do contrário, ia ter de roubar para evitar ser assassinado. Marques defendeu atividades 

de formação e trabalho para ―tirar meninos da rua‖, porque ―a droga não é ruim, cara. A droga 

é boa. Pra gente tirar o menino da droga, a gente tem que colocar uma coisa melhor do que a 

droga‖, ressaltando a sua noção de prevenção. 

O projeto As cores e os tambores do território de paz foi realizado entre novembro de 

2011 e abril de 2012 no Centro de Referência em Assistência Social (CRAS) do bairro 

Canindezinho. Coordenado por Jair, então com 26 anos, educador popular, palhaço e músico, 

o projeto adquiriu instrumentos de percussão para ensinar modalidades de música percussiva.  

Quando visitei o projeto pela primeira vez, em fevereiro de 2012, foi aparente 

perceber que mais da metade dos participantes eram crianças. O projeto tinha tido duas fases. 

Primeiramente, com jovens (na faixa etária de 15 a 29, tal como indicada pelo edital Mais 

Cultura), que logo deixaram o projeto para assumir vagas de primeiro emprego e emprego 

temporário antes das festas de final de ano. Na segunda fase, Jair abriu o projeto para filhos 

de vizinhos e interessados, em detrimento da indicação de faixa etária.  

Jair e os meninos e as meninas participantes do projeto se apresentaram no carnaval e 

em uma caminhada pela paz no bairro, em 2012. Segundo ele, aprenderam sobre música de 

forma leve e ―educaram o ouvido‖. Não espera, contudo, que todos sigam a música como 

profissão. Para ele, era importante oferecer aos filhos e às filhas de seus vizinhos um ―espaço 

diferente de convívio‖, em que pudessem conhecer sonoridades e a própria trajetória dele 

como membro de movimento social e músico. Em sua opinião, poderia apresentar-se como 

um exemplo para as crianças, que estavam na ―idade tendenciosa‖, quando começam a 

entender melhor o que se passa ao redor delas. 

Jair recordou-se, com pesar, de uma ocasião em que divulgou uma seleção de bolsa 

remunerada para fazer cursos do Programa Nacional de Inclusão de Jovem (ProJovem). ―Eu 

saí espalhando pela comunidade pra galera que era jovem. Tu pensa que a galera foi? Eu falei: 

‗Tá tendo inscrição em tal canto, tal hora, só chegar lá‘. Peguei o papel, mostrei pra eles e 

tudo. Não vão, cara...‖  

O Projeto Farol foi um projeto do PRONASCI para jovens afrodescendentes, 

conduzido em Fortaleza pela ONG Terra da Luz e coordenado por Roberto, de mais de 50 
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anos e natural de São Paulo. Previa formação em direitos humanos, igualdade racial e 

empreendedorismo para jovens em quatro linguagens do Hip Hop: break, grafitti, rap e DJ.  

Roberto e educadores falavam com orgulho do garoto DJ que começou tocando em 

pizzarias do Grande Bom Jardim com cachê de R$ 10, e que logo passou a ganhar valores 

maiores. Os educadores incentivavam que os outros garotos também tivessem a ―iniciativa‖. 

Roberto mediou conversas com a Casa Fora do Eixo, que organiza eventos musicais, 

para que fizessem visita ao projeto. Dois rapazes conversaram com os participantes das 

modalidades DJ e produção, convidando-os para compor o evento. As meninas da produção 

iriam colaborar no dia do evento, com a organização; os jovens do grafitti teriam uma mureta 

para colorir com spray; os meninos DJs iriam tocar; e os garotos do break fariam a dança.  

No dia do evento, Roberto esteve bastante impaciente, pois somente um rapaz do 

break tinha chegado. Além disso, o equipamento de som do local não funcionava 

corretamente para que os garotos DJs tocassem. Com exceção dos jovens do grafitti e das 

moças produtoras, a participação do Farol não foi como esperada. Ao final do evento, tomei 

carona no carro de Roberto e de sua esposa. No caminho, ele se lamentou bastante com a 

ausência em massa dos jovens do break. Ressaltou o esforço de conseguir a participação do 

projeto no evento e as oportunidades de visibilidade que teriam, considerando a vontade dos 

jovens de se tornarem conhecidos no circuito das ―crews‖ de break. Dessa forma, poderiam 

participar de campeonatos da modalidade, mas não tinham aproveitado. Nenhum deles tinha 

sequer comunicado ou justificado a ausência.  

Na finalização de atividades do grupo de grafitti, os participantes queriam criar um 

empreendimento de venda de camisetas com estampas.  Para Roberto e os educadores, era 

importante que os jovens tomassem a dianteira dessa criação e que a coordenação entrasse 

com apoios ou financiamento. Na penúltima reunião do grupo, após testes com estampas em 

camisetas, Roberto foi questionado por um dos jovens a respeito da criação do 

empreendimento, o que o deixou indignado: ―A gente dá oportunidades, mas vocês têm que 

querer‖.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A noção de prevenção implica em considerar a maleabilidade do ser social. Quando há 

risco de ―contaminação‖ com práticas escusas, ambientes são reconhecidos como de 
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―vulnerabilidade social‖. Nos projetos aqui apresentados, essas práticas são principalmente 

relacionadas ao comércio de drogas (tráfico, dívidas, assaltos e mortes). Os valores éticos dos 

proponentes operam na tentativa de orientar os jovens quanto aos seus valores de conduta 

ética e prevenir o envolvimento com drogas pela agregação do simbólico de práticas culturais. 

Em consonância com a noção de prevenção, a indicação ou a oferta de caminhos simbólicos 

mostram-se importantes para a abertura de um ―campo de possibilidades‖. Os proponentes 

exercem influência forte na condução de seus projetos e a ―frustração‖ é o sentimento de 

fracasso com relação aos seus objetivos com relação ao viver dos jovens. Contudo é preciso 

compreender que os ―jovens de projeto‖, como chamou Novaes (2006) estão em processo de 

conhecer novas práticas culturais nos projetos, que têm em curta ou média duração, e eles 

podem ou não gostar dessas atividades.  
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RESUMO 
O presente artigo relata interpretativamente a práxis de pré-produção de um produto 

comunicacional. Uma turma de nove adolescentes é mobilizada à criação de uma obra 

videográfica através de atividades de apreciação fílmica, uso de tecnologias e sensibilização 

quanto as possíveis temáticas abordadas no vídeo. O cenário de pesquisa é criado no povoado 

do Maracujá, situado no município baiano de Conceição do Coité. O método utilizado é o da 

pesquisa-ação do tipo etnográfico. Observamos que a inserção do trabalho de campo 

provocou uma quebra do cotidiano na comunidade. O esquema de solidariedade foi um 

mecanismo forjado pelos moradores para superarem o conflito gerado pela inserção das 

oficinas. Através do aparato comunicacional, o povoado se volta para si próprio, se enxerga e 

se interpreta. A invenção da pesquisa põe em jogo a criação da comunidade, que enquanto 

objeto/vivência existe na dimensão sensível. A interação dos moradores com seu lugar de 

origem é captado/reproduzido pela imagem que consequentemente conduz a um meta-

conhecimento (senso comum) e/ou uma fissura na própria existência dos moradores. Essa 

imagem (medium) é inadiável. Os moradores, empoderados da linguagem, se (re/des) 

constroem enquanto história/memória coletiva. 

 

Palavras-chave: Imagem; Comunicação; Cultura; Cotidiano. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Os moradores do Povoado do Maracujá são provocados a se empenhar na realização 

de um vídeo. Através de oficinas os participantes são auxiliados a incorporar as referências 

necessárias para produção de uma obra videográfica. O Projeto Socialização de narrativas na 

tela: o a-com-tecer da experiência videográfica é um eixo das oficinas oferecidas. Este eixo 

contribui com temáticas voltadas a linguagem audiovisual, através de aulas teóricas e 

exercícios práticos.  

Os conteúdos disponibilizados buscam fomentar um jogo entre a trajetividade cultural 

de cada morador e a memória coletiva. A forma de cada oficina é atravessada pelo cotidiano 

do lugar. A presença da equipe no povoado faz emergir um objeto na dimensão sócio-
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antropológica. Todas as atividades estão voltadas para a pesquisa, se tornando dados para 

finalidades analítico-interpretativo (SILVA, 2013, pag. 1) 

Pressupostos pós-modernos tem indicado uma conceituação distinta de cultura como 

civilização, folclore, particularidades e/ou características de um determinado povo. ―A origem 

dessas idéias de cultura, então, está estreitamente ligada a um pendor romântico anti-

colonialista por sociedades ―exóticas‖ subjugadas‖ (EAGLETON, 2005, p. 24). A própria 

palavra colônia, é originária do latim colonnus, uma derivação de colere, raiz latina da palavra 

cultura (EAGLETON, 2005, p. 10). Maffesoli (1998) explica o modo de ser de um 

ajuntamento humano e a associação entre seus membros, levando em conta a concordâncias 

(ajustamento) nas inter-relações e destes pares com a natureza. Para esse autor a gênese do 

que ele chama de tribo acontece de pequenos nadas, a ―cultura‖ vivida no dia-a-dia, que se 

sedimentam e assim constituem as grandes obras de cultura (MAFFESOLI, 1998, p. 34). A 

categoria solidariedade é entendida como ‗a efetuação ‗in actum‘ da pulsão de estar-junto‘. 

Ou na relação comunidade-solidariedade: ‗O Destino, a estética e a ética, pelo contrário, 

esgotam-na num trágico que se apoia sobre o instante eterno e faz brotar, graças a isso, uma 

solidariedade que lhe é própria‘ (MAFFESOLI, 1998, p. 26). 

A estética, dentre outros agentes elencados pelo autor, é a forma da comunidade. 

Entende a estética na sua abordagem geral: a apreensão do conhecimento pelo homem através 

dos sentidos, contrapondo a racionalidade. Ela se equivale ao termo maffesoliano de 

comunidade emocional, onde ele toma a concepção de estética para um significado social.  

Esse conceito é escolhido para verificar as ações que rompem com o ritual instituído, 

propagador de uma solidariedade ou ajuda-mútua.  

A comunidade é atualizada através do trágico. Segundo Abbagnano (2007, p. 969), o 

trágico induz a instauração de um conflito e esse conflito se dá entre bens diferentes, valores 

heterogêneos entre os quais a escolha é dolorosa e sempre implica sacrifício. Nietzsche 

entendia no trágico, por um lado, o caráter terrificante da existência, por outro a possibilidade 

de aceitar e transfigurar esse caráter ou por meio da arte ou da vontade de potência. 

Sobre solidariedade, Maffesoli (1998) esclarece:  

 
[...] ele não remete apenas as ações mecânicas, que são as relações de boa 

vizinhança. Na verdade, a ajuda mútua, tal como aqui a entendemos, se 

inscreve numa perspectiva orgânica em que todos os elementos, por sua 

sinergia, fortificam o conjunto da vida.( MAFFESOLI, 1998,p.37) 
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O projeto O A-com-tecer da experiência videográfica no Povoado do Maracujá 

objetiva compreender como acontece a experiência fílmica na dimensão da produção. Esse 

trabalho apresenta uma ênfase na etapa de pré-produção da realização videográfica. 

 

METODOLOGIA 

 

Barbier (2007), na sua obra Pesquisa-ação, se apropria de um pensamento de Edgar 

Morin para definir seu método de pesquisa: ‗estar o mais possível dentro dos efeitos de 

emergência e de auto-organização da complexidade do mundo‘. Esta frase traz em si 

elementos que contribuem para elencar aspectos da minha práxis em pesquisa.  

―Estar o mais possível dentro‖: detenho-me nas palavras ‗estar dentro‘. A frase 

começa oferecendo três sentidos simultâneos: diz sobre um locus para ação, ou seria uma 

posição geográfica, ou seria uma abertura ou uma configuração existencial. O método 

etnográfico, no qual nossa pesquisa teminspiração, foi dilatando sucessivamente os limites da 

minha tradição sem romper com ela, precisando aderir a uma convivência ‗forçosa‘.  

Falar de ‗lugar‘ em pesquisa é mais do que fazer de um lugar seu objeto de estudo 

(GEERTZ, 1978), mas é realizar uma imersão neste objeto seja se tratando do âmbito teórico 

ou de trabalho de campo. Geograficamente, posso me situar tanto na minha residência onde 

me dediquei a revisão bibliográfica como também ao Território do Sisal, mas 

especificamente no povoado do Maracujá, local onde foi criado o cenário da pesquisa.  

Mas como nossos idealismos não correspondem a dinâmica do real concreto, essa 

‗disposição de estar dentro como bem escreveu Morin se encontra no terreno das 

possibilidades: ‗estar o mais possível dentro‘. O contato, o encontro, a participação, a 

implicação despontam de experiência. O conceito de a-con-tecer (CARVALHO, 2008), com 

esses hífens frisando como as relações vão se emaranhando em meio ao caos e tornando o 

mundo compreensível, apenas porque podemos nomear o que não faz sentido (PERINE, 

2007). 

O tipo de pesquisa foi a pesquisa-ação do tipo etnográfico (JESUS, 2012). Então, 

escolher entre essas possibilidades era adequar o projeto as circunstâncias inusitadas que 

frustravam minhas expectativas e modo de compreensão na pesquisa de campo. Utilizou-se na 

invenção do método o conceito de ‗atualização‘ da pesquisa-ação para empreender sete 

oficinas para apropriação de linguagem audiovisual, enfatizando a dimensão da pré-produção. 
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Houve 9 adolescentes da comunidade como participantes, sendo quatro (4) meninos e (5) 

meninas com idades entre treze (13) e quinze (15) anos. As oficinas consistiram em exercícios 

com câmeras, apreciação de obras videográficas e sensibilização quanto a aspectos sócio-

históricos. 

A partir dessas experiências, passamos a compreensão do lugar de Morin e seguidores: 

‗os efeitos de emergência e de auto-organização da complexidade do mundo‘. Abro um 

parênteses a respeito do termo ‗auto-organização‘, de base rogeriana, que busca destacar as 

potencialidades da natureza, seu movimento próprio de (de/re)formar, o que na filosofia 

Nietzsche denomina ‗vontade de potência‘. Então, a dinâmica da vida prática (como 

caracteriza Morin) se atualiza diferentemente dos nossos ‗modelos‘(VIEIRA, 2012), 

dialogando com eles e os (re)significando . Pensar que o mundo emerge é produzir 

conhecimento sem ser seu proprietário, uma vez que ele surge de um diálogo com a mundo 

(PRIGOGINE, 1996). Pode-se pontuar a indissociabilidade entre pesquisador e fenômeno, 

que uma vez reconhecendo-se pode construir ‗modelos‘ menos distantes do real concreto e 

dar possibilidades do homem tornar aquilo que ele é com conhecimento fruto do 

empreendimento de pesquisa. Para tal empresa apropria-se da técnica de pesquisa da 

observação participante e utiliza-se dos instrumentos do diário de bordo e vídeo de 

itinerância. Os dados são analisados através da hermenêutica filosófica de Gadamer (2005; 

2004). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O projeto reuniu membros da comunidade para execução de sete oficinas formativas. 

Relato o a-com-tecer de três oficinas que marcam a emergência do fenômeno sociológico. A 

primeira oficina se refere a atividade formativa inaugural na comunidade. Foi planejado a 

exibição do filme Saneamento Básico (2007), seguida de discussão. A exibição na escola da 

comunidade reuniu em sua maioria crianças e quatro dos adolescentes inscritos como 

participantes. 

A projeção do filme instala um conflito no cotidiano das crianças e adolescentes da 

comunidade. Não existia a exibição pública de filmes na comunidade. Para retornar ao 

equilíbrio, eles negociam entre si e cada um contribui com um movimento contrário a 

exibição, com desinteresse e boicote. Esse esquema de solidariedade é observado através dos 
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seguintes fatos: As pequenas conversas precedem a saída da sala: vemos explicitamente a 

realização de acordos para ação de deixar a oficina. A desordem é sincronizada. Existia um 

esquema de contribuição para superar o trágico, motivado pela presença extraordinária da 

exibição do filme. A não-reação das crianças que presenciaram o ato de recusa de um dos 

meninos para assinar a lista de presença: o ato de não intervir é um consentimento, com vistas 

a neutralizar o desequilíbrio pela quebra do cotidiano. 

A terceira oficina foi executada com objetivo de oferecer um esclarecimento quanto a 

condução para execução do projeto. Para tanto, foi realizada uma aula expositiva, permeada 

de questionamentos aos participantes. Ao final, cada membro gravou individualmente um 

depoimento em vídeo. Os textos apresentados mostram que eles respondem as questões 

propostas repetindo o texto discursado durante a aula. Isso demonstra uma insuficiência de 

repertório que os permitam se posicionar. Érico
3
 em seu depoimento em vídeo declara que o 

silêncio seria resultado de timidez ou vergonha. No entanto, vemos que o questionamento 

instalou um a-com-tecimento trágico na turma. Enquanto a maioria ficou dominada pelo 

silêncio, verifica-se a busca no outro de um amparo para resolução das questões. Janderson 

durante a aula interpreta as pessoas do povoado como ‗simples‘. Essa qualificação remete a 

uma imagem do povoado como um povo carente e sem instrução.  

A última oficina contou com atividades para provocar nos participantes um interesse 

pela dimensão histórica da comunidade. O exercício consistia na confecção de uma linha do 

tempo em uma folha de papel para flip chart com recortes de revista e pilotos. A turma foi 

divida em dois grupo: um formado por cinco meninas e outro por quatro meninos. 

O grupo feminino desenvolveu um trabalho colaborativo. Houveram poucas 

orientações para este grupo, no entanto o estar-junto cooperou para reequilibração da 

comunidade. Uma vez que o trágico, promovido pela solicitação de uma tarefa, desgasta a 

comunidade. Por isso, cada membro dá sua força para refazer o corpo social. Cada uma das 

meninas situava a outra sobre andamento dos trabalhos, mostravam uma para outras as figuras 

que encontravam e expressavam o que as imagens poderiam representar. Quando começaram 

a colar as figuras pude perceber a solidariedade vivenciada por elas ao construir a linha do 

tempo.  

 

 

                                                           
3
  Os nomes dos participantes foram modificados para preservar a identidade. 
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CONCLUSÃO 

 

 O projeto executa sete encontros em vista da pré-produção do vídeo[1]. Observa-se 

que a inserção do trabalho de campo provoca uma quebra do cotidiano na comunidade. O 

esquema de solidariedade é a possibilidade de um mecanismo forjado pelos moradores para 

superarem o conflito gerado pela inserção das oficinas. 

A invenção da pesquisa põe em jogo a criação da comunidade, que enquanto 

objeto/vivência existe na dimensão sensível. A interação dos moradores com seu lugar de 

origem é captado/reproduzido pela imagem que consequentemente conduz a um meta-

conhecimento (senso comum) e/ou uma fissura na própria existência dos moradores. Essa 

imagem (medium) é inadiável. Os moradores, empoderados da linguagem, se 

(re/des)constroem enquanto história/memória coletiva. O projeto de entrar no território da 

comunidade e propor um retorno para ela mesma reorganiza os rituais que geram o cotidiano. 

 

AGRADECIMENTOS 

 

À Fundação da Amaparo à Pesquisa do Estado da Bahia (FAPESB), a Pró-Reitoria de 

Extensão da Universidade do Estado da Bahia e as minhas queridas mães, Edna Maria Santos 

e Maria Diva de Souza. 

 

REFERÊNCIAS 

 

ABBAGNANO, Nicola. Dicionário de filosofia. Tradução de Alfredo Bosi e Ivone Castilho 

Benedetti. 5 ed. São Paulo: Martins Fontes, 2007. 

BARBIER, René. A pesquisa-ação. Tradução de Lucie Didio. Brasília: Liber Livro Editora, 

2007. 

CARVALHO, Maria Inez da Silva de Souza. O a-con-tecer de uma formação. Revista da 

FAEEBA: Educação e Contemporaneidade. Salvador, v. 17, n. 29, jan./jun. 2008. 

EAGLETON, Terry. A idéia de cultura. Tradução de Sandra Castello. 1 ed. São Paulo: 

Editora UNESP, 2005. 

GADAMER, Hans-Georg. Verdade e método I: traços fundamentais de uma hermenêutica 

filosófica. Tradução de Flávio Paulo Meurer. 7 ed.. Petrópolis: Editora Vozes, 2005. 

______. Verdade e método II: complementos e índice. Tradução de Enio Paulo Giachini. 

2004. 



109 
 

GEERTZ, Clifford. A interpretação das culturas. Rio de Janeiro: Zahar Editora, 1978. 

JESUS, Rosane Meire Vieira de. Aprendizagem frame a frame: os fascínios e as armadilhas 

do uso do documentário na práxis pedagógica. Dissertação de mestrado em Educação – 

Faculdade de Educação da Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2007. 

______. A comunicação da experiência fílmica e a experiência pedagógica da 

comunicação. Tese de doutorado em Educação – Faculdade de Educação da Universidade 

Federal da Bahia, Salvador, 2012. 

JIMENEZ, Marc. O que é estética? Tradução de Fulvia M. L. Moretto. São Leopoldo: 

Editora UNISINOS, 1999. 

SILVA, Leonardo Victor de Souza Santos. A formação do olhar ciclópico na produção 

imagética no Povoado do Maracujá. Disponível em: < 

http://www.uneb.br/ecovale/edicoes-anteriores/anais-do-iii-ecovale/>. Acesso em: 

out.2013. 

MAFFESOLI, Michel. O tempo das tribos: o declínio do individualismo nas sociedades de 

massa. Tradução de Maria de Lourdes Menezes. 2 ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 

1998. 

PERINE, Marcelo ; Salles, João Carlos . A origem do filosofar e a pesquisa em filosofia. In: 

João Carlos Salles.(Org.). Pesquisa e Filosofia. Salvador: Quarteto Editora, 2007, v. , p. 13-

41. 

PRIGOGINE, Ilya. O fim das certezas: tempo, caos e as leis da natureza. São Paulo: Editora 

da Universidade Estadual Paulista, 1996. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.uneb.br/ecovale/edicoes-anteriores/anais-do-iii-ecovale/


110 
 

ESTADO PERMANENTE DE PATOLOGIZAÇÃO: 

NOÇÃO DE DOENÇA, MORALIDADE E REDES DE 

SOCIABILIDADE ENTRE ALCOÓLICOS ANÔNIMOS 
 

 

Autor: Eduardo Tadeu Brunello
1
; Orientadora: Dra. Martha Ramírez-Gálvez 

Co-Orientadora: Leila Sollberger Jeolás 

 

RESUMO 

Esta pesquisa etnográfica objetiva refletir o binômio alcoolismo-doença entre os Alcoólicos 

Anônimos (A.A) de Londrina. Discutir-se-á diferentes processos de saúde/doença e as formas 

como são negociados pelos sujeitos sociais em questão. Busca-se, igualmente, problematizar a 

noção de pessoa estabelecida por estes grupos de ajuda mútua a partir da construção da 

identidade ―alcoólico anônimo em recuperação‖ articulada, adicionalmente, à noção êmica de 

―doença incurável‖. Ou seja, analisar-se-á a condição de um estado permanente de 

patologização. A visão de doença para a biomedicina, referindo-se ao alcoolismo como uma 

disfunção biológica, destaca-se da noção de doença dos A.A, uma vez que este considera o 

alcoolismo como sendo, além de biológica, uma doença psíquica e espiritual. Os discursos em 

A.A são uma via de acesso a duas dimensões fundamentais: a moral, que designa expectativas 

sociais e as articula com questões relacionadas ao estigma e à aflição, e a física, representada 

pelo discurso biomédico da dependência. No intuito do ―fazer antropológico‖, almeja-se 

colocar em diálogo a perspectiva de doença dos A.A e o conceito teórico/metodológico das 

"perturbações físico-morais". Ademais, noções de perda e de moralidade aproximam os 

sujeitos desta pesquisa e os alocam diante da necessidade êmica de abstinência total do álcool, 

melhor visualizada quando compreendida através do preceito nativo de incurabilidade do 

alcoolismo. Deste modo, a formação de novos vínculos e de redes de sociabilidade 

proporcionadas por estes grupos se tornam, concomitantemente, passíveis de análise, visto 

que contrastam com relações sociais imperiosas em nossa sociedade, a saber, aquelas que 

incluem a bebida. 

 

Palavras-chave: Alcoolismo; Perturbação; Doença Incurável. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Os Alcoólicos Anônimos (AA) se configuram como um tipo de grupo de ajuda-mútua 

que têm por eixo fundamental, segundo suas convicções, “ajudar o alcoólico que deseja 

parar de beber a conquistar uma sobriedade serena”. É fundado após o craking da bolsa de 

Nova York, em meados da década de 30, em Akron, estado de Ohio, EUA. William Griffith 

Wilson e Robert Smith, respectivamente ―Bill Wilson‖ e ―Dr. Bob‖, depois de inúmeras 

tentativas frustradas em controlar suas respectivas maneiras de beber, consideradas excessivas 
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por estes sujeitos, identificaram que recorrentes conversas sobre eventuais experiências 

relacionadas ao consumo de álcool rotineiro e dito abusivo eram fundamentais para se 

manterem abstêmios, ou seja, única fórmula de evitar, segundo esses idealizadores, conflitos 

justapostos ao ―ato social de beber‖ (NEVES, 2004). 

O programa de AA é fundado, portanto, conciliando a troca de experiências mútuas 

sobre o consumo de bebidas em reuniões marcadamente ritualizadas com uma filosofia 

terapêutica pautada em ―Doze Passos e Doze Tradições‖. Basicamente, esta filosofia, 

objetivou definir algumas regras e responsabilidades para os sujeitos que almejassem estar 

permanentemente longe da bebida sendo, concomitantemente, o know how norteador para 

eventuais adeptos.   

Através de reuniões ritualizadas, os membros de AA trocam experiências sobre o 

alcoolismo a partir de uma configuração êmica de doença que abrange uma perspectiva 

crônica, progressiva, incurável, de base física, psicológica e espiritual (que é moral em seu 

sentido lato). A partir de tal conformação, esta pesquisa problematizou tal construção 

discursiva da doença através do recurso teórico-metodológico das ―perturbações físico 

morais‖ (DUARTE, 1988, 1998, 2003).  

Tal enfoque permitiu ultrapassar os limites do conceito biomédico de doença, além de 

promover uma discussão que conseguisse garantir um processo de relativização dos 

fenômenos no intuito de não considerar a experiência do adoecimento como um processo 

universal. Contudo, é importante frisar que a forma como é estabelecida a noção de doença 

para os grupos de ajuda mútua, articulada em uma noção de pessoa agregadora de obrigações, 

responsabilidades e a necessidade de uma ―inclinação espiritualista‖, é uma forma pragmática 

de promover uma orientação para os indivíduos retomarem ou (re) configurarem os 

respectivos papéis sociais. Ademais, é igualmente possível afirmar que tal articulação também 

se apresenta como pedra angular da eficácia simbólica destes grupos 

Pondera-se que o processo de domínio sobre a doença encontra percalços definidos 

por noções êmicas, tais como fundo do poço (decadência física e moral), recaídas, (volta ao 

período da ativa) ou, inclusive, a noção de bêbado seco, indicativo de uma identidade de 

doente incurável que ultrapassa os limites físicos da concepção biomédica. O bêbado seco 

seria aquele indivíduo que mesmo sem beber, não eliminou comportamentos julgados 

―problemáticos‖ presentes no período em que o indivíduo ingeria o álcool rotineira e 

abusivamente como, por exemplo, a arrogância e o egoísmo.   
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Estas categorias nativas são essenciais para compreender as dinâmicas dos grupos de 

ajuda mútua, particularmente os AA, pois auxiliam a análise na medida em que se mostram 

profícuas para problematizar a identidade anônimos em recuperação e também para explorar 

as possibilidades decorrentes de incorporação desta identidade referente às novas redes de 

sociabilidade criadas a partir dela. 

No momento em que os indivíduos se prontificam a aderirem aos grupos de ajuda 

mútua e, concomitantemente, a vivenciarem a recuperação, ocorre uma ampliação das 

experiências ao redor de novos valores que não se organizariam mais pelo álcool, ou melhor, 

se organizariam pelo o álcool, mas, por uma presença-ausência ou busca/encontro com a 

abstinência, visualizada, por exemplo, pelo programa do ―Por Hoje Não Beberei” (PHN).  

Por meio dessas breves apreciações, pode-se ponderar que o objetivo desta pesquisa 

foi relativizar o conceito de doença proveniente dos saberes biomédicos, analisar a 

configuração êmica de alcoolismo através do conceito das ―perturbações físico-morais‖ 

(DUARTE, 1988) e, a partir daí, articular com a noção de pessoa destes grupos para, 

efetivamente, investigar a produção de moralidades. Regido pela noção de perda das relações 

intra-subjetivas e sociais, os membros dos grupos incorporam a noção de doença incurável na 

qual se exige um controle permanente sobre a bebida. Através da configuração da identidade 

alcoólicos anônimos em recuperação permanente, foi também objetivo desta pesquisa 

investigar a formação de novas redes e circuitos de sociabilidade. 

 

METODOLOGIA 

 

Dentro de um contexto da antropologia da saúde/doença, baseando-se em referências 

como a de Duarte (1988; 1998; 2003), Buchilett (1991), Soares (1993), Langdon (1995; 

2010), Azize (2002), Neves (2004) Campos (2003; 2005), entre outros, analisou-se as 

diferentes representações de saúde e doença existentes na sociedade contemporânea e a forma 

como são negociadas e adquirem sentido para os sujeitos sociais em questão para que, de fato, 

ampliasse a discussão sobre o alcoolismo - doença. 

A pesquisa etnográfica foi realizada através da observação participante em 3 grupos de 

AA de Londrina, análise de material bibliográfico, literatura específica dos AA e do uso do 

caderno de campo. Para a organização deste, utilizou-se o esquema ―cenário, atores e regras‖ 

(Magnani, 2000). Esta metodologia permitiu observar a dinâmica dos processos de 
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saúde/doença na tentativa de compreender as diferenças e semelhanças vivenciadas pelos 

membros do grupo no que diz respeito às suas experiências diante do alcoolismo. Gostaria de 

ressaltar que as negociações nas entradas de campo foram muito satisfatórias, levando em 

consideração que muitos antropólogos correntemente enfrentam problemas neste processo. 

Ocorreu uma grande abertura por parte dos coordenadores do grupos em me receber e ao me 

apresentar nos AA como pesquisador, ninguém se opôs à minha presença. Os nomes 

registrados no caderno de campo foram sempre fictícios, em respeito à questão do anonimato 

e da ética em pesquisa. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Na perspectiva da biomedicina ocidental, o alcoolismo é consolidado como doença, 

uma vez que ele se caracterizaria como uma anomalia orgânica/genética estabelecida pela 

―falta de controle do indivíduo perante a bebida‖. Tal premissa engloba noções como a de 

―compulsão‖ e ―dependência do álcool‖, ligadas invariavelmente a condição sintomática do 

organismo físico que, potencialmente, necessita de tratamentos medicamentosos e/ou 

internação. Através de uma relação de causalidade (causa e efeito) que se apresenta 

progressivamente, o ato de consumir bebidas alcoólicas, rotineira e abusivamente, fatalmente 

desembocará na doença do alcoolismo, nesta perspectiva médica. Ou seja, independente do 

contexto sócio-cultural ao qual o alcoólico esteja inserido o uso do álcool em seu ―beber 

imoderado e progressivo‖ é explicitado meramente como disfunção/desvio genético e mental 

(individual); determinado biologicamente e que se pretende universal. 

A forma como se consolidou a noção de doença, na perspectiva êmica dos AA, carece 

de um grau de análise diferenciado do que o discurso biomédico. Isto é colocado quando se 

pensa que a linguagem do alcoolismo, nessa organização, é avaliada como uma patologia 

física, crônica, progressiva e incurável (aos moldes da biomedicina), mas também emocional 

e espiritual (moral), ou seja, pode-se dizer que os AA assumem contornos de uma terapêutica 

médica-moral (espiritualista) que organiza o seu programa de recuperação através de outras 

representações da doença que não somente a fisicalista. A linguagem do alcoolismo, dentro 

dos pressupostos de A.A, fundamenta-se a partir de outras configurações de doença que 

mobiliza representações do plano moral e, desta forma, é revelada uma evolução que engloba 
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uma inquietação do espírito, do emocional e do próprio corpo, suporte material para a 

manifestação do sofrimento. (DUARTE, 1998). 

Ao se ter a percepção de que a noção de doença para os A.A abarca a ideia de 

―obsessão compulsória, dependência da bebida‖ (plano físico) e ―perda de controle da vontade 

individual perante a garrafa‖ (plano moral), é possível traçar paralelos com os estudos de Luis 

Fernando Duarte (1988) quando, este autor, analisando as classes trabalhadoras urbanas, 

consegue identificar/analisar como a categoria do ―nervoso‖ desliza entre os planos físico e 

moral na medida em que ela representa, neste contexto, tanto uma disposição biologizante, a 

saber: ―fraqueza‖, ―moleza‖ e ―dores no corpo‖, etc., quanto moral: “preguiça‖, ―falta de 

vontade‖, ―memória fraca‖, entre outras. (DUARTE, 1988, p.256-257). 

Nesse sentido, pode-se afirmar que a linguagem de doença, formulada nos AA, 

assume contornos de uma ―perturbação físico-moral‖. Edemilson Campos (2003), ao estudar 

um grupo de AA em São Paulo, também identificou o alcoolismo em seu deslizamento do 

físico para o moral: 

 
Trata-se, portanto, de uma série de ―sintomas‖ físicos/orgânicos, tais como: 

―tremores‖, ―alergia‖, ―hipertensão‖, ―cirrose‖, ―ressaca‖,  ―náuseas‖, 

―delirum tremens‖ e ―perda da memória‖ e também de uma rica quantidade 

de expressão de sintomas ―morais‖, relacionados tanto ao ―estado de espírito 

do alcoólico‖ como ao conjunto de relações sociais nas quais o alcoólico está 

envolvido, notadamente na ―família‖ e no ―trabalho‖: ―egoísmo‖, ―orgulho‖, 

―onipotência‖, ―ressentimento‖, ―perda dos amigos‖, ―perda da família‖, 

―perda do trabalho‖, ―sarjeta moral‖, ―sarjeta profissional‖ e ―doença da 

família‖. (CAMPOS, 2003, p.8-9). 

 

Por conseguinte, solidifica-se a base do programa terapêutico dos AA, que procura 

articular esses domínios e trocar experiências a fim de contemplar a ―totalidade‖ da doença 

permitindo, primordialmente, levar uma vida considerada ―mais positiva‖ e anular o 

sofrimento relacionado à ―falta de controle sobre si‖, decorrente dos ―processos subjetivos da 

aflição‖ (LANGDON, 1995) permanente de um consumidor dito imoderado e rotineiro de 

álcool. 

Deste modo, fica agora mais visual interpretar as formulações supracitadas e ter o 

entendimento do motivo pelo qual Duarte (1998) substituiu o termo ―dor‖, usado na 

biomedicina ocidental para designar a doença no plano do físico, pela condição de 

―perturbação‖ e sofrimento. Neste deslocamento semântico, abre-se espaço para uma 

dimensão que abarca outros sentidos configuracionais, constituindo uma forma inevitável 
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para lidar com a questão da ―doença enquanto desordem‖ (MONTEIRO, 1985) totalizadora 

que não somente a fisicalista orgânica. Duarte ainda afirma que: 

 
A perturbação procura designar um ponto de permeação ou passagem entre 

princípios religiosos, cosmológicos, sócio econômicos além das causalidades 

físicas. Todavia, esses polos da visão de mundo do sujeito, por mais que, ao 

final de contas, ele possa avançar sobre eles e interligá-los – possivelmente 

para nossos olhos – possa se apresentar embaralhados e investidos de uma 

significação bem outra. Neste sentido tentativo em que nos aproximamos 

destas questões é que chamamos de espaço ―físico-moral‘. (DUARTE, 1988, 

p.27). 

 

É exatamente neste ponto, ―in between,” que se almejava chegar para de fato 

―amarrar‖ as perspectivas no intuito do fazer antropológico e, assim, coligar a fundamentação 

teórica da matriz selecionada com os símbolos e significados nativos. Se tanto para a 

biomedicina, como para os AA, o alcoolismo se apresenta como uma patologia (embora para 

A.A é uma patologia também do espírito, do emocional e do psicológico) é de se ressaltar que 

o dispositivo discursivo de modulação desta patologia pode se mostrar não relativo, uma vez 

que, este dispositivo, seria uma moralização, uma normatização, uma forma de controle dos 

corpos e das mentes e, consequentemente, uma forma de normatização do social.  

Em outras palavras, a construção social do que é considerada uma patologia universal, 

seja por um saber/cultura hegemônico (a) (biomédico) ou por um grupo específico (AA), pode 

não relativizar distintas situações ou atributos culturais considerados válidos para sujeitos de 

culturas e realidades sociais diferenciadas ou, quando contrário, atributos e situações 

irregulares ou anormais, bem como explora Langdon (1999, p.2) quando afirma que ―o que 

beber, quanto beber e como beber variam de grupo para grupo‖.  

Tal entendimento de uma condição alcoólica patológica, aos moldes da representação 

consolidada em AA, estaria relacionado ao fato de que dada à configuração de ―Pessoa 

moderna‖ (MAUSS, 1974) dotada de pressões socioeconômicas e valores positivos 

(―honestidade‖, ―responsabilidade‖, ―caráter‖, entre outros), o consumidor imoderado e 

excessivo de álcool é incompatível com os preceitos da normatividade social que, inclui 

também, a valorização efetiva do trabalho, da família e de uma suposta ―qualidade de vida‖ - 

―cuidado com a saúde‖ e ―cuidado com o físico‖. 

O conceito de perturbação, portanto, se mostra mais abrangente do que patologização 

justamente por ele ter a capacidade de relativizar e poder ser transportar para outra realidade 
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cuja noção de pessoa não seja necessariamente a noção em questão, mas referente a outras 

formas de lidar com a dimensão entranhada do sofrimento e da aflição. 

A linguagem da ―perturbação físico-moral‖, para analisar a noção de doença entre os 

AA, se mostra, por conseguinte, coerente, na medida em que ela rompe com a dicotomização 

cartersiana mente/corpo (visto que o alcoolismo estaria alocado no interposto e desliza por 

esta dualidade), procura identificar o que estaria afetando diretamente as redes de relações 

intra (er)-subjetivas desses indivíduos alcoólicos e tenta compreender as formas como estes 

sujeitos codificam o sofrimento e buscam a abstinência como um valor central. 

Através de tal entendimento, foi possível identificar na pesquisa como os sujeitos 

procuram experimentar o programa através de atitudes que modifique todas as esferas da vida 

social. A formação de novas redes de sociabilidade se mostraram alternativas àquelas que pré 

dispõem o consumo alcoólico, e indicou um campo revelador capaz de proporcionar novos 

estilos de vida e novos circuitos de interação distintos do período em que se consumia o 

álcool.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Procurei investigar como os indivíduos, ao aderirem aos grupos de ajuda mútua, 

vivenciavam uma recuperação permanente do alcoolismo a partir da configuração êmica de 

doença incurável. Observei que ocorria uma ampliação das experiências ao redor de novos 

valores que, por sua vez, viabilizavam a insurgência de novos estilos de vida. Dentre outros 

percursos recorridos na procura pelo controle das perturbações, designados como ―itinerários 

terapêuticos de saúde‖ (LANGDON, 2010), a opção pelos grupos de ajuda mútua se mostrava 

eficaz, visto que mesmo não propondo uma cura propriamente dita, promovia certas 

mudanças nas esferas da vida social.  A partir de um processo que aborda as perturbações 

físico-morais em densidade, os grupos de ajuda mútua estruturam uma terapêutica pautada na 

trocas de experiências, literatura própria e reuniões ritualizadas que procuram superar os 

limites traçados pelos saberes biomédicos em sua definição de doença fisicalista e a própria 

terapêutica de medicalização e internamentos.     
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EU ENTRE OS IGUAIS: DISCUTINDO EMOÇÕES 

DE LONGA DURAÇÃO NUM ESPAÇO 

DE SOCIALIZAÇÃO DA DOENÇA 

 

 

Wilka Barbosa dos Santos
1
; Clareanna Viveiros Santana

2
 

 

RESUMO 
O trabalho procura desenvolver uma análise sócio-antropológica em torno das emoções 

cotidianas que cercam os indivíduos acometidos por uma doença de longa duração, 

explorando as práticas morais que passam a determinar a ação dos acometidos pelo Diabetes e 

portadores do HIV/AIDS, interferindo direta e/ou indiretamente nos papeis sociais 

incorporados nos diferentes contextos. Para refletir sobre esta temática, trazemos experiências 

de pesquisas com estes adoecidos crônicos, no qual uma ocorreu numa Associação dos 

Diabéticos de João Pessoa – ADJP e a outra na ONG/AIDS Casa de Convivência Positiva 

HIV/AIDS. Metodologicamente, as pesquisas foram desenvolvidas através de observação de 

campo, conversas informais e entrevistas. Mesmo as emoções não sendo o foco da pesquisa, 

surgiu o interesse de pensá-las neste GT, visto que foi possível perceber uma nova forma 

viver após o diagnóstico médico, contribuindo para que estes adoecidos convivessem 

constantemente com a disciplina médica e vigilância de si, com a exclusão e isolamento 

social, com a culpabilização presente nos discursos dos profissionais, familiares e conhecidos, 

com a vergonha, depressão, sofrimento e etc. Através da incorporação da enfermidade alguns 

indivíduos também são levados a socializar entre iguais, demonstrando uma solidariedade 

com outro que nem sempre encontra no mundo social. Percebe-se que o convívio de longa 

duração, contribui para que os acometidos desenvolvam estratégias de controlar não só seu 

corpo, como suas emoções. 

 

Palavras-chaves: HIV/AIDS; Diabetes; Doença; Emoções. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O trabalho procura discutir as emoções que passam a fazer parte de acometidos de 

longa duração
3
 após o diagnóstico médico, demonstrando quais os sentimentos perpassa esse 

novo momento, denominado por Bury (1982) como ruptura biográfica. 
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Conceito abordado nas pesquisas sócio-antropológicas de saúde para remeter a doença denominada crônica, 

pelo conhecimento biomédico. Segundo Canesqui (2007), a medicina vê a doença crônica como uma categoria 

de enfermidade que possui ineficácia de cura, desta forma, chamaremos o Diabetes de doença de longa duração 

por não ter cura e sim controle. A concepção de longa duração parte, portanto, de uma adaptação a um novo 

momento, estando este presente no cotidiano de todos os indivíduos acometidos, contribuindo para estratégias de 

vivências com e apesar da enfermidade.  
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A reflexão realizada a respeito do convívio com uma enfermidade crônica surgiu a 

partir de duas pesquisas distintas realizadas na graduação de Ciências Sociais e no mestrado 

de Antropologia, no qual uma ocorreu junto a Associação dos Diabéticos de João Pessoa – 

ADJP e a outra com a ONG Casa de Convivência Positiva HIV/AIDS, realizadas no período 

de Janeiro a Agosto de 2013, na cidade de João Pessoa-PB. O interesse em reunir as duas 

experiências surgiu durante algumas discussões apresentadas em congressos, nas quais 

ficaram notórias algumas semelhanças vividas pelos adoecidos, principalmente nas etapas 

emocionais. 

Nestes contextos sociais foi possível enxergar para além do objetivo da pesquisa, no 

qual era compreender as experiências cotidianas e estratégias de cuidado diante da 

enfermidade, o que estava presente em seus discursos e em torno do contexto pesquisado. 

Assim, um dos pontos que chamaram atenção foram as emoções que afetam estes acometidos 

nas relações cotidianas, familiares e nas Instituições de Apoio. 

Ao se trabalhar com a experiência trazida com a enfermidade, podemos entender que a 

doença é composta não apenas por aspectos fisiológicos como sociais. Este convívio com uma 

doença de longa duração pode ser percebida enquanto uma relação subjetiva com os 

significados sociais atribuídos a ela. Este processo constitui e adquire sentido no curso de 

interações entre indivíduos, grupos e instituições (ALVES & RABELO, 1999).  

O termo experiência da enfermidade refere-se aos meios pelos quais os indivíduos e 

grupos sociais respondem a um dado episódio da doença (ALVES, 1993). Diante disso, 

vamos percebendo que assim como a doença, as emoções sentidas e vividas pelos acometidos 

são produtos relacionados, como acredita Koury (2005), com o âmbito individual e social de 

cada cultura. Esta teia de sentimentos é responsável pelas ações de cada ator social, 

justificando por que alguns adoecidos decidem se socializar ou não entre iguais.  

Os sentimentos que se fazem presentes em doenças de longa duração como o Diabetes 

e o HIV/AIDS, portanto, são plurais e em alguns momentos particulares. Tanto na realidade 

epidêmica do HIV/AIDS quanto no Diabetes é possível perceber etapas emocionais de acordo 

com a incorporação da doença, seguindo da surpresa, desânimo, sofrimento, vergonha, 

negação, depressão, aceitação e controle, nem sempre na mesma medida ou sequência. A 

descoberta do diagnóstico do HIV/AIDS muito se assemelha a realidade diabética, pois foi 

possível perceber diante das falas que há uma repetição dos sentimentos. Dentro das duas 

realidades, existem os sentimentos que se repetem, principalmente no caso da realidade 
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soropositiva para o HIV, que entra, também, a questão da estigmatização que o vírus carrega 

ao longo de sua história. 

Admite-se, desta forma, que a doença de longa duração representa para seus 

portadores uma experiência que não se limita ao corpo, pois não se baseia apenas na alteração 

biológica, mas também absorve todo um substrato na construção cultural e social do sujeito. 

A partir das leituras sobre a experiência da enfermidade, buscamos compreender os 

significados e metáforas que fazem parte da construção das emoções, para assim, trazer para 

discussão os sentimentos compartilhados nas Instituições pesquisadas, demonstrando como, 

algumas vezes, estas emoções podem ser controladas por algumas medicações, trazendo para 

alguns indivíduos uma conformidade em conviver com as patologias. De modo geral, este 

texto procura dialogar o turbilhão de sentimentos presentes no Diabetes e na AIDS, visto que 

mesmo sendo adquirida de formas distintas, passam por dilemas e estratégias de vida 

semelhantes.  

 

METODOLOGIA 

 

As discussões estabelecidas neste trabalho, como comentado, foram resultados de duas 

pesquisas realizadas na ADJP e na Casa de Convivência Positiva HIV/AIDS, entretanto, 

dentre estes dois campos apenas o primeiro é concluído, sendo o segundo resultado da 

pesquisa de mestrado. No âmbito do Diabetes, a atual pesquisa de mestrado ocorre no setor do 

Centro de Atenção Integral a Saúde - CAIS de Jaguaribe, contexto que também se pode 

encontrar as emoções que afetam os indivíduos. No entanto, o intuito em retornar para o 

estudo realizado na Associação durante a graduação se dá por se tratar de um campo em que 

estes sentimentos são frequentemente compartilhados, podendo assim, relacionar com o 

estudo realizado na ONG. 

A nível de informação, é importante discorrer que a ADJP é uma Associação de 

Diabéticos fundada em 1989, no qual passou por diferentes crises com relação de onde se 

dariam suas atividades. Este processo contribuiu para perda de contatos com alguns membros, 

estando atualmente numa das salas da Igreja do Rosário, no bairro de Jaguaribe, sendo 

frequentado por até 15 pessoas. Suas reuniões são realizadas uma vez ao mês, contando com a 

presença de acometidos pela doença e/ou familiares que acompanham estes adoecidos. 

A ONG Casa de Convivência Positiva, por sua vez, faz parte da Ação Social 

Arquidiocesana (ASA). Foi fundada no final da década de 90, quando ainda era a Cáritas. Em 
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2000, após ser fechada a Cáritas, retomou enquanto Casa de Convivência Positiva HIV/AIDS 

sob nova direção e coordenação. Atualmente atende em média 150 pessoas. A Casa funciona 

numa casa localizada no bairro de Jaguaribe, suas atividades incluem reuniões de grupos uma 

vez por mês, além disso, a casa oferece tratamento psicológico, oficinas, palestras, café-da-

manhã e almoço, ajuda mensal de cestas básicas adquiridas através de doações, visitas 

domiciliar e hospitalares e etc. 

A proposição metodológica que guiou os estudos se fundamentou numa intensa 

observação de campo e descrição densa dos fenômenos sociais, na qual é entendida como uma 

descrição interpretativa e microscópica (GEERTZ, 1989) das reuniões e discussões 

apresentadas nos campos de pesquisa. As observações diretas deram suporte a compreensão 

dos significados, possibilitando as pesquisadoras chegarem o mais próximo, como diria 

Geertz (2001), ao ―ponto de vista do nativo‖. Juntos às observações as anotações no diário de 

campo e conversas informais fizeram parte processo de construção do conhecimento e 

serviram de base da análise sócio-antropológica. A intenção, desta forma, foi dar primazia à 

convivência dos adoecidos com suas doenças e com contexto em que a mesma era 

socializada, tendo a etnografia como uma das técnicas fundamentais de coleta de dados. 

As instituições estudadas tiveram um papel importante neste trabalho, pois foram no 

convívio das reuniões que se teve acesso aos colaboradores, por entendemos que esses 

espaços são importantes para o auxílio dos portadores no enfrentamento da enfermidade. A 

observação de campo nas reuniões da ADJP foi muito importante para conhecer os membros, 

já que era um espaço em que cada um falava da sua experiência com a enfermidade, com seus 

médicos e com seus familiares. Foi com ajuda das reuniões, dos membros e da presidente da 

Associação que a pesquisa foi ganhando corpo, contribuindo para os surgimentos de 

problematizações no campo socioantropológico. A inserção no campo da ONG/AIDS foi 

semelhante, a participação da pesquisadora no espaço se deu a partir da interseção da equipe 

coordenadora.  

Dentre variadas formas de coletar os dados - conversas informais, entrevistas, 

observação - foi possível perceber que o corpo não significa apenas uma entidade física, mas 

também o âmbito da ação coletiva na vida cotidiana. Tendo o objetivo do GT em foco, 

também percebemos que as estratégias de cuidados se realizam de formas diferentes, dependo 

do contexto social e das emoções de cada indivíduo acerca da enfermidade. 
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COTIDIANO DE LONGA DURAÇÃO 

 

Levando em consideração que trabalhar com a emoção é analisar os fatores 

socioculturais que estão presentes nos sentimentos particulares e como estes se relaciona nas 

relações sociais, o intuito é chamar atenção para o discurso dos adoecidos pelo Diabetes e 

AIDS nos seus grupos de socialização da doença. Nas observações foi possível perceber que o 

diagnóstico da enfermidade traz para o cotidiano dos indivíduos uma rotina de cuidados que 

os fazem refletir sobre seu próprio corpo.  

Com relação ao HIV/AIDS os adoecidos descobrem que a manifestação da doença se 

dá com a AIDS e não com o HIV, não deixando de haver uma exclusão social quando 

descoberta, já que determinada noção é complexa de se pensar e de se diferenciar. Desta 

forma, quando o indivíduo descobre seu diagnóstico positivo para o HIV, por exemplo, ele 

passa por uma mudança no significado de doença e saúde.  

Podemos perceber, a partir das falas nas reuniões de grupo na ONG, que a partir do 

momento em que a pessoa se descobre portador do vírus, ela é obrigada a ter o controle de sua 

qualidade de vida para que não se torne doente. Esta realidade também é presente no estilo de 

vida do diabético, demonstrando algumas vezes que é possível conviver com e apesar da 

doença. 

Diante desta perspectiva, o que é muito frequente nos acometidos pelo Diabetes, por 

exemplo, é o dilema de identidade, que nada mais é o fato do doente não se ver como doente. 

É comum neste tipo de doença porque estamos tratando de uma doença silenciosa que faz o 

indivíduo pensar que não tem nada. No discurso de um dos membros da associação isto é 

visível: ―o diabético é muito rebelde, não se reconhece, quer fazer tudo que não pode‖ (Srª A, 

conversa informal na Associação em 17 de fevereiro de 2011). Estes dilemas são emoções 

que vividas nesta nova realidade, no qual os indivíduos procuram entender seu corpo e aceitar 

ou não esta ruptura biográfica (BURY, 1982). 

Enquanto os diabéticos esquecem que são doentes pela silenciosidade da enfermidade, 

relembrando nos momentos de automedicar-se, na rotina soropositiva os adoecidos as 

lembranças que é uma pessoa doente vem não só do medicamento, mas da memória que esta 

sempre relembrando sua soropositividade. Existe, portanto, o sofrimento causado pelo 

processo de discriminação e estigmatização da pessoa que vive com o HIV/AIDS. Isso 

acontece pelas significações relacionadas ao vírus ser analisada pela sociedade como algo 



124 
 

sujo e promíscuo, coisa não acontecida no Diabetes, já que este algumas vezes é uma doença 

hereditária. No entanto, a estigma no Diabetes acontece por também ser uma doença 

individual, adquirida pelo estilo de vida do sujeito, contribuindo para uma culpabilização e 

vergonha por tê-la incorporado.  

Sentimentos de medo são o mais frequente quando falamos com algumas pessoas na 

ONG e também na ADJP. O medo de ser revelado sua soropositividade ou de passar por 

alguma complicação que lhe leva a morte. Nesse sentido, aparecem as preocupações com o 

sigilo de sua sorologia, fazendo com que as pessoas recorram ao segredo para manter sua 

imagem protegida e a autovigilância para continuar vivendo bem. Para muitos o recurso do 

segredo e/ou da mentira traz aflitos cotidianos, no Diabetes estes recursos aparecem como 

facilitador da vida social, já que ser diabético hoje é não poder, por exemplo, fazer uma 

cirurgia as pressas, por mais simples que seja, ocorrendo estratégias de esconder a doença 

para resolver seu problema.  

É possível observar que tanto na realidade dos acometidos pela Diabetes quanto da 

sorologia do HIV, os acometidos acabam passando por sensações que nem sempre são 

associados com a doença. Mas quando é diagnosticado pelo médico, este indivíduo se vê 

numa imposição de regras novas para poder conviver tranquilo, no caso da patologia do 

diabetes, já foi denominada por um dos informantes como ―traiçoeira‖. 

Esses elementos imprimem uma pressão sobre a pessoa e tornam presentes os limites 

do corpo com os quais o indivíduo deve aprender a suportar. Para Foucault (1987), o corpo é 

uma realidade política, na qual o poder está presente no próprio corpo, com o qual o indivíduo 

deve se preocupar a partir do diagnóstico. O corpo se torna instrumento de consciência de si e 

a imagem corporal se modifica resultante de um processo de subjetivação informado pela 

doença e pelos cuidados corporais exigidos (ORTEGA, 2003, p.62). Envolve, também, a 

internalização de certos aspectos do conhecimento biomédico voltados para a doença, que 

atuam como mecanismos auto-aplicados de controle e se realizam no cotidiano pela avaliação 

dos riscos em cumprimento ou não das regras médicas. 

Nota-se que após o diagnóstico médico quando seguida da incorporação da doença, os 

indivíduos passam a ter uma visão do mundo orientada pela sua nova experiência de vida. As 

mudanças no seu ritmo acarretam transformações nas maneiras de sentir, pensar e agir de cada 

acometido, alterando o imaginário que se tem sobre saúde com base nas representações 

sociais da doença. Segundo Chamé (1996), o agente social passa a se submeter a um processo 
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de autovigilância dos seus equilíbrios orgânicos, neste sentido, o adoecido de longa duração 

tende a se adaptar a esta enfermidade, pois se trata de uma patologia permanente a qual o 

indivíduo deve adotar medidas de controle como forma de garantir o estado de saúde. 

Percebe-se, assim, que para poder conviver com uma doença permanente se faz 

necessário uma disciplina para que o agente social se enquadre no seu novo momento, no qual 

Focault chamará de docilidade. Nas duas realidades a disciplina está relacionada à 

alimentação, ao exercício físico, aos medicamentos; esses aspectos são continuadamente 

repetidos no discurso dos interlocutores.  

Mesmo buscando se adaptar a uma nova rotina, os verdadeiros sentimentos e 

frustrações trazidas pela doença é discutida na Associação e na Casa de Convivência, sendo 

vista como um espaço de iguais em que cada um pode confiar no outro e compartilhar 

experiências nem sempre relatadas em família. Podemos compreender esse processo enquanto 

―redes sociais‖ (AUGUSTTO, 1989) que buscam uma relação próxima, ou chamada ―face a 

face‖, no sentido de que pessoas de lugares diferentes acabam se cruzando e falando de coisas 

que muitas vezes não comentaram com ninguém da própria família. É basicamente o que 

Simmel (2006) chama de círculos sociais, os quais atuam numa pequena linha de interação, 

lembrando que estamos diariamente dentro destes tais círculos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Levando em consideração as duas realidades estudadas podemos chegar a reflexão de 

que elas muito se assemelham e os espaços utilizados pelos acometidos são, não só, um 

espaço de apoio individual, mas coletivo. O espaço, que é direcionado para a realidade em 

particular, traz novos horizontes àqueles que iniciaram o processo de vivência com a 

enfermidade crônica. O espaço de convivência fez com que as pessoas, entre iguais, se 

tornassem coletivas e é neste espaço onde elas se encontram e fazem a troca das experiências, 

podendo compartilhar as positivas e negativas. Os sentimentos envolvidos nas duas realidades 

também caminham juntos, Seja pelos conflitos da nova perspectiva de vida que a pessoa é 

obrigada a ter, seja pela sua nova identidade. 
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Sessão 05 - Emoções, moralidade, relações amorosas e conjugais, corpo e performance 
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RESUMO 

Em uma época de correntes transformações sociais, os laços afetivos também passam a ser 

estabelecidos de maneiras diversas, sobretudo devido o início de uma nova era, era da 

revolução da informação. As tecnologias da informação marcaram a história com mudanças 

significativas no contexto social. Mudanças que tiveram um alcance global.  As interações 

que anteriormente eram estabelecidas essencialmente face a face, ganham agora novos 

contornos, ampliando as possibilidades e permitindo que indivíduos mesmo separados 

geograficamente estabeleçam vínculos e firmem relações. No presente trabalho nos propomos 

a analisar como se estabelecem os laços amorosos a partir de um relacionamento baseado 

inicialmente em interações ocorridas na internet. Para tanto nos valeremos de uma base 

teórica construída a partir de autores renomados como Zygmunt Bauman (2004), Manuel 

Castells (2003), e Erving Goffman (2011), que discutem as temáticas aqui propostas, tais 

como ciberespaço, interações intermediadas por computador, interações face a face, 

confiabilidade e relacionamentos modernos. Posteriormente serão realizadas entrevistas semi-

estruturadas a fim de obter informações sobre o problema que nos norteia. Em um terceiro 

momento os dados coletados serão analisados e expostos no corpo da pesquisa. 

 

Palavras-Chave: Relações Amorosas; Internet; Ciberespaço.  

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Em uma época de correntes mudanças sociais, onde as formas de sociabilidade se 

transformaram, alterando também o caráter das relações, os indivíduos passaram a ter um 

número maior de possibilidades de interação, do que se suas relações fossem apenas 

presenciais, sobretudo levando-se em consideração as interações via internet. São os 

relacionamentos virtuais, que dão ao amor novos contornos.  

A partir dessa perspectiva partiremos da seguinte questão: Como se constrói um 

relacionamento amoroso a partir de interações iniciadas na internet? 

                                                           
7
 Esse trabalho é um relato de pesquisa. 
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As tecnologias da informação marcaram a história com mudanças significativas no 

contexto social. Mudanças que tiveram um alcance global. O surgimento dessas tecnologias, 

tais como o rádio, a televisão e, sobretudo a internet, inaugura um novo período, a era da 

revolução da informação (CASTELLS, 2003). Sendo esta uma revolução diferente das 

demais, pois nesse caso o real divide espaço com o virtual. É o ciberespaço, onde as 

interações não exigem a presença física. Nesse meio é possível ser aquilo que convém e não 

necessariamente o real, sendo importante ressaltar que o virtual também é constituído pelo 

real, sendo apenas um modo de interação diferente. No ciberespaço a fantasia pode misturar-

se com a realidade, e os indivíduos muitas vezes criam papeis, no entanto a maioria deles 

ligados e muito semelhantes aos que desempenham em sua vida fora do meio virtual.    

As mudanças geradas pela era digital, não estão apenas no campo social, mas 

influenciam e até modificam o comportamento dos indivíduos (GUIMARÃES, 2002). A 

partir da internet o ―mundo inteiro‖ está ao alcance dos olhos. É possível tomar conhecimento 

sobre toda espécie de assunto, manter contato com amigos e parentes que moram longe, 

conhecer e manter vínculos com novas pessoas. 

Nesse universo de redes virtuais é possível ter liberdade de escolha de informações e 

dos relacionamentos a serem mantidos no ciberespaço. Os conteúdos, as informações, o 

conhecimento, chegam até as pessoas com a velocidade da luz. Não é preciso estar perto para 

interagir, não é necessário tocar para sentir, não é preciso ver para só então conhecer. Uma 

única pessoa pode ter 500 amigos em uma rede social, ainda que só estabeleça vínculo com 

pouquíssimas delas. Mesmo que todos esses contatos não representem amigos e que a maioria 

deles seja apenas contatos, observa-se que o indivíduo conectado tem a chance de interagir 

com um número infinitamente maior de pessoas do que apenas com relações presenciais.  

Todavia é importante esclarecer que o termo amizade é utilizado nesse contexto não apenas 

para designar relações duradouras, mas também vínculos recentes e superficiais.  

Em meio a constantes mudanças sociais, os laços afetivos também passam a ser 

estabelecidos de maneiras diversas e os relacionamentos depois de ―firmados‖ ganham toda a 

intensidade característica desses vínculos pós-modernos, começando de forma repentina e 

chegando ao fim com semelhante rapidez.  É a era da liquidez de que trata Bauman (2004), 

em que os sentimentos são intensos e as emoções estão afloradas. O líquido pode ser 

―moldado‖, estando em um recipiente ganha sua forma, podendo mudar ou se moldar de 

acordo com as dimensões de onde está inserido. Ele é fluido, podendo escapar, não estando 
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―preso‖ a uma única forma. Torna-se clara a analogia feita por Bauman (2004). O amor, o 

medo, a modernidade, a vida, os tempos, todos impregnados por essa liquidez. Marx tratando 

de modernidade disse: ―Tudo que é sólido desmancha no ar.‖ (MARX; ENGELS; 2006). Se 

fizermos uma analogia com esses relacionamentos modernos de que trata Bauman, podemos 

observar que mesmo os laços que estão aparentemente firmes tornam-se, em sua maioria, 

frágeis e inconstantes. Se o sólido desmancha no ar, então o que diríamos, pois do que é 

líquido? Seria incerto, inconstante. 

Na era dos ―amores de bolso‖ (BAUMAN, 2004 p.18) é comum observar 

relacionamentos que se iniciam pela internet. Pessoas que interagem e passam a conviver 

através da rede. Os relacionamentos virtuais são comumente classificados como laços 

superficiais, tornando seus usuários solitários e pouco sociáveis no que diz respeito a 

interação face a face. Castells (2003), porém, discorda desse ponto de vista e aponta a internet 

como uma ferramenta que fortalece laços já estabelecidos e possibilita o surgimento de novos 

vínculos. Em sua obra A galáxia da internet: reflexões sobre a internet, os negócios e a 

sociedade, Castells (2003) trata das relações estabelecidas nas comunidades virtuais, procura 

mostrar que os relacionamentos acontecem de forma semelhante nas comunidades espaciais 

ou reais, com a vantagem de que as ―interações‖ estabelecidas pela rede geram uma gama 

maior de possibilidades, dando a oportunidade de manter vínculo, mesmo com parentes e 

amigos que se encontram distantes.  

É fundamental ressaltar que estas são hipóteses que procuraremos verificar com a 

execução da pesquisa. Mas de acordo com um conhecimento prévio, embora ainda limitado 

sobre o tema, pode-se dizer que a internet é um mecanismo inovador fornecendo novas 

possibilidades de interação entre as pessoas, apresentando informações sobre uma gama 

diversa de assuntos, encurtando distâncias e utilizando o tempo de forma proveitosa, 

executando tarefas de maneira instantânea. Buscaremos identificar de que maneira se 

constroem os laços de confiança que tornam os relacionamentos amorosos virtuais passíveis 

de se concretizarem no ―mundo real‖. É neste emaranhado de redes de relações que 

procuraremos navegar. 
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METODOLOGIA 

 

No presente trabalho nos propomos a analisar como se estabelecem os laços amorosos 

a partir de um relacionamento baseado inicialmente em interações ocorridas na internet. Para 

tanto nos valeremos de uma base teórica construída a partir de autores como Zygmunt 

Bauman (2004), Manuel Castells (2003) e Erving Goffman (2011) e Denis Rougemont (1988) 

que discutem as temáticas aqui propostas, tais como ciberespaço, interações intermediadas 

por computador, interações face a face, confiabilidade e relacionamentos amorosos, através da 

história e na modernidade. Posteriormente serão realizadas entrevistas semiestruturadas com 

três pessoas já selecionadas que vivenciam ou já vivenciaram um amor iniciado na rede. Duas 

delas feitas presencialmente e a outra via rede social, devido a distancia da entrevistada.  A 

fim de obter informações sobre o problema que nos norteia. Em um terceiro momento os 

dados coletados serão analisados e expostos no corpo da pesquisa. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Nas sociedades primárias onde os meios tecnológicos ainda não haviam se difundido, 

a interação entre as pessoas acontecia de forma direta, sem que fosse necessário o intermédio 

das ―máquinas‖. Para que os relacionamentos tivessem início e principalmente se firmassem 

os indivíduos precisavam estabelecer vínculos de confiança, que se davam a partir do 

convívio e da interação face a face. ―A forma de interação social mais elementar, neste espaço 

reticular, é aquela em que os indivíduos interagem uns com os outros, através da partilha do 

mesmo contexto espaço-temporal, numa relação física e presencial.‖ (MARCELO, 2001 p. 

40). 

Com o surgimento das tecnologias de informação, dando destaque inicial para 

televisão, a interação passa a ser também mediada. As informações que outrora eram 

repassadas apenas de pessoa a pessoa ganham novos contornos, podendo ser agora 

transmitidas também por meio de outros mecanismos. Essas transformações, alcançaram 

também os relacionamentos amorosos, dando-lhes uma nova configuração.   

O amor em tempos de rede assumiu um novo perfil. Sendo mediado pelos mecanismos 

tecnológicos, o ciberespaço, onde as interações não exigem a presença física. As informações 

estão expostas, sendo de fácil acesso aos indivíduos, que podem escolher aquilo com o que 
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mais se identificam. O indivíduo conectado tem a possibilidade de conhecer um grande 

número de pessoas e cria um ―ciclo afetivo‖ bem maior do que se suas relações fossem apenas 

presenciais. 

Todas as hipóteses aqui expostas poderão ser comprovadas ou descartadas a partir da 

aplicação das entrevistas. Trazendo assim resultados mais concretos para o corrente trabalho. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Levando-se em consideração que as novas formas de sociabilidade tem dado novos 

contornos as relações amorosas, faz- se relevante um estudo que procure discutir, buscando 

responder questões inerentes ao tema em questão. ―O amor não envelhece‖, é um assunto que 

está sempre em pautas atuais, mas devido mudanças em outros setores sociais ganha espaço 

para também ―moldar e ser moldado‖.   O meio virtual não é aquele constituído apenas por 

fantasia, ele é real. E as relações amorosas que tem início nesse espaço merecem ser 

consideradas com a seriedade das coisas reais.  
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MULHERES QUE NÃO SABEM PROVOCAR: A DINÂMICA DO 

CORPO NO COTIDIANO 
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RESUMO 
Esta comunicação é um recorte de uma etnografia em andamento sobre a formação de um 

grupo de mulheres, estabelecido no Facebook, chamado ―Mulheres que não sabem provocar‖. 

No decorrer da pesquisa o que se busca é interpretar, a partir das integrantes, como a sedução 

do corpo adquire, no cotidiano, importância a ponto de suscitar o sentimento de inadequação 

social e insatisfação com o corpo naquelas que não sabem, não tem interesse ou por vezes não 

acreditam nas fórmulas de sedução apontadas como promissoras, mas que acabam por 

engessar relações e impor determinado padrão de comportamento a homens e mulheres. A 

partir dessa dificuldade no jogo da sedução, verificar como a relação com o corpo consolidou 

um sentimento de pertença gerador dos sentimentos de confiança e amizade na internet é um 

dos objetivos da pesquisa, como também de buscar compreender a atividade do corpo como 

prática cotidiana para uso de sedução. 

 

Palavras-chaves: Amizade; Mulheres; Internet; Corpo; Sedução. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Na cultura brasileira o corpo é utilizado como símbolo de sucesso pessoal, ele é usado 

para refletir felicidade, satisfação social, sexual e financeira. No entanto, é no universo 

feminino que verificamos a ambiguidade do discurso sobre emancipação feminina. A todo o 

momento as mulheres brasileiras utilizam ou são instigadas a utilizar seus corpos para atrair, 

seduzir as pessoas a sua volta.   

No discurso brasileiro sobre a sedução feminina percebemos que as mulheres vivem 

um sentimento ambíguo com seus corpos e suas atitudes pessoais. Há uma excessiva 

preocupação com o corpo, isso se constata com os elevados índices de cirurgias plásticas; são 

implantações de silicone nos seios, glúteos e lábios, lipoaspiração no abdômen e correção de 

nariz e orelhas. Como também, um interesse excessivo por práticas de exercício como a 

musculação e a descoloração e alisamento dos cabelos. Constantemente, somos abordados 
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pela mídia sobre procedimentos estéticos geradores de beleza, onde toda a imposição para 

mudança é feita para se adequar ao padrão europeu de beleza. 

Buscando entender como o universo feminino se comporta diante da padronização 

social direcionada ao corpo e ao comportamento das mulheres, trazemos para o presente 

artigo um recorte de uma etnografia em andamento, no Facebook, para compreender como as 

mulheres do grupo virtual ―Mulheres que não sabem provocar‖ utilizam a internet para 

manterem laços de solidariedade, como também, para responderem as determinações sociais 

voltadas para o corpo e o comportamento feminino. 

 

AS MULHERES QUE NÃO SABEM PROVOCAR 

 

―Mulheres que não sabem provocar‖ é um grupo virtual criado no Orkut em 

22/07/2005, que já chegou a ter aproximadamente 3.000 participantes. A proposta inicial 

desse grupo era fazer um contraponto ao grupo virtual ―Mulheres que sabem provocar‖. O 

mesmo buscava questionar, especialmente, o papel feminino socialmente determinado; 

criticando a ética e a estética impostas às mulheres pela sociedade e solidificada pela mídia. 

Em junho de 2011, as integrantes ativas do grupo primário se transferiram para o Facebook, 

se estabelecendo primeiro como um grupo fechado, tendo posteriormente, com a aproximação 

dos laços de afinidade e de amizade, tornado-se secreto
3
, e hoje conta com 35 mulheres que 

utilizam várias redes sociais, para manterem esse laço de amizade. A transferência para o 

Facebook se deu para o estreitamento da amizade, como também pela ascensão e 

multifucionalidade do mesmo. O sentimento de inadequação social e o rompimento ou 

desconforto com o modelo tradicional de ser mulher foi determinante para o encontro dessas 

mulheres no Orkut, como também para o estreitamento dos laços de afetividade vivenciado 

por suas integrantes no Facebook. 

 O desconforto com as relações de desigualdade vivenciadas por homens e mulheres e 

as imposições ao universo feminino, sempre foi marcante dentro do grupo que desejando 

exteriorizar seus sentimentos, utiliza o Facebook como instrumento de propagação de seus 

pensamentos, como também para manterem contato constante. Dessa forma, o grupo assina o 

blog: ―Ativismo de sofá‖ que se concentra no comportamento e tratamento direcionado as 
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mulheres de maneira geral, e a página ―Sabedoria Mqnsp‖ que é utilizada para propagar de 

maneira lúdica as falas internas do grupo no Facebook. Quando se transferiu para o Facebook, 

este ainda não possuía o botão de ―busca‖, o que só ocorreu no inicio de 2013. Naquele 

momento havia uma dificuldade em separar os assuntos por categorias e encontrá-los com 

facilidade, por isso o MQNSP desmembrou-se em outros grupos secretos de uso exclusivo das 

integrantes do MQNSP, são eles: MQQSA - Mulheres que querem se aceitar - criado para 

estimular o amor e respeito ao próprio corpo; MQNSP Tour, criado para organizar viagens e 

encontros presenciais; MQNSP Lookbook, criado para troca de informações sobre moda; 

Rehab, criado para ajudar no controle das compulsões e vícios. E no intuito de estenderem o 

contato, também aderiram ao aplicativo WhatsApp. De acordo com Jenkins (2006), uma 

narrativa torna-se transmidiática quando se desenrola ―através de múltiplas plataformas de 

mídia, com cada novo texto contribuindo de maneira distinta e valiosa para o todo‖. 

Verificamos assim, que o grupo faz uso da ―Narrativa transmidiática‖ ao se apropriar de 

variados usos da internet para se comunicar e transmitir seus pensamentos. Jenkins (2006) 

afirma que vivemos o tempo da ―Cultura de convergência‖ midiática e que ela acontece a 

partir da relação entre os consumidores de mídia e não apenas da multiplicidade de funções 

dos aparelhos tecnológicos, concordando com Pierre Lévy (1999) sobre o fato da 

―Inteligência Coletiva‖ se apropriar dos recursos da mídia para exercer seu poder. Essa cena 

marca o encontro e o surgimento do grupo ―Mulheres que não sabem provocar‖ que utilizam 

a internet para elaborarem seus discursos com o intuito de expressarem seus pensamentos, se 

apropriando dela para criar e solidificar laços de sociabilidade, solidariedade e amizade. 

Segundo Koury (2006) sentir-se pertencente a um grupo é trazer em si um sentimento de 

―comunhão relacional‖ que faz o individuo se expressar no e para o grupo, onde a confiança e 

a confiabilidade são preponderantes para a manutenção dessa comunhão. A confiança é a 

transmissão do sentimento de segurança ao outro, fazendo o outro sentir-se uma extensão do 

seu eu, enquanto a confiabilidade é o ato de conceber confiança. Os laços que se 

potencializam, através da internet, por diversos dispositivos como webcam e aparelhos de 

emissão e recepção sonora. 

Foi através dessa convergência midiática que ocorreu o meu encontro com as 

integrantes do grupo, como verificaremos a seguir.  
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O ENCONTRO 

 

Não lembro ao certo quando entrei no grupo, isso ocorreu por volta de 2007, nessa 

época eu era um “luking”, termo utilizado no universo online para designar aqueles que não 

participam ativamente dos grupos; se refere àqueles que ficam ―na moita‖, que apenas 

observam sem interagir. Por timidez e falta de intimidade apenas observava, aos poucos fui 

me identificando e me sentindo a vontade para interagir e hoje sou membro ativo e possuo 

voz ativa no grupo. Sempre considerando o ambiente muito propicio e interessante para uma 

investigação etnográfica, ao mesmo tempo em que me questionava como esta poderia ser 

realizada. Em 2012, com o ingresso no mestrado, a oportunidade surgiu, então decidi 

transformar o grupo do qual faço parte, na internet, em objeto de pesquisa. A partir daí, a 

minha relação com o grupo se tornou ambígua. 

O meu pertencimento ao grupo, sempre, me faz remeter a Gilberto Velho (1997) e 

seus ensinamentos sobre aproximação e distanciamento do familiar, ensinamentos tão caros a 

antropologia e a observação participante, e tão necessários a investigação da ―rede de 

significados‖ observados nos estudos de grupos ou comunidades. E a Geertz (2008) e sua 

busca pela ―Descrição densa‖, afirmando que o etnógrafo deve realizar os estudos 

antropológicos no objeto de estudo, tentando interpretar a interpretação que seu objeto faz de 

sua cultura. Pensando em antropologia, etnografia e internet vejo a elaboração de uma 

pesquisa que se apropria de multimétodos como sugeriram Fragoso, Recuero e Amaral 

(2011): ―A combinação multimétodos reforça e desvela o caráter epistêmico da etnografia e 

está presente em estudos que priorizam objetos distintos da comunicação digital e operam em 

níveis macro, micro, mezzo‖. (2011, p. 188) 

Inúmeras são as designações conceituais que fazem referência aos estudos realizados 

nas plataformas online. Fragoso, Recuero e Amaral (2011) nos apresentam as mais utilizadas: 

Etnografia Virtual, designando uma separação espacial entre o online e offline, conceito 

posteriormente retificado pela autora como não propicio para sua proposta de trabalho que 

buscava transcender a relação virtual e real. Netnografia, conceito utilizado especialmente 

pelos pesquisadores interessados em observar o consumo pelo viés mercadológico, como 

também etnografia digital, webnografia ou ciberantropologia. 

Nesta pesquisa, deve-se levar em conta, em primeiro lugar, que o grupo surgiu, 

interage e se articula predominantemente na internet e, depois, a singularidade da minha 
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relação com ele (integrante/pesquisadora), consideraremos o espaço virtual (a web) como o 

nosso lócus de pesquisa, definindo-a como uma autoetnográfica na internet. 

 

O CORPO, A SEDUÇÃO E O SENTIMENTO DE INADEQUAÇÃO 

 

Como dito anteriormente, a intenção primaria do grupo era contestar o grupo oposto 

chamado ―Mulheres que sabem provocar‖. Para analisar as reais motivações que podem estar 

inseridas nessa contestação, é importante observarmos a força com que a palavra Provocar se 

insere nesses dois contextos. 

No dicionário Aurélio (2001) encontramos os seguintes sinônimos para a palavra 

provocar: 1.desafiar; 2.insultar; 3.produzir,causar; 4.atrair; 5.Causar desejo sexual em. Para 

aprofundarmos o sentido da palavra ―provocar‖ podemos observar as imagens utilizadas, por 

ambos os grupos, como elemento simbólico e representativo de sua auto-expressão. 

Verificamos em cada imagem a representação de uma calcinha em um pé. 

 

 

 

Essas imagens são representativas da valorização que a sensualidade corporal adquiriu 

na cultura brasileira. Podemos entender que a calcinha da esquerda expressa à valorização de 

um tipo especifico de corpo e comportamento feminino, enquanto, a calcinha da direita, 

expressa o questionamento sobre essa atitude. Na primeira imagem podemos observar a 

calcinha representando um ―corpo cativo‖ Goldenberg (2005) à determinação social sobre 

como ser mulher e como se comportar nesse contexto social. Na segunda imagem podemos 

observar na calcinha de algodão, que remete a infância, uma rejeição e um questionamento a 

respeito desse padrão de sensualidade e comportamento impostos. Como expressou uma das 

integrantes do grupo:  
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―E para mim esse símbolo significa um belo e claro foda-se para o que se 

entende por 'provocatividade feminina'. É prezar pela autoconfiança e 

liberdade de cada uma de nós sermos como somos, não provocativas e 

(sendo, ou buscando ser) livres desses padrões ridículos e surreais á la Nova 

& Bambolê flamejante. Uma maneira de mostrar que preferimos ser livres e 

não provocar com calçolas azuis de vovó do que se forçar a seguir todas as 

regras que nos são impostas diariamente.‖ Andreia (06/07/2013 Grupo 

virtual MQNSP) 

 

Goldenberg (2005, p.36) fazendo uma leitura da obra de Mauss para a sociedade 

brasileira nos diz: ―(...) há uma construção cultural do corpo, com uma valorização de certos 

atributos e comportamentos em detrimento de outros, fazendo com que haja um corpo típico 

para cada sociedade. Esse corpo, que pode variar de acordo com o contexto histórico e 

cultural, é adquirido pelos membros da sociedade por meio da ―imitação prestigiosa‖: os 

indivíduos imitam atos, comportamentos e corpos que obtiveram êxito e que viram ser bem 

sucedidos‖.  

E prossegue afirmando que na cultura brasileira, o corpo é um capital simbólico que 

pode funcionar como um ―veiculo de ascensão social‖ representando ―um importante capital 

no mercado de trabalho, no mercado de casamento e no mercado sexual‖. Goldenberg (2010, 

p.61).  

Nesse sentido verificamos que a sedução não acontece por causa da auto-estima, mas 

sim por uma necessidade de adequação a um padrão social direcionado ao corpo e ao 

comportamento. Observamos, então o surgimento de conflitos com a auto-estima corporal, 

que podem gerar a submissão ao padrão estético ou a rejeição aos mesmos, já que nem todas 

as pessoas possuem o corpo aceito e em alguns casos não desejam subjugarem seus corpos a 

cirurgias plásticas, atividades físicas ou aos procedimentos estéticos determinados por um 

padrão de beleza. Como verificamos no depoimento dessa integrante do grupo virtual 

―Mulheres que não sabem provocar‖, ao se referir à calcinha símbolo do grupo: 

 
Hoje, avaliando o contexto, eu fico pensando no que a imagem representa 

como início de um questionamento feminista. Éramos mais de 3 mil 

mulheres que, em algum momento da vida, questionou os padrões de 

sensualidade que nos era imposto. Ele é contra a heteronormatividade, contra 

a indústria que nos coloca pra baixo e nos faz consumir.‖ (Diana 08/07/13 

Grupo virtual MQNSP) 

 

Neste depoimento a palavra ―padrões‖ nos faz entender que, para as integrantes do 

grupo, não há uma negação a sedução, o que há é uma negação ao que se estabeleceu, na 
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cultura brasileira como sedução feminina, uma sedução industrializada, que está diretamente 

relacionado a um padrão corporal. Observamos, nessa fala, a negação a uma a obrigação em 

ser uma mulher sedutora 24h por dia. Nela está implícito a rejeição a submissão do corpo e do 

comportamento a um padrão de beleza corporal que adquiriu um valor supremo e que, no 

entanto, não é desejado por todas as mulheres.  

Podemos dizer, assim, que um dos fatores do sentimento de inadequação social 

expresso pela maioria das integrantes do grupo é uma rejeição ao atual modelo hegemônico 

do corpo feminino, pois elas não desejam ou não se sentem inseridas nesse padrão de 

sedução, que nem sempre alcança as reais necessidades de autoestima das mulheres, já que 

muitas vezes as elas se sentem obrigadas a subjugarem suas vontades e seus corpos a padrões 

estéticos para se sentirem aceitas. Portanto, a rejeição a esse padrão de sedução se dá porque 

ele se mostra como empecilho para que as mulheres possam se expressar enquanto mulheres 

livres dos padrões sociais, para que elas possam ser e viver abertamente como mulheres 

―livres, fortes, poderosas, sexualmente ativas, donas do próprio corpo‖ (Goldenberg, 2010, p. 

86) sem serem coagidas ou constrangidas por se assumirem e não se incomodarem em não 

estar dentro do padrão de beleza. 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste artigo buscamos investigar como o grupo virtual ―Mulheres que não sabem 

provocar‖, se apropriam dos recursos midiáticos para solidificarem uma relação construída 

dentro da internet a partir de um sentimento de inadequação social. Verificamos que o grupo 

se mantém como uma comunidade virtual solidaria que busca fortalecer a autoestima de suas 

integrantes, que se sentem socialmente inadequadas por contestarem o comportamento 

feminino socialmente aceito.  
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RESUMO 
O presente trabalho apresenta dados da pesquisa que realizei no mestrado sobre o consumo de 

telenovelas brasileiras entre um grupo de africanos residentes em Brasília-DF. As reflexões 

que proponho pretendem ampliar as análises realizadas na dissertação a partir de um novo 

enfoque voltado para questões relativas aos julgamentos morais e a uma espécie de educação 

dos sentimentos femininos envolvidos no consumo das telenovelas. Meu objetivo é explorar 

as contradições, conexões, limites e possibilidades de análise de situações etnográficas 

atravessadas por discursos e julgamentos morais, sentimentos, emoções e construções 

culturalmente enraizadas sobre os papéis de gênero, sobretudo, sobre o lugar da mulher. Para 

tanto, retomo o relato de uma moçambicana sobre um caso de infidelidade conjugal que se 

passou na ficção – na novela Cheias de Charme exibida pela Rede Globo de televisão entre 

abril e setembro de 2012 – por meio de uma análise que conjuga estudos sobre telenovelas e a 

uma literatura sobre gênero que se insere no debate feminista. Acredito que essa proposta 

pode oferecer elementos analíticos bastante produtivos para dialogar com o recorte 

etnográfico apresentado, no intuito de elaborar reflexões sobre as várias dimensões que 

constroem os posicionamentos dos sujeitos em relação a conteúdos que envolvem percepções 

morais, sentimentais e de gênero. Posicionamentos que se constroem por meio de processos 

discursivos e performáticos contínuos em diálogo com diversos discursos, tais como as 

narrativas ficcionais. Em última instância, tais questões contribuem para uma reflexão sobre 

os limites do relativismo e do posicionamento parcial na prática antropológica e no 

conhecimento que produzimos. 

 

Palavras-chave: Gênero; Atos Performativos; Julgamentos Morais. 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

É comum ouvir que ―novela é coisa de mulher‖, um produto que, de modo geral, é 

produzido e direcionado principalmente para o sexo feminino, sobretudo pela comercialização 

de outros produtos que a ela se associam. Além disso, oferece representações, estereótipos e 

modelos acerca dos comportamentos femininos e seus limites. Nesse sentido, a telenovela 

pode atuar ―como uma mediação essencial na constituição da identidade de gênero, pois 

transmite, diariamente, o que é ser mulher e quais comportamentos e ambições são permitidos 

à mesma‖ (SIFUENTES, 2009, p. 67). Paralela ao cotidiano, a telenovela tornar-se um 

elemento constitutivo da dinâmica das rotinas familiares e profissionais de seus 
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telespectadores/consumidores, atuando, assim, como essa mediadora de construções culturais 

acerca do gênero, da dimensão do feminino e da esfera doméstica. Almeida (2003) argumenta 

que a telenovela promove uma educação dos sentimentos por meio da qual são conhecidos e 

compartilhados comportamentos ligados à vida amorosa e familiar, bem como a estilos de 

vida. A telenovela realiza, com certa eficácia, uma valorização de ―tipos ideais de mulher que 

acumulam funções e responsabilidades, aproximando-se de um padrão perverso de 

supermulher, que seria livre para escolher ter poucos filhos, se relacionar com diversos 

homens ao longo da vida, questionar a autoridade patriarcal de pais e esposos‖ 

(HAMBURGER, 2005, p. 153). 

Diante desse reconhecido lugar da telenovela como lócus de performances diárias de 

comportamentos, posicionamentos, representações, das quais as mulheres são geralmente 

protagonistas, o presente trabalho busca focar algumas questões envolvidas na relação da 

telenovela com o público feminino. Nesse sentido, a partir de uma situação etnográfica, o 

objetivo é pensar os efeitos dos discursos e performances ficcionais na construção de modelos 

de conduta, de moralidades e de representações sobre a mulher. Bem como as formas pelas 

quais são construídos sentidos em torno de tais discursos e performances, bem como são 

apropriados por parte do telespectador/consumidor na interação promovida pelo consumo 

dessas narrativas. O que se coloca em questão é que, se por um lado, os dramas reproduzidos 

nas telenovelas têm o potencial de promover a visualização de sínteses dos dramas reais e de 

produzir estereótipos acerca do que é ―ser mulher‖, por outro, há uma diversidade de 

contextos concretos nos quais as mulheres se constituem diferentemente e localizadamente. 

De modo que tais sínteses são apreendidas das mais diversas formas e reinventas no diálogo 

com a vida cotidiana daqueles que veem diariamente certas performances femininas sendo 

reiteradas e outras desconstruídas por meios de comunicação como a televisão. 

Para pensar as mediações promovidas pela telenovela em torno de discursos, 

performances e moralidades que envolvem as mulheres e suas relações, especialmente as 

relações conjugais, serão mobilizados alguns conceitos e perspectivas teóricas de estudos de 

gênero que dialogam que se inserem no debate feminista. As discussões presentes nos estudos 

de autoras como Haraway (2009), Butler (2003), Strathern (2006) e Machado (2010) são 

pertinentes para as reflexões propostas nesse trabalho na medida em que atentam para os 

riscos e implicações da universalização da categoria ―mulher‖. Uma universalização para a 

qual os melodramas retratados nas telenovelas contribuem em certa medida ao produzirem 
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sínteses acerca dos comportamentos femininos e das moralidades neles envolvidas. Nesse 

sentido, essas autoras ressaltam a necessidade de se pensar as múltiplas formas pelas quais as 

mulheres se situam nos mais variados contextos e as diferentes dimensões da vida social que 

atravessam suas posições e relações. Mas, sem deixar de levar em consideração os 

mecanismos pelos quais determinadas posturas, performances, discursos, corpos e 

subjetividades femininas são produzidos e reificados em interação com as diversas esferas da 

vida social.  

Tal contexto nos coloca diante de uma problemática relevante e atual tendo em vista a 

grande penetração das telenovelas brasileiras em nosso cotidiano e a constante expansão de 

seu consumo entre estrangeiros, envolvendo os telespectadores/consumidores nos mais 

variados debates e constituindo uma eficaz formadora de opinião. Nesse sentido, 

apresentaremos um diálogo com estudos de gênero, na medida em que ele seja esclarecedor 

das formas pelas quais as narrativas ficcionais atuam enquanto instrumentos de produção e 

conformação do lugar da mulher na sociedade por meio da construção de moralidades e 

condutas específicas. Mas também das formas pelas quais esse lugar feminino se faz na 

interação com os lugares sociais concretos das mulheres que consomem tais narrativas. Um 

diálogo que partirá da análise de uma situação de infidelidade conjugal representado na ficção 

e da construção de sentidos em torno dela por parte de uma telespectadora moçambicana. O 

caráter revelador dessa situação reside no fato de que, em alguma medida, a postura da 

telespectadora está em desacordo com certas expectativas, uma vez que temos na vida real 

uma mulher que não se identifica com o sofrimento de outra mulher, esta na ficção. Mais do 

que isso, uma mulher que atribui a culpa por tal sofrimento àquela que configura no contexto 

como vítima. Considera-se, pois, que o caso guarda o potencial de nos conduzir por uma rica 

discussão acerca das moralidades, sentimentos e fatores socioculturais envolvidos nesse 

processo de significação dos conteúdos ficcionais, bem como de identificação ou 

distanciamento com os mesmos. 

 

METODOLOGIA 

  

A situação de infidelidade conjugal ficcional apresentada como objeto de discussão 

nesse trabalho foi retratada em cenas exibidas ao longo de capítulos da novela Cheias de 

Charme produzida pela emissora de televisão Rede Globo e que esteve no ar de abril a 
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setembro de 2012 no horário de dezenove horas. A produção é de autoria de Izabel Oliveira e 

Filipe Miguez e, buscando trazer retratos de mulheres batalhadoras e da força feminina – 

como chegaram a afirmar os autores –, teve como tema central a ascensão de três empregadas 

domésticas que se tornam cantoras. Em minha pesquisa de mestrado acompanhei a exibição 

quase diária da novela durante esses meses, mantendo diálogos com um grupo heterogêneo de 

pessoas oriundas de países africanos de língua portuguesa que estão residindo 

temporariamente em Brasília, a maioria delas realizando cursos de graduação, pós-graduação 

e especialização. A pesquisa de campo baseou-se em entrevistas com esse grupo, fora do 

horário de exibição da novela, bem como em algumas observações durante a exibição da 

mesma e interações via redes sociais. Também contou com uma etnografia minuciosa do 

texto, cenas e todos os elementos audiovisuais da narrativa, acompanhada de a coleta de 

material divulgado nas mídias digitais. 

Desde as análises presentes na dissertação parto do pressuposto de que ficção e 

realidade estão em constante diálogo, numa dinâmica de afetação mútua, de modo que 

elementos de ambas estão presentes na construção de significados uma da outra. Considero 

aquele que acompanha as narrativas ficcionais televisivas não apenas um telespectador, mas 

um consumidor, no sentido de que se coloca como mais do que um mero receptor de 

mensagens. Nesse sentido, adoto a perspectiva de que produção e consumo não constituem 

esferas isoladas, ao contrário, elas se ligam por diversas mediações numa longa cadeia. Na 

dissertação, defendi a perspectiva, já conhecida de outros trabalhos (ALMEIDA, 2003; 

HAMBURGER, 2005; LA PASTINA, 2004; ANDRADE, 2003; MOTTER, 1998), de que os 

conteúdos ficcionais são significados de acordo com o contexto no qual o 

telespectador/consumidor está inserido e a partir das experiências presentes no seu cotidiano. 

De modo que, desconsidero que a telenovela promova um efeito catártico, uma suspensão da 

realidade, mas acredito que ao invés disso sua comunicação se torna eficaz justamente por 

evocar a realidade e o cotidiano dos que a assistem a todo momento. Sendo a identificação 

dos telespectadores/consumidores com suas histórias dependente dessa conexão. Na discussão 

aqui proposta pretendo ampliar tais análises com a incorporação de perspectivas e categorias 

analíticas de algumas autoras inseridas nos estudos de gênero. O diálogo anterior com 

estudiosos da indústria cultural e, especificamente, das telenovelas se estende às reflexões 

oferecidas por Haraway (2009; 1995), Butler (2003), Strathern (2006) e Machado (2010). 

Para o caso em questão, considero bastante produtiva a metáfora da visão oferecida 
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por Haraway (1995) enquanto ferramenta analítica que permite evitar as oposições binárias, as 

dicotomias. Aqui ela nos serve de forma muito particular, pois estamos falando de 

significados que são apreendidos pelo ato de ver, assistir à dramatizações e performances 

ficcionais que operam uma forma específica de visualização de dramas presentes na realidade. 

Estes são construídos e apresentados ao telespectador/consumidor em forma de sínteses 

totalizantes. Retomo, a partir da análise de Haraway (2009) sobre as tecnologias de 

comunicação e as biotecnologias, a questão de como a telenovela oferece uma síntese, de 

significados sobre a realidade, muitos dos quais são direcionados para as mulheres e 

corporificados em suas relações e formas de ver a realidade em que se inserem. Tais 

tecnologias constituem ―ferramentas cruciais no processo de remodelação de nossos corpos 

(…), corporificam e impõem novas relações sociais para as mulheres no mundo todo‖ 

(HARAWAY, 2009, p. 64). 

No intuito de pensar o lugar da mulher nas relações e os significados nele envolvidos, 

bem como um modelo de conduta do que é ―ser mulher‖ representado nas telenovelas, 

considero produtivo dialogar com o conceito de atos performativos de Butler (2001). Apesar 

de a autora tratar diretamente da distinção entre sexo e gênero e de seus processos corporais 

de naturalização enquanto identidades essenciais, acredito que a noção de atos performativos 

é bastante útil para a análise desse contexto pelo fato de que a comunicação desses ―modelos‖ 

do que é ―ser mulher‖ se dá pela via da performance, por meio de processos não só 

discursivos, mas também corporais. Nesse sentido, o objetivo é destacar, em diálogo com 

Butler, como esse lugar da mulher está dado, mas é construído pela sobreposição de atos 

performativos e discursivos com os quais as mulheres entram em relação ao longo da vida. 

―Tales actos, gestos y realizaciones – por lo general interpretados – son performativos en el 

sentido de que la esencia o la identidad que pretenden expresar son inventos fabricados y 

mantenidos mediante signos corpóreos y otros medios discursivos‖ (BUTLER, 2001, p. 62). 

A perpectiva de Strathern (2006) é pertinente aqui por tratar os sujeitos enquanto 

constituídos por um feixe de relações, bem como por atentar para o que chama de estética dos 

eventos. Em outras palavras, para as formas concretas que as situações assumem por meio de 

performances que objetificam as relações. A autora também nos previne quanto às 

implicações analíticas quando tomamos posições diferenciadas a partir de dicotomias 

ocidentais como homem e mulher, vítima e algoz, considerando que diferentes grupos 

resolvem diferentemente os mesmos problemas. Em consonância com Strathern, também 
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recupero as considerações de Machado (2010) acerca da armadilha metodológica que consiste 

em não apontar e qualificar as posições distintas no espaço interacional. Nesse sentido, a 

perspectiva que orienta as reflexões aqui apresentadas é a de que ―as lógicas de gênero nas 

diversas dimensões da vida social podem ser múltiplas e há sempre que se indagar como elas 

se articulam‖ (MACHADO, 2010, p.105). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Diante de uma situação de infidelidade conjugal retratada na ficção pode figurar como 

reação esperada que o público se identifique e defenda o ponto de vista daquele que foi traído, 

da vítima. No nosso caso, temos uma mulher traída na ficção e do outro lado da tela uma 

mulher em um contexto específico e diferente daquele que é representado na televisão. 

Pensando numa categoria mulher que impõe uma unidade entre ―mulheres‖ em diversas 

situações e numa telespectadora afinada com perspectivas feministas, poderíamos concluir 

que ela identificasse a mulher traída da novela enquanto vítima. Contudo, não é de fato isso 

que ocorre, ao contrário, a mulher da vida real que tomamos aqui se aponta a mulher traída da 

ficção como responsável por seu próprio sofrimento e não como vítima. Pois, na verdade, foi 

ela que não ―abriu os olhos‖ para a condição de seu casamento, ignorando um comportamento 

recorrente do marido e foi ela que ―abriu brechas‖ no seu casamento ao dedicar-se 

demasiadamente à sua profissão. Tal situação nos conduz à reflexões sobre as formas 

aparentemente contraditórias pelas quais as identidades femininas podem ser vistas por nós 

quando as encaramos como um todo unitário, quando as tomamos a partir da categoria 

universal ―mulher‖, sem levar em consideração as diferenciadas posições e relações que 

constituem as ―mulheres‖ no plural. Há que se levar em consideração que mulher é um termo 

em processo, um devir, que se faz na prática discursiva e performativa contínuas, articuladas a 

diversos outros discursos e dimensões da vida nos âmbitos público e privado, e que se reifica 

como também se ressignifica nesse processo Butler (2003). Por outro lado, como também 

pontua essa autora e Haraway (2009), as reificações do gênero e particularmente do papel da 

mulher, são sustentadas e reguladas por diversos meios sociais. Tais como as tecnologias de 

comunicação que atuam enquanto instrumentos de visualização e de cristalização de 

determinados discursos morais, representações e práticas genderificadas por meio de 

performances repetidas e reiteradas, como é o caso das narrativas das telenovelas.  
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O caso exposto é exemplar de uma interação entre moralidades e posturas femininas 

distintas. A posição de nossa telespectadora/consumidora demonstra como tais moralidades 

são construídas por atos performativos reiterados e de múltiplas fontes ao longo da 

experiência cotidiana. Trata-se do que Machado chama de significados nativos de longa 

duração, os quais muitas vezes destinam à mulher o lugar conciliador e apaziguador de 

responsável pela manutenção da relação conjugal e, consequentemente, da harmonia familiar. 

Nesse sentido, o ato de ver a telenovela e de conferir-lhe sentido também opera como um 

objetificador desses significados, relações e contextos nos quais as mulheres se inserem. De 

modo que na interação com as performances ficcionais elas operam a sua personificação, 

dizem de que lugar estão falando e em quais relações estão envolvidas. Constroem, pois, suas 

identidades parciais, contraditórias muitas vezes, e estabelecem afinidades e distanciamentos, 

bem como socialidades múltiplas atravessadas por significados morais, emocionais e 

culturais. Se por um lado, as telenovelas têm o potencial de produzir sínteses sobre o que é 

―ser mulher‖ que atuam na construção de identificações femininas concretas, por outro, é 

preciso ainda apontar os limites da ação reguladora e reificadora de suas convenções 

narrativas, na medida em que os conjunto de significados que propõe podem ser 

ressignificados e subvertidos em contextos culturais diferenciados daqueles onde elas são 

produzidas.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Nesse sentido, acredito que tais processos estarão sempre atravessados pelas 

ressonâncias de uma categoria universal ―mulher‖, cujo discurso historicamente construído 

tem efeitos sobre subjetividades particulares, bem como pelas identificações parciais e 

localizadas de mulheres diferentemente posicionadas e relacionadas. Assim como considero 

que as moralidades femininas são construídas ao longo de uma cadeia de experiências nas 

quais se sobrepõem diversos discursos e atos performativos reiterados por meio das relações 

nas quais elas se inserem. 
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